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RESUMO 

 

 

A pesquisa que ora apresentamos centra-se no ensino de Língua Portuguesa escrita na 

perspectiva do Letramento Visual para alunos surdos, indivíduos que necessitam de estratégias 

visuais para aprender a ler, escrever e perceber o mundo. Em uma abordagem sociocultural da 

surdez, elegemos dois principais objetivos: o primeiro foi investigar em que medida as 

professoras de língua portuguesa, de uma escola do município de Ipiaú-BA, realizam práticas 

metodológicas diferenciadas em função de possuir em classe alunos surdos usuários de uma 

língua visoespacial. O segundo objetivo caracteriza-se por propor a essas docentes oficinas de 

produção de material didático que possam colaborar para que ressignifiquem sua práxis 

pedagógica com foco no aluno surdo. Este trabalho segue os contornos de uma pesquisa-ação, 

que se caracteriza como uma pesquisa social comprometida em ajudar a solucionar problemas 

de ordem prática considerados relevantes. Como técnicas de coleta de dados fizemos uso da 

observação simples, de notas de campo e de questionário semiestruturado. A técnica de análise 

de dados adotada foi a Análise de Conteúdo aplicada às pesquisas qualitativas. Foram 

abordados conceitos sobre surdez e bilinguismo à luz de autores como Skliar (1998, 1999), 

Botelho (2005), Eulália Fernandes (2005) e Sueli Fernandes (2006) e Sá (2010, 2011). 

Abordamos também conceitos sobre Letramento Visual com base em Oliveira (2006), Buratini 

(2004) e Santaella (2012). Apresentamos, ainda, discussões sobre formação de professor, 

Pedagogia Surda, escola bilíngue para surdos e Português como segunda língua (L2), seguindo 

os fundamentos de Botelho (2005), Guarinello (2007), Slomski (2011), Ribeiro (2013) e outros. 

Como intervenção para a problemática pesquisada, propusemos, às professoras, oficina de 

produção de material didático no intuito de colaborar para a ressignificação da práxis docente 

com foco no aluno surdo. A oficina foi construída a partir dos resultados levantados na análise 

dos dados obtidos por meio da observação, das notas de campo e das respostas ao questionário. 

A pesquisa aponta que as professoras buscam realizar práticas pedagógicas diferenciadas, na 

tentativa de atender ao aluno surdo em sua experiência visual de mundo. Entretanto, o uso de 

recursos visuais, como slides, desenhos, história em quadrinho, vídeos, gráficos, dentre outros, 

são usados, muitas vezes, de modo incipiente e sem constituir práticas reais de Letramento 

Visual, pois essas supõem a análise crítica a partir de imagens. O uso da oralidade ainda é muito 

marcado na sala de aula em detrimento dos recursos visuais. Essa prática não contempla o 

aprendizado dos surdos, que continuam matriculados na escola regular, mas sem o efetivo 

aprendizado. Por isso, acreditamos que a escola bilíngue de/para surdos é a que se adequa 

melhor às especificidades destes, pois na escola regular a inclusão não se efetiva, apesar de as 

docentes empreenderem esforços para que ela aconteça. As docentes reconhecem que a 

ausência de recursos didáticos/pedagógicos apropriados, bem como a inadequada formação 

docente constituem impedimento para que a inclusão dos surdos se efetive, pois na escola 

regular não há espaço para as manifestações culturais do surdo nem a valorização de sua 

história. Nesta escola não se faz uso da Língua de Sinais Brasileira (LSB) como língua de 

instrução, tampouco currículo, pedagogia e métodos de ensino são pensados para contemplar 

os estudantes surdos. 

 

Palavras-chave: Bilinguismo. Inclusão. Letramento Visual. Surdez.  
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ABSTRACT 

 

 

The research now presented concentrates on the tutorship of Portuguese Language written in 

Visual Literacy perspective for deaf students, individuals that needing visual strategies for 

learning to read, write and realize the world. In a sociocultural approach to deafness we chose 

two main objectives: the first it was to investigate to what extent the Portuguese Language 

teachers in a municipal school in the city of Ipiaú-BA are accomplishing differentials 

methodological practices, because they have deaf students that use a visual/spatial language in 

class. The second objective is a proposal of didatical material production workshops for these 

teachers in order to collaborate to resignify their pedagogical praxis focused on deaf 

student.This work follows the outlines of an action/ research, which is characterized as a social 

research committed to solving practical problems considered relevant. As data collection 

techniques we used the simple observation and semi-structured questionnaire. The adopted data 

analysis technique was content analysis applied to qualitative research. Concepts were 

discussed on deafness and bilingualism based on some authors such as Skliar (1998, 1999), 

Botelho (2005), Eulalia Fernandes (2005) and Sueli Fernandes (2006), e Sá (2010, 2011).  We 

also approached concepts of Visual Literacy based on Oliveira (2006), Buratini (2004) and 

Santaella (2012). We present discussions about, teacher training, Deaf`s Pedagogy, bilingual 

school for deafs and Portuguese as Second Language (L2), according to Botelho’s fundamentals 

(2005), Guarinello (2007), Slomski (2011), Ribeiro (2013) and others. As intervention 

according to the research’s problem we proposed to the teachers, a workshop about a didactic 

material production in order to contribute to the redefinition of the teaching practice focused on 

the deaf student.The workshop was built up from the raised results of the analysis of data 

obtained through observation, field notes and questionnaire’ answers. The research shows that 

teachers seek to carry out differentiated pedagogical practices in an attempt to cater the deaf 

student in his visual experience of the world. However the use of some visuals resources such 

as slides, drawings, comic strip, video, graphics, among others are used often as an incipient 

manner or without building up real practices of Visual Literacy, because these assume a critical 

analysis from images. The use of orality is still very marked in the classroom instead of visual 

resources. This practice does not include the deaf’s learning which continue enrollee in a regular 

school, but without effective learning. Wherefore, we believe that bilingual schools to/for Deaf 

is the one that best fits the specificity of these, because in regular schools inclusion is not 

effective, although the teachers make every effort to make it happen. The teachers recognize 

that the lack of appropriate didactic/learning resources and inadequate teacher’s training are 

obstacles to the inclusion of deaf people to become effective, because in regular schools there 

is no room to deaf people's cultural expressions or the appreciation of its rich history. This 

school does not make use of Brazilian Sign Language (LSB) as an instruction or curriculum 

language, pedagogy and teaching methods are thought to contemplate deaf students 

 
Keywords: Bilingualism, Inclusion, Visual literacy, Deafness. 
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INTRODUÇÃO 

 

A inserção do aluno surdo1 no contexto da escola regular, também denominada de escola 

inclusiva2, é motivo de constantes pesquisas, debates e outras produções científicas que versam 

sobre o assunto. O acesso e a permanência desse aluno no espaço escolar nos fazem pensar em 

como esse ensino é ofertado, visto que surdos e ouvintes convivem no mesmo espaço, e o 

professor, diante dessa situação, muitas vezes, parece não estar preparado para receber e atender 

adequadamente a essa classe bastante heterogênea. Parece não haver uma metodologia 

adequada que contemple as diferenças linguística e cultural peculiares a esse aluno que não 

ouve. 

Alguns estudiosos (SKLIAR, 1998, 1999; FERNANDES, 2006; SÁ, 2010; 2011) 

discorrem que o indivíduo surdo deveria estudar em uma escola que atendesse sua 

especificidade linguística3e cultural conforme preconiza o Decreto 5.626 (BRASIL, 2005). Esta 

escola, denominada de escola bilíngue,4 prima pela valorização da língua natural desse 

aprendiz, a língua de sinais como primeira língua, e a língua majoritária de seu país como 

segunda língua, respectivamente, no contexto brasileiro, a Língua de Sinais Brasileira - LSB5 e 

Língua Portuguesa na modalidade escrita. 

                                                           
1“Há uma heterogeneidade linguística e cultural muito grande, quando nos referimos a um aluno surdo, tais como: 

aluno surdo proficiente em Libras; aluno surdo que se comunica por meio da oralidade; aluno surdo que chega à 

escola sem utilizar nenhuma dessas modalidades linguísticas; aluno surdo sem língua; aluno surdo em aquisição 

de Libras, dentre outros. Contudo, essas diferenças são homogeneizadas sob o termo aluno surdo. Essa 

heterogeneidade nem sempre é entendida pelo professor, para quem, muitas vezes, esse aspecto é polarizado: ou 

o surdo é oralizado ou sabe Libras” (SANTANA, Ana Paula; CARNEIRO, Maria Sylvia Cardoso. O processo de 

avaliação da aprendizagem do surdo no contexto da escola regular. In: GIROTO, Cláudia Regina Mosca et al. 

(Org.). Surdez e Educação Inclusiva. São Paulo: Cultura Acadêmica; Marília: Oficina Universitária, 2012, p. 56). 

 
2A escola inclusiva é a escola idealizada para todas as pessoas que possuem ou não alguma necessidade educativa 

especial, pois “a Educação é um direito de todos os cidadãos, estabelecido pela Constituição Federal do Brasil e 

reafirmada pela LDBEN, Lei n. 9.394/96” (LIMA, 2006, p. 29). 

 
3As especificidades linguísticas envolvem o fato de o surdo ser usuário de uma língua visoespacial e não oral-

auditiva; ter a língua oficial do país como L2, necessitar de recursos mais imagéticos para aprender uma segunda 

língua na modalidade escrita, dentre outras especificidades (RIBEIRO, 2013). 

 
4Direito garantido pela Lei Federal n. 10.436/2002 e regulamentada pelo Decreto n. 5.626/2005. 

5No Brasil há duas maneiras de fazermos referência à língua de sinais usada no país: 1. Língua Brasileira de Sinais 

– Libras e Língua de Sinais Brasileira – LSB. Nesta dissertação, optamos por esta última, pois, segundo SÁ (2010, 

p. 105), a LSB  é uma língua de sinais, logo  “[...] é muito mais marcante que o fato de ter sido esta criada pela 

comunidade brasileira de surdos. Línguas de sinais existem em várias partes do mundo, tendo sido criadas pelas 

comunidades surdas em histórias, tempos e espaços diferentes; logo, o essencial é que são ‘línguas de sinais’, e 

não sua localização geográfica (língua brasileira)” (grifos da autora). Entretanto, mantivemos, em algumas 

passagens do texto, o termo Libras, por tratar-se de documentos oficiais e citações que o empregaram. 
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Outros autores (NEIVA, 2010; RIBEIRO, 2013), ao passo que também apregoam sobre 

a necessidade de o surdo estudar em uma escola que melhor condiga com suas particularidades, 

discutem sobre a inserção do surdo na modalidade regular de ensino e sobre o fato de a escola 

sera responsável por acolher e atender às demandas educacionais6 apresentadas por esses 

alunos.  Entretanto, na percepção que temos, após leitura de algumas obras sobre o assunto, o 

surdo é o responsável por procurar meios para adaptar-se aos modelos educacionais que estão 

longe de ser, de fato, inclusivos. Essas referidas obras também apontam o insucesso dele nessa 

tentativa por faltar-lhe o suporte educacional necessário que deveria ser promovido pelos 

sistemas de ensino, já que estes, em razão de leis que abordam a inclusão7 educacional e social, 

são obrigados a garantir o acesso e a permanência de todo e qualquer aluno no sistema regular 

de ensino. 

Diante desse cenário, o aluno surdo, muitas vezes, é colocado à margem do processo 

educacional, pois na ausência de uma língua comum entre ele, professores e colegas ouvintes, 

o surdo é privado de participar das aulas e de estabelecer uma comunicação efetiva com seus 

pares. A presença do intérprete da língua de sinais8pode amenizar essa situação no sentido de 

informar ao aluno surdo o conteúdo mediado pelo docente, mas acreditamos que é do professor 

a responsabilidade de incluir esse aluno na comunidade escolar e promover seu efetivo 

aprendizado. 

Pelas razões expostas, propomos, nesse estudo, a reflexão sobre o direito à educação 

bilíngue dos sujeitos surdos para que eles tenham sua língua natural respeitada e o acesso ao 

conhecimento e aos bens culturais oportunizados pela Língua Portuguesa (doravante LP). Para 

tanto, nos propusemos a investigar como as professoras de LP, sujeitos dessa pesquisa, atuantes 

no Ensino Fundamental II de uma escola pública no município de Ipiaú-BA, realizam, ou não, 

prática pedagógica diferenciada em função de possuírem em classe alunos surdos usuários de 

uma língua visoespacial. Investigamos, ainda, em que medida a aplicação de oficinas de 

produção de material didático pode contribuir para que estas professoras ressignifiquem sua 

                                                           
6 Ver Capítulo VI, do Decreto Nº 5.626 (BRASIL, 2002). 

 
7 O nosso entendimento do que seja inclusão parte de uma visão sociológica, na qual, segundo Sassaki (1997), é a 

sociedade que busca formas de adaptar-se para poder incluir o indivíduo com deficiência. Para o autor, cabe à 

sociedade “[...] ser capaz de atender às necessidades de seus membros.” (Ibidem, p. 41)   

8Intérprete de língua de sinais é profissional com qualificação específica para realizar a tradução e interpretação 

da língua de sinais e da língua falada no país. 
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práxis docente na perspectiva do Letramento Visual (doravante LV) e contemplem as 

especificidades do aluno surdo que tem o Português como segunda língua. 

Entendemos que este estudo possui duas fases: a primeira caracteriza-se por buscar 

conhecer a problemática suscitada e a segunda aponta uma proposta de intervenção para tal 

problemática. Por essa razão, elegemos dois objetivos gerais. O primeiro destina-se a investigar 

em que medida as professoras de Língua Portuguesa, de uma escola de Ensino Fundamental II 

do município de Ipiaú, realizam práticas metodológicas diferenciadas em função de possuírem 

em classe alunos surdos usuários de uma língua visoespacial. O segundo objetivo caracteriza-

se por propor a essas docentes oficinas de produção de material didático que possam colaborar 

para que ressignifiquem sua práxis pedagógica com foco no aluno surdo.  

Como objetivos específicos, elencamos: (i) identificar a presença/ausência de práticas 

de LV utilizadas na escola citada; (ii) verificar se a práxis docente considera as especificidades 

do aluno surdo; (iii) promover oficina de produção de material didático embasada no LV, e por 

fim (iv) avaliar em que medida a aplicação de oficina de material didático influencia na prática 

do professor de LP. 

As hipóteses que fundamentam nosso trabalho são: (i) instrumentalizar o professor de 

Língua Portuguesa na abordagem do LV favorece o aprendizado de uma segunda língua pelo 

surdo; (ii) a Pedagogia Surda, enquanto perspectiva teórico-prática, não tem sido contemplada 

na constituição de uma educação de/para surdos. 

Este trabalho justifica-se pelo fato de que, de forma geral, professores de escolas 

inclusivas desconhecem que a LP é, para o aluno surdo, uma segunda língua, e por esse motivo 

não possuem uma metodologia adequada para realizar o ensino do Português para esses alunos. 

Fazemos tal afirmação tendo como base nossa experiência pessoal no ensino regular, quando 

tivemos a oportunidade de lecionar a disciplina Língua Portuguesa para alunos surdos 

matriculados juntamente com alunos ouvintes no Ensino Médio entre os anos de 2009 e 2011 

em uma escola da rede pública estadual no município de Ipiaú. A partir do ano de 2012, 

passamos a trabalhar no Atendimento Educacional Especializado (AEE)9 em uma escola 

                                                           

9
Atendimento Educacional Especializado (AEE) “é um serviço da educação especial que identifica, elabora, e 

organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 

considerando suas necessidades específicas" (SEESP/MEC, 2008). “O ensino oferecido no atendimento 

educacional especializado é necessariamente diferente do ensino escolar e não pode caracterizar-se como um 

espaço de reforço escolar ou complementação das atividades escolares. São exemplos práticos de atendimento 

educacional especializado: o ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e do código BRAILLE, a introdução 

e formação do aluno na utilização de recursos de tecnologia assistiva, como a comunicação alternativa e os recursos 

de acessibilidade ao computador, a orientação e mobilidade, a preparação e disponibilização, ao aluno, de material 
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especial, na mesma cidade, ministrando aulas de LP como L2 para surdos.  A temática da 

inclusão de alunos surdos no ensino regular é uma constante em nossas discussões. 

Em razão dos motivos elencados, julgamos necessário refletir sobre o direito à educação 

bilíngue desses sujeitos, uma vez que, para que estes tenham acesso ao conhecimento e aos bens 

culturais oportunizados pela Língua Portuguesa, é preciso que se repense o ensino ofertado a 

eles dentro das escolas regulares e que se leve em consideração que a escola bilíngue para 

surdos apresenta-se como a melhor opção linguística, político-cultural e metodológica para 

esses estudantes. 

Nesta pesquisa, contemplamos o ensino da Língua Portuguesa em sua modalidade 

escrita, pois na ausência do input auditivo, que para muitos surdos constitui um fator de 

impedimento para a aprendizagem da língua oral, a escrita, dado o seu aspecto gráfico, 

caracteriza-se como a aprendizagem mais adequada, visto que os surdos apreendem o mundo 

pela visão.  

Como contribuição acadêmica, esta pesquisa visa a discussão acerca da necessidade real 

do processo educacional de fato inclusivo, de qualidade e capaz de atender a todos, e cujo intuito 

é promover mudanças significativas na vida desses educandos, emancipando-os.  Este estudo 

contempla a linha de pesquisa Leitura e Produção Textual: diversidade social e práticas 

docentes, do curso de Mestrado Profissional em Letras - PROFLETRAS, ofertado pela 

Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC. 

Trata-se de uma pesquisa socialmente relevante, especialmente para os profissionais de 

educação, pois deseja despertar, no professor de Língua Portuguesa do ensino regular, um olhar 

diferenciado sobre as singularidades de seus alunos surdos, cuja apreensão do mundo se dá 

basicamente pela visão, e não perpetuar a rotina de aluno copista que pouco ou nada entende, 

não interage com os colegas e com o professor, enfim, que não consegue ocupar seu lugar de 

cidadão no mundo e com o mundo. 

A organização do presente trabalho encontra-se assim distribuída: 

Um capítulo teórico dividido em cinco seções. Na primeira seção, intitulada “Breve 

histórico da educação dos surdos”, traçamos um sucinto panorama dos caminhos percorridos 

pelos surdos para que pudessem ter acesso à educação formal. Na seção seguinte, “Bilinguismo 

na educação de surdos”, tecemos reflexões sobre primeira e segunda línguas no contexto 

                                                           
pedagógico acessível, entre outros”. Disponível em: http://www.assistiva.com.br/aee.html Acesso em 19 mai. 

2015. 

 

http://www.assistiva.com.br/aee.html
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educacional bilíngue para surdos. Pontuamos também sobre língua estrangeira (LE) e a razão 

pela qual acreditamos que a LP é, para o surdo, uma L2 e não uma LE. Depois discutimos sobre 

uma forma peculiar do bilinguismo vivenciado por muitos surdos: o uso de duas línguas de 

modalidades bem diferentes, uma, visoespacial, e a outra, oral-auditiva. Apresentamos o que 

dizem os principais educadores de surdos, que, de forma quase unânime, elegem o bilinguismo 

como melhor metodologia educacional para as pessoas surdas, pois privilegia a língua de sinais 

como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa como segunda língua (L2). Particularmente, 

acreditamos que a modalidade escrita da Língua Portuguesa adequa-se melhor à experiência 

visual dos surdos, dado o caráter visual da escrita.  

Em “Letramento Visual” abordamos alguns conceitos sobre letramento, elegendo como 

possibilidade, na efetivação da educação bilíngue, o Letramento Visual. Discutimos ainda sobre 

esse tipo de prática, que se centra na leitura e produção críticas de imagens, pois acreditamos 

que esta adequa-se melhor à cognição visual dos surdos. Defendemos que práticas de LV, 

subsidiadas pela língua de sinais (doravante LS), constituem a principal via de aquisição e 

apropriação da escrita da LP e, por meio desta, sua inclusão na sociedade letrada. 

Discorremos, ainda, brevemente, sobre formação de professor, na seção “Formação de 

professor sob a perspectiva da Pedagogia Surda”, pois acreditamos que a formação profissional 

do docente pode não ser o único, mas certamente é o caminho primordial para que os alunos 

surdos possam ser, de fato, incluídos no contexto escolar e exercer sua cidadania com êxito ao 

tornar-se um indivíduo mais autônomo, e que este, por possuir forma singular de aprender, 

necessita igualmente de formas singulares de ser ensinado. Por essa razão, a Pedagogia Surda, 

também conhecida como Pedagogia Visual, prioriza a experiência visual dos surdos e valoriza 

as potencialidades decorrentes dessa forma de perceber e dar sentido ao mundo. 

No tocante à seção “Ensino bilíngue na escola regular – é possível?” discutimos sobre 

a inserção dos surdos na escola regular, contrapondo-a à inclusão desses estudantes na 

escola/classe bilíngue como melhor opção político-educacional. Apontamos o currículo como 

condição de aprendizagem e também como instrumento de colonização10 das pessoas surdas, 

uma vez que o currículo, em linhas gerais, só é pensado, elaborado e executado tendo como 

foco apenas os alunos ouvintes, não considerando as necessidades de aprendizagem do surdo. 

Entendemos, ainda, que o currículo é, dentre outros fatores, responsável pela manutenção da 

inclusão/exclusão escolar de todo aluno. 

                                                           
10Para Skliar (1999), o termo colonização diz respeito à ideia da supremacia dos ouvintes, e à surdez vista como 

patologia, não como diferença política, linguística e cultural. 
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Já no capítulo 2, intitulado “Procedimentos metodológicos e análise dos dados”, 

apresentamos nossas escolhas metodológicas, dentre as quais elencamos a pesquisa-ação como 

aquela que se coaduna com o tipo de pesquisa cujo principal objetivo é promover a reflexão 

sobre uma dada problemática e sua possível solução. Apresentamos também os instrumentos 

de coleta de dados (observação, anotações de campo e questionário semiestruturado), além de 

situarmos, brevemente, os sujeitos, o local e os rumos que seguimos para realizar esta pesquisa, 

submetida e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos – CEP/UESC sob 

o protocolo n. 33900514.6.0000.5526.  

Ainda neste capítulo, expomos a análise e discussão dos dados com base na utilização 

da técnica da Análise de Conteúdo (doravante AC) destinada às pesquisas qualitativas a partir 

dos instrumentos citados que nos deram subsídios para inferir que a imagem no contexto escolar 

ainda é usada de modo incipiente, pois é pouco explorada como possibilidade de significações, 

possivelmente reflexo de uma formação docente que não valoriza as práticas de Letramento 

Visual. Nossa pesquisa deixa claro que há outra prática que se sobrepõe as do LV, que não é a 

mais adequada ao surdo. 

             Apresentamos também, no capítulo 3, sob o título “Proposta de intervenção: oficina de 

produção de material didático com base no Letramento Visual”, uma tentativa de intervir na 

problemática investigada. Intervenção na qual as docentes, sujeitos dessa pesquisa, tiveram a 

oportunidade de conhecer e discutir os pressupostos teóricos que norteiam as práticas de LV e, 

a partir delas, planejar e produzir atividades mais voltadas para contemplar a visualidade 

inerente a seus alunos surdos. 

Além do mais, essa parte mais prática de nossa pesquisa vem atender ao compromisso 

do PROFLETRAS na formação continuada dos professores que atuam na Educação Básica do 

nosso país. Dentre os objetivos do programa, há um que corrobora o que pretendemos: 

“instrumentalizar os docentes do ensino fundamental com objetivo de elaborar material didático 

inovador que lance mão, quando conveniente e relevante, de recursos tecnológicos modernos à 

disposição”.11 

Por fim, seguem-se as Considerações Finais do nosso trabalho, nas quais retomamos a 

discussão apresentada, os resultados obtidos e apontamos algumas projeções para futuras 

pesquisas. Seguem-se ainda as referências bibliográficas utilizadas, os apêndices, nos quais 

                                                           
11Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profletras Acesso em 06 de agosto de 2015. 
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aparecem, dentre outros instrumentos, o material utilizado e o produzido durante a aplicação de 

nossa oficina. Outros documentos utilizados encontram-se nos anexos. 
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CAPÍTULO I 

 

1. BILINGUISMO E SURDEZ 

 

1.1 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE SURDOS  

 

 

Antes de tratarmos especificamente sobre os aspectos referentes ao bilinguismo na 

educação de surdos, faz-se necessário conhecer o panorama histórico no qual tem se encontrado 

o surdo ao longo de toda uma trajetória educacional, para que possamos entender melhor porque 

a educação de surdos é tema tão complexo. Além do mais, precisamos entender os discursos e 

os efeitos de cada abordagem educacional utilizada com os surdos.  

Na Antiguidade, por exemplo, os surdos eram vistos de várias formas, sempre negativas: 

“com piedade e compaixão, como pessoas castigadas pelos deuses ou como pessoas 

enfeitiçadas, e por isso abandonadas ou sacrificadas” (GOLDFELD, 2002, p. 27). O filósofo 

grego Sócrates questionou se nós não pudéssemos nos comunicar pela voz ou pela língua, se 

“não deveríamos nós, como os surdos, fazer sinais com as mãos, a cabeça e o resto do corpo”. 

Já Aristóteles afirmava que “[...] de todas as sensações, é a audição que contribuiu mais para a 

inteligência e o conhecimento. Portanto, os nascidos surdos se tornam insensatos e naturalmente 

incapazes de razão” (VELOSO; MAIA, 2009, p. 30). E por serem considerados subumanos não 

deveriam ser educados. Ideia que persistiu até o século XV.  

A partir do século XVI, temos notícias dos primeiros educadores de surdos em todo o 

mundo: 

Os educadores, assim como atualmente, criaram diferentes metodologias para 

ensinar os surdos. Alguns se baseavam apenas na língua oral, ou seja, a língua 

auditiva-oral utilizada em seu país, como o Francês, o Inglês etc. Outros 

pesquisaram e defenderam a língua de sinais, que é uma língua visuo-espacial 

criada através de gerações pelas comunidades de surdos. Outros ainda criaram 

códigos visuais, que não se configuram como uma língua, para facilitar a 

comunicação com seus alunos surdos. Até hoje existem diversas correntes com 

diferentes pressupostos em relação à educação de surdos (GOLDFELD, 2002, 

p. 28). 

 

 

Dentre os principais educadores, destacam-se, ainda no século XVI, duas 

personalidades: Girolamo Cardano e Pedro Ponce de Léon. O primeiro, médico e filósofo, 

reconhecia no surdo um indivíduo dotado da faculdade da razão. Para ele, conforme afirmam 

Veloso e Maia (2009, p. 30), “[...] a surdez e mudez não é impedimento para desenvolver a 
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aprendizagem e que o meio melhor dos surdos aprenderem é através da escrita (...) e que era 

um crime não instruir o surdo”. Além da escrita, utilizava-se ainda da língua de sinais (LS) para 

ensinar os surdos. Já o monge beneditino Pedro Ponce de Léon criou um método baseado na 

datilologia12, escrita e oralização. “Léon é considerado o primeiro professor de surdos da 

História, e seu trabalho serviu de base para diversos outros educadores de surdos” (ibidem). 

 Nos séculos seguintes recebem destaque os educadores Juan Martin Pablo Bonet que, 

na Espanha, iniciou a educação de surdos por meio dos usos dos sinais, do treinamento da fala13 

e alfabeto dactilológico, e o Abade Charles Michel de L’Epée, que, em 1750, criou um método 

baseado na combinação da LS com a gramática sinalizada francesa. Foi um dos mais 

importantes educadores, pois fundou a primeira escola pública de surdos de Paris, por acreditar 

que os surdos, de qualquer nível social, deveriam ter acesso a uma educação pública e de 

qualidade. Na Alemanha, destaca-se, também no ano de 1750, Samuel Heinick, que pregava 

unicamente o ensino da língua oral aos surdos, desprezando totalmente o uso e ensino da LS 

por entender que esta os atrapalhava na aquisição da língua oral. Heinick foi o precursor do que 

hoje conhecemos como abordagem oralista, cujas acepções de linguagem e língua estão 

centradas na oralidade. As abordagens de L’Epée e de Heinick entraram em conflito e foram 

submetidas à comunidade científica que acatou os argumentos de L’Epée e rejeitou a filosofia 

educacional oralista de Heinick. 

O século XVIII é considerado o mais fértil na educação de surdos, pois houve aumento 

do número de escolas para surdos, cujos alunos, por meio da LS, podiam dominar diversos 

assuntos e aprender diversas profissões. Nesse período destaca-se o professor americano 

Thomas Hopkins Gallaudet, que fundou, nos EUA, a primeira escola permanente para surdos. 

Sua metodologia consistia em “um tipo de francês sinalizado, ou seja, a união do léxico da 

língua de sinais francesa com a estrutura da língua oral francesa, adaptado para o inglês. Surge 

então uma metodologia que mais tarde será utilizada na filosofia da Comunicação Total” 

(GOLDFELD, 2002, p. 30).  

Em 1850, as escolas públicas norte-americanas começam a adotar a American Sign 

Language (ASL), que sofreu forte influência da língua de sinais francesa. Em 1864, funda-se, 

nos Estados Unidos, a primeira universidade nacional para surdos, a Universidade Gallaudet. 

                                                           
12 Representação manual das letras do alfabeto. 

 
13 Nesse período, os surdos filhos de nobres que não falavam eram proibidos de herdar qualquer bem. Por essa 

razão, eram ensinados a falar. 
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A partir desse período “houve uma elevação no grau de escolarização dos surdos, que podiam 

aprender com facilidade as disciplinas ministradas em língua de sinais” (ibidem).  

Entretanto, em 1860, o método oral começa a ressurgir, pois diversos profissionais 

acreditavam que a LS prejudicava a aprendizagem de uma língua oral, além de acreditarem que 

só através da fala articulada os surdos poderiam fazer parte da sociedade majoritariamente 

ouvinte. Alexandre Graham Bell (o inventor do telefone) foi um dos principais defensores da 

abordagem oralista, e sua forte influência acabou interferindo na votação a favor do oralismo 

na educação de surdos no Congresso Internacional de Educadores de Surdos, mais conhecido 

como Congresso de Milão, no qual, em 1880, educadores reuniram-se para votar qual 

abordagem educacional adequava-se melhor aos surdos: o oralismo ou o uso da LS? Os 

educadores, todos ouvintes, pois os professores surdos foram proibidos de votar, optaram pela 

proibição da LS e, evidentemente, pelo uso exclusivo no método oral na educação das pessoas 

surdas. 

Nesse período, a educação dos surdos sofre forte abalo e começa-se a perceber os efeitos 

negativos do oralismo na educação de surdos, pois na tentativa de transformá-los em ouvintes, 

a abordagem oral ignorava e oprimia suas potencialidades ao negar-lhes o direito de serem 

educados em sua língua natural: 

 

No início do século XX a maior parte das escolas em todo o mundo deixa de 

utilizar a língua de sinais. A oralização passou a ser o objetivo principal da 

educação das crianças surdas, e, para que elas pudessem dominar a língua oral, 

passavam a maior parte de seu tempo recebendo treinamento oral e se dedicando 

a este aprendizado. O ensino das disciplinas escolares, como História, Geografia 

e Matemática, foi relegado a segundo plano. Com isso, houve uma queda no 

nível de escolarização dos surdos (GOLDFELD, 2002, p. 31). 

 

 

Por quase um século, o oralismo reinou absoluto na educação de surdos, até que, no ano 

de 1960, o linguista americano Willian Stokoe publicou estudos nos quais comprova, por meio 

da comparação, como as línguas orais e as línguas de sinais possuem o mesmo status 

linguístico, ou seja, as LS são línguas naturais que possuem, assim como as línguas orais, 

elementos comuns a todas as línguas naturais, como fonologia14 morfologia, sintaxe, semântica, 

pragmática, dentre outros universais linguísticos.  

                                                           
14 Na verdade, as línguas de sinais possuem quiremas e não fonemas como nas línguas orais, pois nas línguas 

sinalizadas, a produção de um sinal é realizada através da combinação de parâmetros como a configuração de mão 

(CM), o ponto de apoio (PA), movimento (M), orientação da palma da mão (O) e expressões não manuais (ENM). 

Entretanto, por convenção, a comunidade linguística manteve o termo fonologia ao tratar dos estudos da produção 

dos quiremas nas línguas de sinais (QUADROS, Ronice Müller de. E KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de 

sinais brasileira: estudos linguísticos. Porto Alegre, Artmed, 2004). 
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A partir das publicações de Stokoe, outros estudos surgiram, inclusive pela insatisfação 

dos surdos e de alguns educadores com o método oral. Surgiram, então, outras abordagens, 

como a comunicação total, que combina o método oral com as LS, mais outros recursos que 

podiam contribuir para a comunicação dos surdos, como alfabeto manual, uso concomitante da 

LS e da língua oral (bimodalismo), uso de imagens e objetos concretos etc. Os idealizadores 

desse método, como Dorothy Schifflet, Roy Holcom e outros, não privilegiaram o uso das LS, 

mas apenas a comunicação entre surdos e ouvintes, não importando, para tanto, qual recurso 

era empregado.  

A partir da década de 1970, alguns estudiosos, especialmente na Inglaterra e na Suécia, 

perceberam que a LS deveria ser utilizada separadamente da língua oral, ou seja, em contextos 

específicos de interação social, o surdo deveria fazer uso ora da língua oral, ora da LS, surgindo 

assim a filosofia educacional bilíngue que, “a partir da década de 1980, e mais efetivamente na 

década de 1990, ganha cada vez mais adeptos em todos os países do mundo” (GOLDFELD, 

2002, p. 32). 

No Brasil, a educação de surdos tem início com a chegada do professor surdo francês 

Hernest Huet que, em 1855, foi trazido pelo imperador D. Pedro II para iniciar um trabalho 

educacional com crianças surdas. Segundo Moura (2000, p. 82), Huet é considerado o 

introdutor da língua de sinais francesa no Brasil, “onde ela acabou por mesclar-se com a língua 

de sinais utilizada pelos surdos em nosso país”.  

Em 1957 é fundado o Instituto Nacional de Surdos-Mudos, hoje Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES) que, no início da sua fundação, utilizava a língua de sinais para 

educar os surdos. No entanto, antes de passar a ser INES, o Instituto Nacional de Surdos-Mudos 

passou por algumas transformações, especialmente em seu currículo.  

Por motivos pessoais, Huet deixa o instituto quatro anos após sua implantação. A partir 

de 1873 o instituto estabelece a obrigatoriedade da “linguagem articulada e da leitura dos 

lábios” (a oralização) e o ensino profissionalizante, cujas profissões eram todas manuais: “A 

profissionalização ocorria através de oficinas de marcenaria, tornearia, entalhe, encadernação, 

douração, alfaiataria, costura e bordado para as mulheres” (MOURA, 2000, p. 84). 

O ensino no INES se deu basicamente pelo uso da LS, da leitura orofacial ou leitura dos 

lábios em uma visão clínico-terapêutica da surdez, cujo principal objetivo era “consertar” o 

surdo para que este pudesse fazer parte da sociedade ouvinte comportando-se como se fosse 

um. Havia ainda o ensino através da escrita, o qual, para o Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, 

diretor do instituto em 1883, mostrava-se útil, ao contrário da “linguagem articulada” 

(MOURA, 2000). Entretanto, a partir de 1911, a língua de sinais foi proibida em sala de aula e 
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o instituto passa a adotar a abordagem oral pura, isto é, sem outro método educacional 

associado. Atualmente o instituto trabalha com classes bilíngues por entender as especificidades 

da surdez. 

Como já expusemos, em poucas linhas, um breve relato da história do INES, voltemos 

a abordar a história da educação dos surdos em linhas mais gerais. No final da década de 1970 

chega ao Brasil a comunicação total, e na década seguinte o bilinguismo começa a ganhar força 

a partir dos estudos sobre a língua de sinais brasileira pela linguista Lucinda Ferreira Brito. A 

princípio a língua de sinais dos surdos brasileiros foi denominada Língua de Sinais dos Centros 

Urbanos Brasileiros (LSCB), e só em 1994 a linguista adota a nomenclatura Língua Brasileira 

de Sinais (Libras) criada pela própria comunidade surda.  

Ainda na década de 1990, outros estudos e experiências, seguindo a filosofia 

educacional bilíngue, começaram a ser desenvolvidos no país como a publicação de livros, a 

realização de congressos e simpósios internacionais, o reconhecimento da sigla Libras, em 1993 

para designar a Língua Brasileira de Sinais, pesquisas e implantação da abordagem educacional 

bilíngue em turmas de pré-escola no estado do Rio de Janeiro. 

A partir do ano 2000, temos o lançamento do primeiro dicionário Libras/Português, 

manifestações dos surdos por todo o país em defesa da oficialização da LSB, que, em 2002, foi 

reconhecida como meio legal de expressão e comunicação das pessoas surdas pela Lei 10. 436, 

que obriga o ensino da LSB em todas as escolas do país. Anos mais tarde, surge o Decreto 

5.626, que regulamenta aquela lei, instituindo a Libras como primeira língua do surdo, e a 

Língua Portuguesa como sua segunda língua.  

Segundo Slomski (2011, p. 62), todos os fatos citados, “além de inaugurarem as etapas 

históricas da fase de transição que se vivencia hoje na educação para surdos no Brasil, também 

contribuíram para uma reflexão crítica e um entendimento maior da proposta de educação para 

surdos em que se faz presente o Bilinguismo”. 

Diante do exposto, acreditamos ter traçado, ainda que de forma sucinta, um recorte da 

história educacional de surdos, mostrando, da Antiguidade até os dias atuais, quão excludente 

foi, e ainda é, a situação do surdo no cenário socioeducacional. Na seção seguinte, discorremos 

sobre o bilinguismo como a abordagem que se coaduna com as particularidades do surdo. 

 

1.2 BILINGUISMO NA EDUCAÇÃO DE SURDOS  

 

Nas últimas décadas, a educação de surdos tem sido objeto de estudo por parte de vários 

autores: Skliar (1998, 1999), Botelho (2005), Eulália Fernandes (2008), Sueli Fernandes 
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(2006), Guarinello (2007), Slomski (2011), Ribeiro (2013) e outros pesquisadores. Todos os 

estudiosos citados destacam o bilinguismo como melhor abordagem na educação dessa 

população. Temas como aquisição de língua de sinais, alfabetização, letramento, aprendizagem 

de uma segunda língua oral/escrita são recorrentes nos trabalhos mencionados.  

Antes de discorrermos sobre bilinguismo na perspectiva dos estudos sobre surdez, faz-

se necessário apresentar algumas considerações sobre o que vem a ser primeira língua (L1), a 

segunda língua (L2) e a língua estrangeira (LE). Na educação de surdos, a primeira língua é a 

de sinais, atestada como sistema linguístico em 1960 pelo linguista americano Willian Stokoe, 

que afirmou ser a LS a língua natural da comunidade surda, pois sua aprendizagem não requer 

ensino sistematizado e é adquirida naturalmente15 com os pares surdos, especialmente com os 

adultos fluentes em línguas de sinais. “Tais línguas são naturais internamente e externamente, 

pois refletem a capacidade psicobiológica humana para a linguagem e porque surgiram da 

mesma forma que as línguas orais – da necessidade específica e natural dos seres humanos de 

usarem um sistema linguístico para expressarem ideias, sentimentos e ações” (QUADROS; 

CRUZ, 2011, p. 47). Por essa razão, reafirmamos que a língua de sinais é a língua natural da 

maioria dos surdos.  

Já a Língua Portuguesa (LP) não pode, para o surdo, ser considerada como uma língua 

materna, já que esta é a língua dos pais, é a língua falada no lar, adquirida de modo natural, a 

que o indivíduo domina melhor e na qual sente-se à vontade, o que não acontece com a maioria 

dos surdos brasileiros, quando filhos de ouvintes.  

Pelas razões expostas é que concordamos com Slomski (2011, p. 50) ao afirmar que  

 

[...] os surdos, ao disporem do potencial para a aquisição natural da linguagem, 

criaram línguas naturais tal como fizeram todos os grupos humanos. Por não 

disporem de audição, contudo, criaram línguas cuja manifestação pode ser vista 

ao invés de ser ouvida. É por isso que as Línguas de Sinais são sistemas 

semióticos criados e produzidos no plano visoespacial (grifos da autora). 

 

A língua de sinais é aquela que possibilita, às pessoas surdas que a utilizam, a 

“instrumentalização linguístico-cognitivo” (SÁ, 2010, p. 76). É por meio dela que os surdos 

expressam suas ideias, emoções e interagem com os membros das comunidades surdas e com 

ouvintes usuários desse sistema linguístico. As línguas de sinais permitem ao surdo o acesso a 

                                                           
15Entendemos que a língua de sinais só é adquirida naturalmente quando os pais também são surdos (QUADROS; 

CRUZ, 2011) e usuários desse sistema linguístico, caso contrário, essa aquisição se dará por meio de um ensino 

sistematizado e formal. 
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toda e qualquer informação, ao possibilitar a compreensão da realidade de forma não 

fragmentada. É esta língua que o surdo deve adquirir antes de qualquer outra.  

Reconhecer uma língua como própria de uma dada comunidade que a utiliza na 

interação social com seus pares significa reconhecer que os seus usuários possuem identidade 

e cultura próprias, isto é, os indivíduos possuem modos de perceber, interagir, representar e ver-

se representados no mundo de modo bem peculiar.  

Sobre a L2, ratificamos que seu aprendizado requer instrução, ao contrário da aquisição 

da L1 que, geralmente, ocorre de forma mais natural. Para os surdos, a aquisição de uma língua 

diferente da sua língua natural constitui-se como segunda língua, e não uma língua estrangeira, 

pois o surdo convive com essa L2 cotidianamente, é exposto a ela de modo não esporádico, 

como é, geralmente, o caso da aprendizagem de uma LE.  

Por essa razão, concordamos com os autores citados ao longo deste texto, quando 

afirmam que a LP é para o surdo uma L2 e não uma LE, visto que o surdo não é um estrangeiro 

em seu próprio país. Além disso, os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN (BRASIL, 1998) 

ratificam que, para as minorias linguísticas, especialmente as comunidades indígenas e os 

surdos, a Língua Portuguesa deve ser ensinada como segunda língua, pois esses povos não a 

têm como língua materna. Entretanto, Fernandes (2006, p. 5) questiona, em tom reflexivo, se o 

surdo não seria, de fato, um estrangeiro no próprio país, pois “[...] mesmo nascendo no Brasil 

e compartilhando aspectos culturais que constroem a identidade nacional, (os surdos) não 

aprendem a língua pátria materna, tal como acontece com a maioria dos brasileiros”. 

Respeitamos esta afirmação, mas entendemos, pelos motivos citados, que a Língua Portuguesa 

para o surdo é uma segunda língua, não uma língua estrangeira.  

Diante do exposto, ratificamos que o ensino da LP, especialmente na modalidade escrita, 

requer estratégias e métodos de ensino de uma segunda língua que contemplem a experiência 

visual do surdo.  A ele deve ser garantido o direito de conhecer e fazer uso de outra língua além 

da sua, pois desde os primeiros anos de vida o surdo faz parte de um ambiente em que a língua 

majoritária do país é muito presente, especialmente para os surdos cujos pais são ouvintes. 

Não podemos deixar de ressaltar a importância da língua de sinais como mediadora no 

processo de aquisição da LP escrita pelo surdo. Entretanto, a língua de sinais é mais do que uma 

língua de intermediação, um meio para atingir um determinado fim; é uma língua que marca a 

identidade, a cultura e a constituição do surdo como sujeito. Por isso é imprescindível que o 

professor seja fluente na língua de sinais ou, ao menos, conheça a realidade linguística dos seus 

alunos surdos.  



23 
 

Fernandes (2006) chama a atenção para o fato de que a educação bilíngue em curso 

acontece em algumas poucas escolas especiais brasileiras, e que na escola regular essa realidade 

é ainda distante. Acreditamos que há, por parte de alguns educadores, despreparo, provocado, 

muitas vezes, pela pouca oferta ou pela ausência de cursos de formação na área da educação 

inclusiva e pela falta de interesse de alguns profissionais, resultante dos mitos sobre o que de 

fato é a surdez e o que ela significa e representa no âmbito da educação (RIBEIRO, 2012; 

PADILHA, 2012). 

Sobre o que vem a ser escola regular, apresentamos o seguinte conceito: uma escola 

“[...] que acolhe todos os alunos, apresenta meios e recursos adequados e oferece apoio àqueles 

que encontram barreiras para a aprendizagem”.16 Acreditamos que esse deveria ser o ideal de 

escola, independente da denominação que possui. Entretanto, esta escola que supostamente 

“acolhe a todos”, sem distinção de qualquer natureza, praticamente não existe, nem mesmo para 

o aluno dito “normal”. O que dizer, então, dos alunos considerados “deficientes”, como, muitas 

vezes, o surdo é visto?  

Já a escola ou classe de educação bilíngue para surdos é, segundo o Decreto 5. 626 

(2005), art. 22, § 1º: “[...] aquela em que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa 

sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o processo educativo.”  É 

esta escola que julgamos mais apropriada para o desenvolvimento cognitivo, linguístico, social, 

cultural e político dos surdos, pois estes serão educados em sua língua natural, logo suas 

especificidades linguísticas e suas “manifestações culturais específicas, a exemplo de suas 

festas, suas homenagens, a poesia visual, suas piadas, produções teatrais e o uso que fazem da 

tecnologia para viverem seu cotidiano serão contempladas” (SÁ, 2011, p. 218). Diante do 

exposto, afirmamos que a escola bilíngue para surdos faz-se mais adequada para a educação 

destes e sua verdadeira inclusão social, especialmente se levarmos em consideração que na 

escola regular 

 

[...] o estudante surdo geralmente fica isolado e sem qualquer tipo de 

atendimento específico; geralmente tem contato com a Libras apenas em alguns 

dias da semana e, no contraturno, apenas nas salas do Atendimento Educacional 

Especializado; tem contato com um reduzido número de  pessoas que são 

proficientes na língua de sinais, cuja maioria se compõe de modelos linguísticos 

totalmente deficitários; a maioria dos ouvintes envolvidos no processo 

educacional (professores, funcionários, pais, demais estudantes) não conhece 

nem participa do ensino de Libras como segunda língua; geralmente não há 

intérpretes, e, quando há, costumam ser pessoas com pouquíssimo 

                                                           
16 Disponível em: http://revistaescola.abril.com.br/formacao/palavra-especialista-desafios-educacao-inclusiva-

foco-redes-apoio-734436.shtml Acesso em 08 de maio de 2015. 

http://revistaescola.abril.com.br/formacao/palavra-especialista-desafios-educacao-inclusiva-foco-redes-apoio-734436.shtml
http://revistaescola.abril.com.br/formacao/palavra-especialista-desafios-educacao-inclusiva-foco-redes-apoio-734436.shtml
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conhecimento da Libras e das disciplinas (...); crianças surdas, mesmo não 

apresentando maturidade para experienciar o processo educacional sujeito a 

serviço de tradução/interpretação, são obrigadas a conviver com intérpretes e 

muitas vezes desenvolvem extrema dependência destes; os professores 

ouvintes, com intérpretes ou sem, utilizam a língua oral com foco na velocidade 

de apreensão dos estudantes ouvintes; não são disponibilizadas salas para 

surdos aprenderem Português como L2, e eles são obrigados a ficar com os 

ouvintes nas aulas de Língua Portuguesa como L1; os surdos não têm a 

disciplina Libras como L1 (idem, p. 56).  

 

Por tudo isso, reafirmamos que a surdez precisa ser entendida como diferença 

linguística, que supõe um sujeito que não ouve e é usuário de uma língua singular, cuja 

modalidade de produção e recepção é caracterizada como visoespacial, ao contrário das línguas 

oral-auditivas. Nessa concepção, o surdo é visto como pertencente a uma cultura que lhe é 

própria. Isso se sustenta no que propõe Ribeiro (2013, p. 38):  

 

O sujeito surdo é alguém que tem uma forma diferente de interagir com o 

mundo, utilizando uma linguagem visual-espacial que é a língua de sinais, que 

aprende através de sua percepção visual, sem o uso da consciência fonológica 

– até porque suas experiências não são representadas pelo som – e que 

desenvolveu uma cultura e uma identidade próprias em consequência de suas 

peculiaridades linguísticas e interacionais e por sua luta política.  

 

 

Para Skliar (1998, p. 10), “a surdez constitui uma diferença a ser politicamente 

reconhecida, a surdez é uma experiência visual; a surdez é uma identidade múltipla ou 

multifacetada [...]”. Explicitando melhor o termo “experiência visual”, o autor, em outra obra 

(SKLIAR,1999, p.11), explica que este não se restringe a  

 

[...] uma capacidade de produção e compreensão especificamente linguística 

ou a uma modalidade singular de processamento cognitivo. Experiência visual 

envolve todo tipo de significações, representações e/ou produções, seja no 

campo intelectual, linguístico, ético, estético, artístico, cognitivo, cultural etc.  

 

 

Os surdos possuem uma capacidade natural para compreender, produzir e relacionar-se 

com os signos visuais, pois a visualidade17, que também faz parte da experiência de mundo dos 

ouvintes, é uma qualidade ainda mais forte para os indivíduos não ouvintes.  

                                                           
17 Segundo Kress e Van Leeuwen (apud BURATINI, 2004, p. 48), ao abordar sobre mídia impressa, “o termo 

visualidade é mais adequado do que visualização porque remete à capacidade visual dos textos, e não a 

informações escritas representadas visualmente”.  
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Sobre bilinguismo, Lyons (1982, p. 210) afirma que “[...] existem comunidades inteiras 

que são bilíngues (ou multilíngues) no sentido de que seus membros utilizam comumente duas 

(ou mais) línguas em suas vidas diárias”. É o caso das comunidades surdas, que, no Brasil, 

utilizam a sua língua natural, a Língua de Sinais Brasileira - LSB, oficialmente reconhecida 

como meio legal de comunicação e expressão da comunidade surda brasileira, conforme 

expusemos na seção 1.1. 

Posteriormente, a Lei 10.436 foi regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22 de 

dezembro de 2005, e em seu artigo 15 determina que “[...] o ensino de Libras e o ensino da 

modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser 

ministrados em uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental”. Já o artigo 16 deste 

mesmo Decreto orienta que a modalidade oral da LP seja ensinada caso a família ou o aluno 

opte por essa modalidade.  

Sobre o parágrafo único da citada Lei que afirma, que esta língua não substitui a Língua 

Portuguesa, acreditamos que pode servir para ratificar a importância do aprendizado da LP 

pelos surdos. Por outro lado, percebemos também que esta recomendação suscita o mito do 

monolinguismo (CALVALCANTI, 1999), pois nosso país não reconhece nem encoraja os 

contextos bilíngues de minorias. Neste tipo de contexto, o dialeto ou a língua usada pelas 

minorias é apagado, invisibilizado (CANDAU, 2012). Tal invisibilização ocorre, dentre outras 

razões, porque só a LP é considerada língua de prestígio, enquanto a LSB ainda é, para muitos, 

inclusive no meio acadêmico, um arremedo de língua. Por tais motivos, faz-se cada vez mais 

necessário discutir sobre a educação bilíngue de surdos a fim de desvelar as razões pelas quais 

a educação desse grupo de pessoas é ainda tão deficitária. 

Em relação aos usos linguísticos que um falante bilíngue realiza e aos vários tipos de 

bilinguismo, Lyons (1982, p. 210), mais uma vez, chama a atenção para o fato de que esse 

falante pode não ser competente nas duas línguas, ou seja, o indivíduo pode ser proficiente em 

uma língua e não sê-lo na outra. O autor ainda afirma que “o bilinguismo perfeito, se é que 

existe, é extremamente raro, porque é raro que as pessoas estejam em posição de usar cada 

língua numa gama completa de situações”, apesar de que aproximar-se desse bilinguismo pleno 

não seja impossível.  

No contexto da surdez, o bilinguismo manifesta-se através do uso de duas línguas de 

modalidades diferentes: uma oral-auditiva e outra visoespacial, a língua de sinais. Cabe-nos 

salientar que discutir sobre essa prática educacional gera certa polêmica, pois há consenso entre 

alguns autores que a defendem, e dissenso entre outros que dela discordam, uma vez que outras 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.626-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.626-2005?OpenDocument
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abordagens coexistem e concorrem como melhor filosofia educacional para os surdos, o 

oralismo e a comunicação total, conforme já explicitado anteriormente.  

Alguns surdos podem fazer (e fazem)18 uso da modalidade oral da LP, entretanto alguns 

pesquisadores (BOTELHO, 2005; SANTANA, 2007) apontam que dada a dificuldade de 

compreender os fonemas da língua oral, especialmente no caso de surdos diagnosticados com 

surdez profunda19, a modalidade escrita faz-se mais adequada tendo em vista que o surdo é um 

indivíduo que usa essencialmente a visão para compreender e interagir com o que há ao seu 

redor, conforme já pontuamos. Entretanto, Sanchez (1995 apud BOTELHO, 2005, p. 116-117) 

alerta-nos que a busca excessiva pela aquisição da escrita, apesar de mostrar-se mais coerente 

para a aprendizagem de uma segunda língua pelos surdos, pode levá-los a um processo de 

ouvintização20, pois “se antes as relações se exerciam predominantemente na direção do 

domínio da oralidade, o risco da atualidade para os surdos é tomar a escrita como obsessão de 

conquista de poder para equiparação com o ouvinte”.  

Mas como possibilitar aos surdos os bens culturais e sociais, a exemplo do que pontuam 

as Orientações Curriculares para o Ensino Médio - OCEM (BRASIL, 2006, p. 96), como o 

acesso à instrução formal, inserção no mercado de trabalho, melhoria na qualidade de vida, 

enfim, a efetiva inclusão social, oportunizados pela escrita de uma segunda língua sem que isso 

configure uma obsessão, uma estratégia de “normalizar” o indivíduo surdo?  

Acreditamos que a prática efetiva de uma educação bilíngue de qualidade requer, 

primeiramente, o respeito à singularidade da comunidade surda, a começar pela aceitação da 

língua que usa, da cultura que possui e a forma como são representadas, bem como a 

                                                           
18 Por falta de conhecimento sobre o universo da surdez, muitas pessoas ainda acreditam que os surdos também 

são mudos. O que não é verdade, pois “[...] se desejarem podem produzir fala inteligível: basta estarem com seu 

aparelho fonador intacto. [...] Para tanto, é necessário treinamento junto aos profissionais da fonoaudiologia” 

(GESSER, Audrei. LIBRAS? Que língua é essa?:crenças e preconceitos em torno da língua de sinais e a realidade 

surda. São Paulo: Parábola Editorial, 2009, p. 55-56).  

 
19Audição normal - de 0 a 15 dB (decibéis). Surdez leve– de 16 a 40 dB. Nesse caso a pessoa pode apresentar 

dificuldade para ouvir o som do tic-tac do relógio, ou mesmo uma conversação silenciosa (cochicho). 

Surdez moderada– de 41 a 55 dB. Com esse grau de perda auditiva a pessoa pode apresentar alguma dificuldade 

para ouvir uma voz fraca ou o canto de um pássaro. Surdez acentuada – de 56 a 70 dB. Com esse grau de perda 

auditiva a pessoa poderá ter alguma dificuldade para ouvir uma conversação normal. Surdez severa– de 71 a 90 

dB. Nesse caso a pessoa poderá ter dificuldades para ouvir o telefone tocando ou ruídos das máquinas de escrever 

num escritório. Surdez profunda– acima de 91 dB. Nesse caso a pessoa poderá ter dificuldade para ouvir o ruído 

de caminhão, de discoteca, de uma máquina de serrar madeira ou, ainda, o ruído de um avião decolando. A surdez 

pode ser, ainda, classificada como unilateral, quando se apresenta em apenas um ouvido, e bilateral, quando 

acomete ambos os ouvidos. (BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Saberes e práticas da inclusão: 

desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos surdos. 2. ed. / 

Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2006. p. 16-17).  
 
20Ouvintização é um termo cunhado por Carlos Skliar (1998, p. 15). Para o autor, “Trata-se de um conjunto de 

representações dos ouvintes, a partir do qual o surdo está obrigado a narrar-se como se fosse ouvinte”. 
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compreensão de que o ensino de uma L2 requer metodologias e estratégias que explorem a 

experiência visual dos surdos.  Em função da singularidade dessas pessoas, deve ser garantida 

a apropriação de um sistema linguístico escrito utilizado para os mais diversos usos sociais a 

fim de que possam conhecer, integrar-se e interagir com outra(s) cultura(s), a cultura da maioria 

ouvinte com a qual também convivem, especialmente se oriundos de lares cujos pais são 

ouvintes21. 

Sobre o termo “cultura surda” há algumas interpretações que julgamos relevantes para 

nossa discussão, pois língua, cultura e poder encontram-se intimamente imbricados. Tal termo 

apresenta inúmeras definições, pois não se concebe uma ideia unitária a respeito do tema, pois 

isto implicaria uma concepção hegemônica acerca do que vem a ser cultura, uma vez que a “[...] 

multiplicidade de manifestações de grupos culturais das mais diversas naturezas torna o 

conceito de cultura mais amplo” (STROBEL, 2009, p. 19).  Ainda para a autora, a cultura surda 

diz respeito ao jeito de o surdo, a partir de suas percepções visuais, entender, significar o mundo 

e modificá-lo a fim de torná-lo mais acessível. A LS usada pelas comunidades surdas constitui-

se como principal marca identitária desses grupos. 

Segundo Hall (1997 apud SANTI; SANTI, 2008), cultura pode ser entendida como um 

conjunto de valores ou significados partilhados. Na perspectiva dos Estudos Surdos22, 

localizados nos discursos epistemológicos dos Estudos Culturais23, os surdos possuem uma 

cultura surda, ou melhor, possuem culturas surdas (SKLIAR, 1998;  SÁ, 2010), pois nem todos 

os surdos – bem como nem todos os indivíduos ouvintes – compartilham a mesma cultura 

apenas pelo fato de serem surdos, visto que são oriundos de condições sociais, étnicas e 

linguísticas diversas:  nem todos os surdos usam a LS, visto que há surdos que se recusam a 

usá-la e que preferem a oralização, e há aqueles que ainda não possuem nenhuma língua 

                                                           

21 Segundo Slomski (2011, p.47), 95% dos nascidos surdos são oriundos de lares cujos pais são ouvintes e que não 

têm a língua de sinais como primeira língua. Em lares onde há surdos predomina a língua materna falada no país. 

22“Os Estudos Surdos se constituem, enquanto um programa de pesquisa em educação, onde as identidades, as 

línguas, os projetos educacionais, a história, a arte, as comunidades surdas são focalizados e entendidos a partir da 

diferença, a partir do seu reconhecimento político” (SKLIAR, 1998, p. 5). 

 
23Originaram-se na Universidade de Birmingham, Inglaterra, em 1964, com a criação do Centro de Estudos 

Culturais Contemporâneos, cujos primeiros diretores foram Richard Hoggart, Stuart Hall e Richard Johnson, “os 

Estudos Culturais formam um campo de pesquisa interdisciplinar para estudos na área da cultura. Na sua agenda 

temática estão gênero e sexualidade, identidades nacionais, pós-colonialismo, etnia, políticas de identidade, 

discurso e textualidade, pós-modernidade, entre outros” (STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura 

surda. 2.ed.. Florianópolis: Ed. da UFSC, 2009, p. 20). 
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sedimentada, nem oral nem sinalizada, logo não podem compartilhar uma cultura 

predominante.  

Há autores, entretanto, como Santana e Bergamo (2005), que questionam a validade do 

termo “cultura surda”, pois partem do entendimento de que alguns aspectos da cultura surda 

são derivados da cultura ouvinte, e assumir a existência dessa cultura implica em uma divisão 

entre surdos e ouvintes. Os autores afirmam, ainda, que o fato de os surdos usarem a língua de 

sinais, e outras “estratégias sociais”, e os “mecanismos compensatórios que os surdos realizam 

para agir no/sobre o mundo” (p. 8), a exemplo da existência de tecnologias de comunicação 

utilizadas pelos surdos, não fazem com que esse grupo de indivíduos seja possuidor de uma 

cultura legítima, particular.  Acreditamos que este entendimento é decorrente do fato de as 

culturas minoritárias conviverem com “[..] códigos da cultura que se considera dominante e 

pretensamente normalizadora” (SÁ, 2010, p. 108).  

A cultura dominante detém o poder, e os conhecimentos que produz são mais 

valorizados, aceitos pela maioria como meio de suprimir as culturas das minorias, consideradas 

como subculturas. É dentro desse discurso hegemônico que muitas representações sociais sobre 

o surdo e a surdez se situam. Os surdos são vistos, de modo geral, como deficientes, anormais, 

defeituosos, logo precisam ser “consertados”, e a surdez não é vista como diferença política, 

linguística e cultural, mas como uma patologia, um déficit, uma falta. E em tais representações, 

além de o surdo ser visto como incapaz de aprender, ele também é visto como aquele que 

necessita do direcionamento do ouvinte para organizar-se.  

A cultura surda não é uma cultura patológica, como é vista por muitos que partem do 

viés da cultura monolítica (SKLIAR, 1998). Por esta razão, muitos entendem que a cultura 

surda é um desvio, uma anomalia, uma irrelevância, visto que ela se contrapõe ao universalismo 

acerca do que seja cultura (SÁ, 2010). 

Retomando sobre a importância do aprendizado da segunda língua na modalidade 

escrita pelos surdos, Stumpf (2009, p. 444) acredita que  

 

[...] é essencial ao surdo, para acessar a leitura, possibilitar a produção de 

diferentes escritas e como fator de autonomia na sociedade ouvinte. Também é 

necessária para exercer seu direito de poder acessar a herança cultural de seu 

país e de toda a humanidade registrada nas escritas das línguas orais. 

 

 

É inegável a funcionalidade que a LP escrita possui, principalmente se levarmos em 

consideração que práticas de leitura e escrita são cada vez mais exigidas em nossa sociedade e 

configuram um direito de todos os cidadãos.  
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Aos surdos, tais práticas permitem, de fato, a sua inserção e participação autônoma em 

outra cultura. Daí entendermos que o bilinguismo supõe, inevitavelmente, o biculturalismo ou 

mesmo o multiculturalismo, pois nenhum indivíduo pode aprender uma língua, seja ela oral ou 

sinalizada, sem apropriar-se da cultura na qual a língua está inserida. Aprender outra língua não 

significa perder a identidade e a cultura da qual faz parte, pois “as línguas são a própria 

expressão das identidades de quem delas se apropria. Logo, quem transita entre diversos 

idiomas está redefinindo sua própria identidade. [...] quem aprende uma língua nova está se 

redefinindo como uma nova pessoa” (RAJAGOPALAN, 2003, p. 69), dado o conhecimento de 

mundo transmitido no processo de fusão das identidades e das culturas que cada língua abriga.  

Para Fernandes (2008, p. 31), o contexto bilíngue que envolve a LS e a LP “[...] é 

completamente atípico de outros contextos bilíngues estudados, uma vez que envolve 

modalidades de línguas diferentes. Descobrir os laços de tais cruzamentos é desafiador tanto 

para surdos como para ouvintes envolvidos”. 

O bilinguismo para surdos implica aceitação e respeito à manifestação de uma língua 

que não pode ser ouvida, mas que pode ser vista (SLOMSKI, 2011) e cuja aquisição, muitas 

vezes, dá-se de modo natural, ao contrário da L2 que requer um ensino formal e sistematizado. 

Além do mais, as pessoas surdas desenvolvem a língua de sinais relativa à cultura em que 

vivem. A maior parte das pessoas surdas, pela necessidade de comunicação, adota a língua de 

sinais como primeira língua. Mas ser a primeira não significa que deva ser a única (LIMA, 

2006). 

Santana (2007), ao discutir algumas definições sobre surdo bilíngue, questiona o que, 

de fato, é ser bilíngue no contexto da surdez: É ser proficiente em duas línguas (de sinais e L2)? 

É ter uma competência mínima na L2? É ser competente em um contexto e em outro não? 

“Produzir enunciados orais em forma telegráfica ou falar enunciados simples, escrever algumas 

sentenças e ler textos simples poderia ser considerado aquisição de segunda língua e representar 

um sujeito bilíngue?” (Idem, p. 169). Sobre os questionamentos feitos, reportamo-nos mais uma 

vez a Lyons (1982) ao afirmar que bilinguismo perfeito é um acontecimento raro. 

Ainda discorrendo sobre bilinguismo para surdos Santana (2007), também afirma que 

esta concepção é mais um posicionamento político-social do que propriamente linguístico pois 

enseja inserir o surdo na sociedade ouvinte. E acrescenta que, no contexto da surdez, “[...] há 

uma variedade de situações particulares de aprendizagem de cada língua. Os usos também são 

diferenciados. A abordagem bilíngue, por ser de certa forma nova, ainda está à procura de 

explicações mais definidas com relação à escrita e à oralidade na surdez” (idem, p. 171). 
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A definição de indivíduo bilíngue ultrapassa os limites propriamente linguísticos, isto 

é, ultrapassa o entendimento de língua apenas como uma estrutura ou sistema linguístico 

organizado, pois “a aquisição bilíngue requer que se leve em conta uma linguagem como um 

sistema interacional, em desenvolvimento, com usos sociais específicos” (SANTANA, 2007, 

p. 172). E é esse uso da linguagem de forma interacional e significativa que vai colaborar para 

que indivíduos bilíngues surdos possam utilizar, com maior desempenho, as línguas objetos de 

sua aquisição. A discussão sobre bilinguismo que apresentamos reconhece a língua em sua 

dimensão social, cultural, política e histórica, dentre outros aspectos que compõem uma língua, 

para além de um sistema. Tais dimensões influenciam sobremaneira o tipo de bilinguismo que 

será adquirido por um sujeito.  

Conforme já mencionamos, o surdo foi privado de fazer uso da sua língua natural e 

também de práticas bilíngues por mais de 100 anos, pois, no Congresso de Milão, o oralismo 

foi escolhido como melhor abordagem educacional, e o uso da língua de sinais foi proibido em 

todo o mundo. Por essa razão, a abordagem bilíngue para surdos é, relativamente, nova, mas os 

estudos sobre ela ganham cada vez mais espaço no cenário educacional. 

Entendemos que o modo como o surdo percebe, lê e escreve a LP é fruto da longa 

privação da sua língua de sinais, da influência da língua oficial do país, e é também reflexo da 

identidade e cultura surdas. Soma-se a isso o fato de a estrutura das línguas visoespaciais ser 

bem diferente da estrutura das línguas oral-auditivas. Além do mais, “a tecnologia da escrita 

alfabética, ao entrar no contexto linguístico e cultural de determinadas línguas, passa a ser 

modificada por esses contextos, ou seja, passa a ser recontextualizada” (BRASIL, 2006, p. 99). 

Há também o fato de o surdo, segundo Fernandes (2006), não adquirir a LP fazendo uso da 

consciência fonológica, mas da consciência semântica, que, para a autora, 

 

é o percurso cognitivo utilizado para a leitura pelos surdos. A identificação da 

palavra ocorre sem a pronúncia da palavra (rota fonológica), mas por meio de 

seu reconhecimento visual. As palavras são lidas com base em sua forma 

ortográfica, ou seja, a palavra impressa é imediatamente relacionada a um 

conceito, sem que seja necessário recorrer à sua estrutura sonora (idem, p. 10). 

 
 

Nós, os ouvintes, utilizamos os sons para interpretar as imagens acústicas das palavras 

e dar-lhes sentido, enquanto os surdos se utilizam da escrita da palavra para ter acesso ao seu 

significado, memorizando a grafia em uma espécie de “fotografia”, desde que haja um contexto 

de significação para a leitura. A memorização da palavra escrita também é um recurso utilizado 

pelo ouvinte tendo em vista que este não tem acesso às inúmeras “convenções determinadas 

pela evolução histórica da ortografia da língua” (ROJO, 2009, p. 68). Para alguns surdos, a 
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significação das palavras é dada através da tradução da palavra escrita em Português para a 

língua de sinais, caso contrário, seriam restritas as possibilidades de o surdo fazer usos sociais 

da leitura e da escrita em contextos que exigissem o domínio de tais tecnologias.  

Por essas razões, dotar o surdo da competência linguística de uma língua não sinalizada 

é algo muito complexo, embora não seja impossível, haja vista surdos cuja proficiência da LP 

escrita aproxima-se do Português padrão utilizado pelos usuários das línguas orais. Em 

contrapartida, há surdos que mal conseguem atribuir sentido ao que leem, nem, tampouco, 

participar efetivamente da sociedade letrada na qual estão inseridos. Sobre isso, Guarinello 

(2007) aponta que as causas que ainda se constituem como entraves no aprendizado da LP pelo 

surdo são a falta de uma metodologia adequada, a ausência de uma língua compartilhada entre 

professor e aluno, pouca ou nenhuma oportunidade de leitura no âmbito familiar, atividades 

repetitivas, mecânicas, descontextualizadas e pouco significativas que o impedem de 

reconhecer a função social da escrita, bem como as semelhanças e as diferenças entre a LP e a 

LSB. 

Coadunam-se com o parágrafo acima as palavras de Botelho (2005, p. 94): 

 

O surdo torna-se “atrasado” não porque não ouve ou porque usa a língua de 

sinais e, sim, porque a escola e as políticas educacionais não levam em conta 

a necessidade de um ensino baseado na percepção visual. Houvesse escolas 

de fato bilíngues, com professores preocupados com a aquisição da língua 

materna e da língua escrita pelo surdo, como língua estrangeira, investimento 

na produção de recursos didáticos visuais, oferta plena de programas 

televisivos legendados, entre outras condições, nenhuma informação seria 

perdida.  

 

 

Possibilitar uma educação verdadeiramente bilíngue que respeite as diferenças 

linguísticas e que considere as potencialidades dos surdos fará com que estes ocupem, na 

sociedade, um espaço que por muito tempo lhes foi negado e que os impediu de se tornarem 

donos da própria história, de serem pessoas capazes de viver com mais autonomia. Por isso, 

urge a implementação de um ensino que não se centre no impedimento auditivo, mas que 

conceba a surdez como um dos aspectos da alteridade dessas pessoas, que aceite e valorize a 

língua, a cultura, a identidade e outras especificidades dos surdos e se preocupe com o tipo de 

educação a eles ofertada, seja na escola bilíngue ou na escola regular. Um ensino que permita 

o desenvolvimento intelectual, social e afetivo e que eleve a qualidade de vida ao ampliar as 

oportunidades de acesso à educação institucionalizada, além do crescimento pessoal e 

profissional e do favorecimento tanto da língua natural quanto da Língua Portuguesa, 
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transformando-o em um cidadão bilíngue cada vez mais competente em ambas as línguas e 

mais consciente de seus direitos e deveres na nossa sociedade ainda tão injusta e desigual.  

As discussões acerca do bilinguismo para surdos há algum tempo deixaram de ser 

apenas fonte de discussão político-pedagógica entre educadores de surdos, e passou a ser objeto 

de luta social de diversas comunidades de surdos, a exemplo da crescente divulgação da LSB, 

especialmente por meio de pesquisas acadêmicas e produções bibliográficas, da procura pelos 

cursos dessa língua, produção de dicionários e confecção de materiais didáticos voltados para 

o trabalho pedagógico com estudantes surdos, da  recente inserção dos surdos nas 

universidades, além da realização de seminários, congressos e da  mobilização  dos surdos nas 

ruas, a exemplo do Setembro Azul, quando se comemora o Dia Nacional do Surdo (26 de 

setembro), reconhecido pela Lei 11.796 (2008). Diversas são as manifestações pelo país 

(passeatas, festas, palestras etc.) que marcam as comemorações deste dia e a luta em defesa da 

criação e manutenção das escolas bilíngues. A cor azul significa “Ser Surdo”, ou seja, os surdos 

aceitam-se como surdos e têm orgulho de sê-lo.24 

Como conquistas da comunidade surda brasileira, temos a já citada Lei 10.436 

(BRASIL, 2002), que reconhece a LSB como língua natural dos surdos brasileiros, e o Decreto 

5.626 (BRASIL, 2005), que regulamenta a referida Lei. Há ainda a Lei de Acessibilidade 

(10.098/2000), que contribuiu para a criação de novos equipamentos tecnológicos para 

melhorar a comunicação das pessoas surdas.  

Face ao que foi considerado, nesta seção, apresentamos conceitos de L1, L2 e LE e 

justificamos por que a LP para surdos é uma L2 e não uma LE. Vimos que, no contexto da 

surdez, o bilinguismo é completamente distinto de outros contextos bilíngues e que se apresenta 

como melhor abordagem educacional para surdos. Todavia, práticas bilíngues ainda são uma 

realidade incomum em muitas cidades brasileiras, em função do desconhecimento de muitos 

educadores acerca do que, de fato, o bilinguismo representa e também pelo desinteresse do 

poder público em criar e manter escolas bilíngues.  

Na seção seguinte, tratamos sobre o Letramento Visual como prática de letramento que 

se coaduna com os preceitos da abordagem bilíngue para surdos, pois ambos levam em 

consideração sua experiência visual.  

 

                                                           
24http://www.revistareacao.com.br/website/Edicoes.php?e=94&c=9417&d=0 Acesso em 20 de maio de 2015. 

 

http://www.revistareacao.com.br/website/Edicoes.php?e=94&c=9417&d=0
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1.3 LETRAMENTO VISUAL 

 

Desde os primeiros anos de vida e de escolarização, a maioria dos surdos é privada de 

fazer uso concreto de sua língua natural, pois, conforme salientamos, geralmente não é uma 

língua compartilhada no lar, quando os pais são ouvintes. Segundo Quadros e Cruz (2011, p. 

25), 

esse fator interfere diretamente no processo de aquisição da linguagem dessas 

crianças, uma vez que, até os pais tomarem conhecimento da língua de sinais e 

admitirem seu uso, as crianças ficam praticamente sem input linguístico. Essas 

crianças, quando ingressam na clínica ou na escola, descobrem a língua de sinais 

e a partir daí iniciam o seu processo de aquisição da linguagem, embora tardio. 

 

A ausência de uma língua comum implica, entre outros aspectos, na formação cognitiva, 

afetiva e educacional do surdo, pois se não há língua, como comunicar o que pensa, o que sente 

e o que deseja? Como construir valores e apreender o que há no mundo sem fazer uso de uma 

língua? Enfim, como desenvolver-se plenamente? 

Esta ainda é a realidade de muitos surdos brasileiros, filhos de ouvintes que não possuem 

uma língua comum, e para estabelecer alguma comunicação no lar, valem-se de gestos caseiros 

que estão bem longe de representar a língua natural dos surdos. Essa é uma das barreiras que 

estes últimos enfrentam desde cedo, e caso não adquiram uma língua, dificilmente conseguirão 

assegurar o pleno desenvolvimento da sua humanidade. Tal privação implica, ainda, no não 

aprendizado da língua majoritária de seu país, no Brasil, a Língua Portuguesa, tendo em vista 

que a aquisição de uma segunda língua (L2) por um falante está ancorada no domínio da sua 

primeira língua (L1) (GUARINELLO, 2007; SLOMSKI, 2011). Corroborando o exposto, Lodi 

e Lacerda (2009, p.159) ratificam que “[...] somente por intermédio da Libras os surdos podem 

ter acesso à linguagem escrita por meio de práticas sociais nas quais a escrita entra em jogo em 

sua dimensão discursiva, propiciando o estabelecimento das relações dialógicas dela 

constitutivas”. 

Conforme já pontuamos, a aquisição da Língua Portuguesa pelo surdo, na modalidade 

escrita, faz-se mais coerente visto que a falta do input linguístico auditivo impede a maioria dos 

surdos de adquirir a referida língua na modalidade oral. Deste modo, o Português escrito lhe é 

mais adequado, visto que a escrita tem um caráter visual e, conforme atesta Soares (1998 apud 

GIORDANI, 2004, p. 83), “[...] não pode ser vista como instrumento neutro (...) mas sim como 

um conjunto de práticas socialmente construídas que caracteriza a concepção de letramento a 

partir de questões de o quê, como, quando e por quê ler e escrever”. 
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Segundo Rojo (2009), escrever um bilhete, consultar agenda telefônica, acessar um site, 

fazer um depósito bancário, ler e responder e-mails, assistir a telejornais, responder a 

questionários são algumas das muitas práticas ou eventos de letramento com os quais nos 

deparamos em várias esferas de atividades diárias. A autora nos esclarece que o letramento vai 

muito além dos usos sociais que fazemos da leitura e da escrita: letramento significa empoderar-

se, através da imersão dessas práticas ou dos eventos no cotidiano do indivíduo. 

Diante desta reflexão, cabe questionarmos quantos surdos conseguem (e quantos mais 

conseguirão?) realizar, com êxito, algumas das práticas citadas por Rojo (2009) se levarmos em 

consideração que “[...] a escolarização dos surdos tem produzido resultados pouco efetivos, 

quando se pensa no número restrito de surdos que chegam ao ensino superior” (LODI; 

LACERDA, 2009, p. 12). Por isso é tão premente pensar e elaborar ações que possam permitir 

que o surdo também consiga empoderar-se através de práticas de leitura e de escrita nesta 

sociedade cada vez mais grafocêntrica.  

Ser considerado um indivíduo letrado é conseguir realizar com autonomia essas e outras 

práticas, executando-as com propriedade. Significa refletir sobre o lugar que o indivíduo ocupa 

na sociedade, logo, tem a ver com a noção de cidadania. Significa questionarmos: “De que lugar 

ele fala na sociedade? Por que essa é a sua posição? Como veio parar ali? Ele quer estar nela? 

Quer mudá-la? Quer sair dela? Essa posição o inclui ou o exclui de quê?” (BRASIL, 2006, 

p.91). 

Segundo as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (idem, p. 106), a palavra 

letramento designa os  

 

usos  heterogêneos da linguagem nas quais formas de “leitura” interagem com 

formas de “escrita” em práticas socioculturais contextualizadas. Isso leva à 

superação do restrito conceito anterior de “alfabetização”, pautado ainda na 

concepção da “escrita” como tecnologia descontextualizada e universal 

produtora das supostas habilidades linguísticas homogêneas de leitura e escrita. 

 

 

Ao falarmos sobre a heterogeneidade da linguagem, é permitido citar alguns tipos de 

letramento, como o visual, o digital, o crítico, etc., práticas também chamadas de 

multiletramentos. Esses novos conceitos surgem a partir de uma visão mais contemporânea 

acerca de língua, linguagem e cultura, vistas como produções heterogêneas, múltiplas, em 

contraposição a visões homogêneas sobre o fenômeno da língua e da linguagem humana como 

algo “fixo e abstrato” (BRASIL, 2006). 

Acreditamos que os múltiplos letramentos têm a tarefa de oportunizar aos alunos o 

desenvolvimento da “postura crítica, participativa, reflexiva e que busca aprender 
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continuamente” (ARAGÃO; BORBA, 2012, p. 231), contribuindo, dessa maneira com a 

formação de sujeitos capazes de gerar transformações nos ambientes/comunidades em que 

vivem. 

Sobre os conceitos de alfabetização, letramento e também alfabetismo, Soares (2011) 

posiciona-se da seguinte maneira: alfabetização significa ação, significa ensinar um indivíduo 

a ler e escrever; a conhecer e posteriormente dominar a tecnologia da escrita. Já alfabetismo é 

o “estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e a escrever” (p. 29), além do 

conhecimento das letras do alfabeto. Envolve conhecimento (entendimento, interpretação) do 

que se lê ou se escreve. É ainda um conceito que varia no tempo e no espaço, logo é um conceito 

“sócio-historicamente determinado” e individual à medida que é possível “investigar os níveis 

de alfabetismo dos indivíduos de determinada população” (ROJO, 2009, p. 45). Já letramento 

implica os usos sociais da leitura e da escrita em vários contextos interacionais que levem o 

indivíduo a empoderar-se através dessas práticas. É também um conceito que varia no tempo, 

no espaço e nas sociedades que possuem um sistema de escrita, e diferencia-se do alfabetismo 

por requerer práticas sociais (coletivas) da leitura e da escrita. 

 Soares (2012, p. 45-46) exemplifica muito bem esta diferenciação entre alfabetização 

e letramento na seguinte afirmação: 

 

 

As pessoas se alfabetizam, aprendem a ler e a escrever, mas não 

necessariamente incorporam a prática da leitura e da escrita, não 

necessariamente adquirem a competência para usar a leitura e a escrita, 

para envolver-se com as práticas sociais de escrita: não leem, livros, 

jornais, revistas, não sabem redigir um ofício, um requerimento, uma 

declaração, não sabem preencher um formulário, sentem dificuldade 

para escrever um simples telegrama, uma carta, não conseguem 

encontrar informações num catálogo telefônico, num contrato de 

trabalho, numa conta de luz, numa bula de remédio... 
 

 

Reflexões como essas nos permitem pensar que à escola cabe papel de relevância no 

que diz respeito a posicionar o aluno frente as mais variadas práticas sociais de leitura e escrita. 

Mas será que a escola cumpre ou tem cumprido bem essa tarefa? Será que só à escola cabe esse 

papel? Segundo as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006, p. 29), não 

restam dúvidas de que “a escola que se pretende efetivamente inclusiva e aberta à diversidade 

não pode ater-se ao letramento da letra, mas deve, isso sim, abrir-se para os múltiplos 

letramentos, que, envolvendo uma enorme variedade de mídias, constroem-se de forma 

multissemiótica e híbrida”. 
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Concordamos com Rojo (2009) quando afirma que a principal agência de letramento é 

a escola, especializada no letramento escolar, mas há outras agências igualmente importantes e 

também responsáveis por outras práticas de letramento ou, como prefere a autora, letramentos 

(no plural), como a igreja, a família e tantas outras. Sobre a família – retomando a discussão 

para o campo da surdez – questionamos como a família do surdo proporcionará, a este, práticas 

de letramento, se assim como acontece com a família dos ouvintes, em muitos lares, 

especialmente naqueles em que além de não haver uma língua compartilhada, boa parte das 

famílias é socialmente desfavorecida e, talvez, por essa razão, não haja modelo leitor no qual o 

surdo possa espelhar-se a ponto de ter acesso à leitura e à escrita de forma significativa, crítica 

e prazerosa. 

As mais diversas práticas de letramento precisam ser oportunizadas ao surdo, pois 

alfabetizá-lo (em sentido estrito) em LP exigiria dele a correspondência entre som (fonema) e 

letra (grafema), ou seja, exigiria dele, tal como acontece com o ouvinte, o uso da consciência 

fonológica, ainda que a relação entre letra e som não seja tão biunívoca. O surdo, à medida que 

adquire a LP escrita também se constituirá como um indivíduo letrado, quando, por meio de 

práticas sociais de leitura e escrita, conseguir, com autonomia, realizar atividades cotidianas 

que necessitem de tais práticas, como fazer um depósito bancário, postar uma correspondência 

no correio, enviar um e-mail, dentre outras já mencionadas por Rojo (2009). 

Acreditamos que o domínio da leitura e da escrita consegue ajudar o indivíduo a 

posicionar-se frente à vida como um cidadão atuante, crítico, reflexivo e capaz de promover, 

para si e para as outras pessoas, mudanças significativas nesta sociedade que, a cada dia, requer, 

de todos nós, posicionamentos que revelem nossa cidadania e o enfretamento diante das 

inúmeras demandas sociais.  

Mais uma vez caberá quase que exclusivamente à escola a complexa tarefa de promover, 

aos seus alunos, ampla gama de letramentos.  Na sala de aula o aluno precisa vivenciar os 

multiletramentos mais variados: o digital, o crítico, a multimodalidade, o hipertexto, os gêneros 

digitais, entre outros (ARAGÃO; BORBA, 2012), possibilitando a reflexão sobre a realidade 

circundante, percebendo, como afirma Mateus (2004), que há um modelo ideológico dominante 

e excludente na nossa sociedade e que, a nosso ver, sempre cria formas cada vez mais 

atualizadas de exclusão, submissão e alienação, a fim de manter relações de poder e a 

manutenção do status quo de uma pequena parcela da sociedade, como  acontece com os surdos 

integrados nas escolas regulares cujo ensino é apenas veiculado na língua oral dos professores.  

A promoção dos letramentos múltiplos, segundo as Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio (BRASIL, 2006, p. 28), “pressupõe conceber a leitura e a escrita como 
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ferramentas de empoderamento e inclusão social”. Diante dessa afirmação, perguntamos mais 

uma vez: Como ocorre para o surdo esse empoderamento? Há mesmo inclusão social?  

Acreditamos que, diante da história da luta política do povo surdo, ele continuará 

reivindicando o direito de fazer uso da sua língua e ter acesso às práticas sociais dos mais 

diversos letramentos que lhe permitirá participar efetivamente da vida em sociedade, 

interagindo e relacionando-se com as culturas consideradas valorizadas, valendo-se do senso 

crítico e da reflexão sobre o que tais culturas representam sem, contudo, desprestigiar a própria 

cultura, mas, ao contrário, se reconhecendo e se valorizando como um ser humano único e 

possuidor de uma diferença linguística. 

São muitos os tipos de letramento existentes em todo o mundo, mas nos ateremos 

especialmente ao Letramento Visual (LV), ou seja, à leitura e produção de signos visuais, pois, 

conforme explicitamos, o surdo é um indivíduo cuja experiência visual o faz marcar e ser 

marcado no/pelo mundo. E é por meio de práticas desse tipo de letramento que o surdo terá a 

oportunidade de desenvolver suas habilidades bilíngues, ao ter assegurado seu direito de usar a 

língua de sinais e de adquirir e fazer usos significativos da Língua Portuguesa escrita, pois, 

como atesta Fernandes (2006, p. 20), “a leitura da imagem conduzirá o processo de reflexão e 

de inferências sobre a leitura da palavra”.  

Devido às profundas transformações sociais, econômicas, culturais e outras pelas quais 

passou (e tem passado) a sociedade, nas últimas décadas, produzir e consumir imagem já faz 

parte do nosso cotidiano. Ela já não aparece como coadjuvante para meramente ilustrar um 

texto escrito. Ela é o próprio texto. A imagem carrega em si significados, talvez, na mesma 

proporção, ou, a depender da situação comunicativa, em proporções maiores, pois, segundo 

Kress (1998 apud BURATINI, 2004, p. 2), há contextos em que a comunicação por imagens 

faz-se melhor do que se comunicadas por palavras, uma vez que a escrita já não é suficiente 

para atender às novas demandas sociais de comunicação. Para Oliveira (2006, p. 4), “as 

configurações de significado deste início de século incluem modalidades que vão do código 

linguístico (escrito e verbal) tradicional, passando pelo visual, gestual, espacial proporcionando 

uma tendência multimodal ao ensino-aprendizagem”. 

Segundo Buratini (2004,  p. 11), a leitura de textos visuais é uma prática necessária não 

apenas no contexto da língua materna, como também na leitura de textos escritos em L2 e em 

LE, pois “(...) pode auxiliar a preencher possíveis lacunas de compreensão decorrentes de 

desconhecimento linguístico”, lacunas que só poderão ser supridas “se (as imagens) tiverem 

um significado para os leitores” (idem, p. 61), pois as imagens estão situadas dentro de um 
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contexto cultural, logo podem ser significativas para membros de uma dada cultura e não ser 

para outros.  

O uso das imagens no contexto da sala de aula visa promover a contextualização dos 

conteúdos, desenvolver as habilidades de ler textos não-verbais, despertar o senso crítico sobre 

o que é visto, atribuir-lhe significados e ampliar o conhecimento de mundo de todos os 

estudantes, especialmente dos surdos, cuja ausência de uma língua compartilhada com os 

interlocutores ouvintes nas mais diferentes situações de interação social (família, brincadeiras 

com os colegas e vizinhos e o que é veiculado nas mídias - TV, Internet) acarreta enormes 

prejuízos ao seu desenvolvimento. Soma-se a isso o fato de não haver uma língua compartilhada 

no lar, o que torna a aquisição de sua L1 um processo cujas significações só irão aparecer fora 

do ambiente familiar, mediante o contato com outros surdos. Por conta da ausência de sua 

língua, aprender uma L2 torna-se então um processo lento, demorado e penoso, pois conforme 

Lima (2006, p. 57), “Exige-se do surdo um trânsito permanente da fronteira de um mundo que 

se constrói por meio de sua experiência visual, tátil, sinestésica, olfativa, gustativa, para outro 

permanentemente traduzido que é o mundo do ouvinte”. 

Já dissemos que é a partir das experiências visuais que os surdos compreendem o 

mundo. Sobre essa forma de compreensão, denominada de cognição visual, Falcão (2010, p. 

147) afirma tratar-se de “[...] processo de aprendizagem, da aquisição do conhecimento através 

de sinais com estímulos visuais diferenciados”.  No caso dos surdos, por apresentarem uma 

especificidade sensorial, a aprendizagem dá-se primeiramente pela LS, visto que ela é uma 

língua ao mesmo tempo visual e gestual, conforme já expusemos. Por essa razão, “[...] a 

percepção, observação e análise dos fenômenos e objetos que são ‘vistos’ e armazenados como 

registro mental de aprendizagem visual” são entendidos como elementos educativos, ou seja, 

são elementos que podem ser ensinados e otimizados (ibidem). Não se trata, porém, como bem 

ressalta o autor, de um olhar neutro sobre o que é visto, mas, sobretudo, através do olhar mais 

acurado poder significar o mundo, apreendendo-o de forma crítica e autônoma à medida que o 

indivíduo questiona sobre tudo o que vê. A interpretação de elementos visuais exige 

treinamento, pois nem todos os surdos possuem boa acuidade visual. Os que já a possui, podem 

e devem ampliá-la. 

 A língua de sinais tem papel primordial na cognição visual dos surdos, uma vez que, ao 

contrário das crianças que ouvem, não podem fazer perguntas sobre os fenômenos vistos aos 

seus pares ouvintes quando estes não compartilham a mesma língua. A ausência de 

entendimento sobre o que é percebido e sentido colabora para que o indivíduo surdo não 

elabore, em sua mente, uma teoria do mundo. Segundo Smith (2003, p. 32), essa teoria nos 
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ajuda a extrair sentido sobre o mundo e interagir com ele, pois, por meio dela, podemos 

“imaginar, criar, testando soluções provisórias para problemas e examinando as consequências 

de possíveis comportamentos”. Sem essa teoria do mundo, o surdo constrói, com dificuldades, 

hipóteses sobre como o mundo funciona, não adquire informações e não assimila 

conhecimentos, pois, a princípio, toda e qualquer informação chega ao surdo – quando chega – 

de modo fragmentado, descontextualizado ou sem fazer nenhum sentido. “As crianças surdas, 

da mesma forma que as crianças ouvintes, precisam ser estimuladas, orientadas e acompanhadas 

a apreender e compreender como pensar, refletir, analisar, reinventar, revolver com liberdade 

de interpretação e escolha” (FALCÃO, 2012, p. 149).  

De modo geral, nossos alunos (surdos e ouvintes) não sabem ler a imagem junto ao texto 

escrito para atribuir-lhe sentido, pois não foram ensinados a fazê-lo.  Por esse motivo, faz-se 

necessário prover o aluno dessa habilidade que deve ser ensinada, principalmente nas escolas. 

Obviamente, apenas a leitura de imagens não é suficiente para que um texto seja entendido por 

seu leitor, uma vez que “o processamento da informação textual acontece a partir de exposições 

a informações de diferentes fontes de conhecimento simultaneamente, quais sejam, 

conhecimento de mundo, ortográfico, lexical, sintático e de recursos gráficos em geral” 

(BURATINI, 2004, p. 18-19).  

Acreditamos que não há uma metodologia baseada na experiência visual desses alunos 

inseridos em escolas ditas inclusivas. A metodologia que se vivencia é a mesma para os não 

surdos: a modalidade verbal. “A preocupação central em muitas escolas ainda é o ensino de 

palavras. E as palavras, por sua vez, não fazem sentido como pertinentes a uma categoria 

comum, tampouco se relacionam com um tema significativo” (BOTELHO, 2007, p. 58). 

O termo Letramento Visual provém do inglês visual literacy, também traduzido como 

“alfabetização visual”. Santaella (2012) prefere esta última tradução à primeira, pois ela entende 

que LV supõe que “[...] para lermos uma imagem, deveríamos ser capazes de desmembrá-la 

parte por parte, como se fosse um escrito, de lê-la em voz alta, de decodificá-la, como se decifra 

um código, e de traduzi-la, do mesmo modo que traduzimos textos de uma língua para outra” 

(p. 12). Concordamos com a autora, todavia, o termo Letramento Visual parece ser mais 

frequentemente usado no meio acadêmico, por isso nossa opção por ele. 

Para a autora, o termo alfabetização visual 

 

Significa aprender a ler imagens, desenvolver a observação de seus aspectos e 

traços constitutivos, detectar o que se produz no interior da própria imagem, 

sem fugir para outros pensamentos que nada têm a ver com ela. Ou seja, 

significa adquirir os conhecimentos correspondentes e desenvolver a 
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sensibilidade necessária para saber como as imagens se apresentam, como 

indicam o que querem indicar, qual é o seu contexto de referência, como as 

imagens significam, como elas pensam, quais são seus modos específicos de 

representar a realidade (SANTAELLA, 2012, p. 13). 

 

 

O LV na educação de surdos prioriza a experiência visual desses sujeitos que desde 

muito cedo fazem uso do canal de percepção visual para tentar significar tudo o que acontece 

ao seu redor. Lembramos, mais uma vez, que as línguas de sinais são, pela natureza intrínseca 

de sua produção e recepção, línguas visoespaciais logo, as línguas de sinais podem ser “vistas” 

e atendem plenamente aos usuários que delas se utilizam. Por isso acreditamos e defendemos 

também o uso desse tipo de prática na educação de surdos, não apenas para promover a 

aquisição da LP escrita, mas, sobretudo, para possibilitar e ampliar conhecimentos advindos de 

outras fontes.  

Segundo Oliveira (2006, p. 6), 

 

o texto visual fornece a possibilidade de diferentes visões de mundo, cujas 

percepções dependem em grande parte do contexto cultural em que os 

espectadores estejam inseridos. Em outras palavras, ao procurarmos construir 

junto com os alunos os alicerces de significados que privilegiem um 

posicionamento crítico de mundo, estamos buscando o fortalecimento de um 

contexto onde os leitores percebam a imagem como um modo de representação, 

o qual pode e deve ser interpretado segundo a perspectiva particular de cada 

um.  

 

A autora ainda afirma que a sistematização do uso pedagógico da imagem é pouco 

explorada no currículo escolar, apesar do intensivo uso da imagem fora do ambiente da sala de 

aula, a exemplo de jogos, da publicidade e outros. 

Face ao exposto, consideramos que as reflexões aqui traçadas são relevantes, pois ao 

surdo deve ser oportunizado o acesso às práticas de leitura e escrita para que ele possa acessar 

os bens culturais que essas práticas ensejam e para, cada vez mais, posicionar-se criticamente 

perante a vida. Acreditamos que as referidas práticas podem ser mediadas pelo Letramento 

Visual aliado à língua de sinais, pois ambos coadunam-se com a experiência visual desse 

sujeito. O LV pode favorecer o aprendizado da leitura e da escrita do texto verbal por meio da 

leitura crítica de imagens, aprimorando as capacidades bilíngues do surdo. Por esse motivo, 

deveria haver, nos cursos de formação de professor, a inserção desse tipo de letramento.  

A formação de professor de/para surdos também precisa levar em consideração a 

Pedagogia Surda, que prima por um ensino mais condizente com as potencialidades dos surdos. 
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Por isso, discorremos, na próxima seção, sobre a importância da formação docente sob o prisma 

da Pedagogia Surda, que também contempla o aprendizado dos surdos por meio da visualidade. 

 

1.4 FORMAÇÃO DE PROFESSORES SOB A PERSPECTIVA DA PEDAGOGIA SURDA 

 

Entendemos que a inclusão de pessoas consideradas com deficiência, na escola regular, 

requer espaço físico adaptado, corpo administrativo e demais membros da comunidade escolar 

preparados para atender a esse alunado e, é claro, professores capacitados para atuar em uma 

realidade tão heterogênea. Por essa razão, a capacitação de professores em um contexto tão 

plural precisa ser ofertada continuamente, respeitando-se o contexto de cada sala de aula. 

A formação inicial e continuada objetiva o reconhecimento de uma dada situação 

experimentada pelos membros da comunidade escolar, situação essa que necessita ser pensada, 

investigada e cujos resultados precisam ser capazes de produzir propostas modificadoras em 

sala de aula e no entorno da escola. Por essa razão, entendemos que a formação do professor 

que leciona a surdos deve seguir os contornos de uma pedagogia que entenda a surdez como 

experiência visual (STUMPF, 2007) e não como deficiência. 

A pedagogia em questão, intitulada “Pedagogia Surda”, também conhecida como 

Pedagogia Visual, é pensada e elaborada para contemplar a diferença linguística e cultural dos 

surdos. “A mesma pode ser compreendida como aquela que se ergue sobre os pilares da 

visualidade, ou seja, que tem no signo visual seu maior aliado no processo de ensinar e 

aprender” (CAMPELLO, 2008, p. 134). Esta pedagogia se vale do uso da língua de sinais dado 

o caráter visual, gestual e espacial que essas línguas possuem, somado ao uso de imagens para 

que os surdos possam significar tudo o que os rodeia.    

Em outras épocas, segundo Costa (2007), a formação dos mais diversos profissionais 

que trabalhavam com surdez era pautada em uma concepção clínica cujo objetivo principal era 

“normalizar” os surdos. A surdez como patologia ainda é bem presente em nossa sociedade, 

especialmente nos discursos de profissionais da área da saúde. Entretanto, a Pedagogia Surda 

situa-se no contexto dos Estudos Surdos em Educação que, por sua vez, integram os Estudos 

Culturais, pontuados na seção 1.2 desse trabalho. 

Entendemos que o jeito surdo de aprender supõe uma forma de ensinar que contemple 

as especificidades linguísticas dos surdos. Necessariamente não significa afirmar que o jeito 

surdo de ensinar requer, exclusivamente, a participação de professores surdos no processo de 

ensino-aprendizagem dessas pessoas, mas sua presença é fundamental. 
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Por isso, a Pedagogia Surda considera que o desenvolvimento natural da pessoa surda 

dá-se por meio da língua de sinais, sem a interferência da oralidade, colaborando para a 

construção da identidade surda (VILHALVA, 2007). Por esse motivo, professores de surdos 

devem conhecer e fazer uso da língua de sinais. Em se tratando de professores surdos, usuários 

naturais da língua de sinais, e de professores ouvintes fluentes, essa realidade é possível. Mas 

quando os professores de surdos são ouvintes sem nenhuma proficiência em LS – realidade na 

maioria das escolas regulares – como fazer uso da Pedagogia Surda?  

Entendemos que o professor precisa aprender a LS de seu aluno surdo. Ainda que não 

seja, a princípio, proficiente nessa língua, o professor precisa, ao menos, conhecer a realidade 

linguística dos alunos que não ouvem, uma vez que “as experiências comunicativas frustrantes 

são sentidas por ambas as partes, porém as dificuldades geradas por questões metodológicas ou 

curriculares são mais difíceis de serem percebidas pelo professor, e o surdo, muitas vezes, fica 

excluído tentando disfarçar seu estado de abandono” (STUMPF, 2007, p. 59). 

O pouco contato dos professores com esses alunos pode ser consequência do 

desconhecimento sobre a língua que estes usam, a cultura da qual são oriundos, as 

particularidades que envolvem a surdez e, é claro, o desconhecimento sobre o que vem a ser a 

Pedagogia Surda, cujos fundamentos baseiam-se no uso de signos visuais, pois 

  

 

A pedagogia visual na escolarização dos Surdos é, e continua sendo, pouco 

discutida e pesquisada no meio acadêmico e universitário. Este 

desconhecimento se deve às mesmas concepções “ouvintista” e “dominante” 

nas esferas acadêmicas e nas instituições envolvidas, com o pensamento único 

de que a educação dos sujeitos Surdos-Mudos25 deve ser tratada no contexto da 

educação especial ou de que a surdez é uma incapacidade (CAMPELLO, 2008, 

p. 139). 
 

Pelos motivos expostos, entendemos que a Pedagogia Surda precisa fazer parte do 

currículo dos cursos de formação, pois, segundo Imbernón (2010), esta deve valorizar as 

potencialidades do professor para refletir sobre a própria prática docente e propor ideias 

criativas e inovadoras para administrar situações que exijam a tomada de decisão por parte deste 

profissional e dos demais membros da comunidade escolar.  Afirma, ainda, que tal formação, 

preferencialmente, deve acontecer na escola, isto é, a escola tem que ser o centro prioritário de 

                                                           
25 Campello (2008, p.13) adota a terminologia “surdo-mudo” por entender que esta denominação “É uma 

representação identitária, cultural e convencionada da comunidade Surda-Muda”. Entretanto, adotamos em nosso 

trabalho apenas a denominação “surdo” por entendermos que este não porta a mudez, conforme já explicamos. A 

autora ainda grafa a palavra surdo com “s” maiúsculo para marcar a identidade político-cultural das pessoas surdas. 
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formação do professor, mas não exclui outras modalidades. Pontua também que a formação é 

muito importante, mas não o único meio de capacitar/profissionalizar a ação docente, e que 

precisa promover mudanças significativas não só para alunos e professores, mas para toda a 

comunidade educativa.  

Ainda nas palavras do autor, a formação que melhores resultados apresenta prima pela 

pesquisa-ação, isto é, pela ação-reflexão-ação da prática docente e que deve acontecer na escola, 

com os problemas reais que nela existem.  A formação promove a profissionalização do 

magistério e deve acontecer durante toda a vida profissional do docente, e é vista como um 

processo muito importante e necessário para todo e qualquer professor, pois o prepara para 

trabalhar com a mudança, com o diferente, com a diversidade e a pluralidade existentes no 

espaço escolar.  

É justamente no citado contexto que os surdos estão inseridos. Ressaltamos, entretanto, 

que a formação do professor e o atual desempenho que as escolas apresentam não deve ser, 

exclusivamente, uma responsabilidade deste profissional, pois há de se levar em consideração 

 
as políticas educacionais postas em ação, o financiamento da educação básica, 

aspectos das culturas nacional, regionais e locais, hábitos estruturados, a 

naturalização em nossa sociedade da situação crítica das aprendizagens efetivas 

de amplas camadas populares, as formas de estrutura e gestão das escolas, 

formação dos gestores, as condições sociais e de escolarização de pais e mães 

de alunos das camadas populacionais menos favorecidas (os “sem voz”) e, 

também, a condição do professorado: sua formação inicial e continuada, os 

planos de carreira e salário dos docentes da educação básica, as condições de 

trabalho nas escolas (GATTI, 2010, p. 5). 

 

Por tudo isso, nós, educadores, temos, na formação profissional, um instrumento por 

meio do qual despertamos, cada vez mais, a consciência sobre a necessidade de transformar 

este estado de coisas ao ressignificar nosso conhecimento, revisar nossa prática docente e buscar 

continuamente soluções para situações que exijam, de nós, atuação mais precisa e segura na 

formação de nossos alunos.  

Retomando a pluralidade presente nas escolas, lembramos que a educação de surdos é 

cercada de discussões, pois há quem (teóricos, surdos, professores de surdos, familiares e 

também documentos legais) defenda que os surdos devem, sim, ser educados na escola regular 

junto a alunos ouvintes; outros, porém, aspiram que os surdos sejam ensinados exclusivamente 

nas escolas de surdos, de fato bilíngues, onde haja professores surdos, currículo que privilegie 

a experiência visual e as potencialidades do surdo, acesso à cultura surda, garantia de 

conhecimento e informação ministrados na língua de sinais para todas as disciplinas e para o 
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ensino de Língua Portuguesa como L2 durante todo o período de escolarização dos surdos, ou, 

ao menos, nos primeiros anos. Inclusive, esse é um modelo pensado por alguns surdos através 

do documento “Carta aberta ao Ministro da Educação”26, no qual esperam que “[...] as 

reivindicações da Comunidade Surda27, entre as quais se inclui o pedido de que as Escolas 

Bilíngues, cuja oferta educacional priorize a instrução em Libras e em Português escrito, sejam 

contempladas no Plano Nacional de Educação” (CAMPELLO et al, 2012, p. 2). 

Sá (2011, p. 18) defende que os surdos sejam ensinados, exclusivamente, em uma escola 

só para eles, pois, segundo a autora, “a escola regular para surdos não é ‘a melhor escola’, nem 

se tratando da perspectiva pedagógica, nem se tratando da perspectiva psicológica, nem se 

tratando da perspectiva sociocultural, nem se tratando da perspectiva científica”.   

Defendemos, junto à autora, a ideia de que a escola/classe bilíngue para surdos 

apresenta-se como a melhor opção político-pedagógica para atender coerentemente às 

demandas do sujeito surdo, pois somente dentro dessa escola/classe bilíngue para surdos é 

possível que se desenvolva uma pedagogia centrada exclusivamente nesses educandos, 

atentando-se para as características biológicas, culturais e sociais deste grupo minoritário. 

Acrescenta ainda:  

 

[...] sou favorável a que os surdos tenham direito à escola bilíngue específica 

para surdos, ou, pelo menos, à classe bilíngue específica para surdos. Penso que 

a escola de surdos tem seu valor ampliado pelo fato de que é o único tipo de 

escola que mais adequadamente pode configurar-se como um ambiente 

linguístico natural favorável à aquisição da língua de sinais em idade precoce 

[...] (ibidem). 

 

 

Para a autora, esse ambiente, que ela denomina de “linguístico natural favorável”, não 

pode ser concretizado em uma escola/classe de ensino regular, uma vez que o simples fato de 

os surdos estarem integrados/juntos com os ouvintes não garante educação verdadeiramente 

bilíngue; não garante uma pedagogia elaborada especificamente para os estudantes surdos, pois 

predomina nas salas, onde há ouvintes, a pedagogia ouvintista (SKLIAR, 1998; 1999) cuja 

metodologia, currículo, técnicas, instrumentos de avaliação não são, jamais, pensados para 

                                                           
26Elaborada pelos sete primeiros doutores surdos brasileiros que atuam nas áreas de Educação e Linguística nas 

principais universidades do país. 

27“[...] a comunidade surda não é só de sujeitos surdos; há também sujeitos ouvintes – membros de família, 

intérpretes, professores, amigos e outros – que participam e compartilham interesses comuns em uma determinada 

localização” (STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura surda. 2. Ed. rev. Florianópolis: Ed. da 

UFSC, 2009, p. 33). 
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contemplar aqueles que não ouvem. Segundo Sá, defender uma escola/classe bilíngue não 

significa oposição ao princípio de inclusão, mas justamente o contrário, uma vez que 

 

a melhor escola para os surdos é a escola que lhes dá acesso, permanência e 

sucesso educacional; é aquela na qual eles podem reconstruir seu próprio 

processo educacional; é aquela que possibilita trocas culturais e o 

fortalecimento do discurso dos surdos; é aquela na qual as comunidades surdas 

manifestam sua própria produção cultural e suas próprias formas de ver o 

mundo. Minha defesa pela escola/classe específica para surdos é o 

entendimento de que estes itens não poderão acontecer com naturalidade numa 

escola onde os surdos são minoria, onde a definição de surdez se dá a partir do 

déficit auditivo e onde sua língua e sua cultura não são priorizadas (SÁ, 2011, 

p. 55). 

 

 

Concordamos com a autora na defesa de escolas bilíngues para surdos, ou, ao menos, a 

existência de uma classe bilíngue com métodos adequados à realidade linguística desses alunos, 

mas entendemos também que, enquanto o ideal não se torna real, surdos continuam sendo 

matriculados nas escolas regulares, sem, contudo, ter garantido seu direito de aprender, 

especialmente se levarmos em consideração o fato de que, na maioria das cidades do país, a 

escola/sala de aula exclusiva para alunos surdos é ainda uma realidade distante e por isso 

merece olhar mais criterioso do poder público, dos pais e dos educadores. É necessário levar 

em consideração o que a maioria surda pensa a respeito de uma escola bilíngue para surdos, 

pois enquanto essa tão desejada escola não se concretiza, urge repensar o ensino a fim de 

contemplar os surdos em sua diversidade ou, ao menos, minorar a situação de exclusão que 

estes vivenciam na sala de aula das escolas regulares de todo o país. 

Paralelo à criação de escolas bilíngues para surdos, há, ainda, segundo Lima (2006), 

propostas educacionais de base oralista que pretendem integrar o surdo ao modelo ouvinte, isto 

é, o aprendizado da língua oral pelos surdos sem considerar a importância e a utilização da LS 

na aquisição da linguagem interna das crianças surdas, talvez pela recusa em aceitar o fato de 

que o surdo não pode ouvir nem tampouco falar, tal qual o ouvinte, por isso o surdo “[...] acaba 

sendo considerado inferior, o que afeta a construção da sua identidade e da percepção sobre si 

mesmo” (idem, p. 62).  

Ao negar a língua de sinais ao surdo e querer que ele se comporte como um ouvinte, o 

modelo puramente oralista tenta, a todo custo, colonizar os surdos, ouvintizá-los.  Há, ainda, 

outra proposta que considera o aprendizado tanto da língua oral quanto da língua de sinais, 

reconhecendo, acredita-se, a especificidade da língua sinalizada. Ressaltamos, mais uma vez, 
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que a concepção bilíngue que adotamos preconiza a utilização da LSB como primeira língua 

dos surdos, e a LP, em sua modalidade escrita, como segunda língua. 

Mas sobre o que verdadeiramente muitos surdos aspiram, Stumpf (2007, p. 60) tem a 

seguinte resposta: 

 

Os movimentos surdos não querem perpetuar a distância dos ouvintes. Desejam 

integrar-se à sociedade em tudo. Trabalhar e ser independentes. Participar 

entendendo o que mostra a TV, votar nas eleições, ter acesso aos programas de 

saúde, aos shows, aos esportes, ao teatro, à literatura, aos museus, às viagens. 

Se incluir; podendo aproveitar todas as conquistas que existem para os ouvintes 

e ficam distantes dos surdos. 

 

 Além da presença do professor surdo nas escolas inclusivas ou especiais, esse tipo de 

pedagogia requer também a presença da LS nos espaços escolares, intérpretes de 

LSB/Português, instrutor surdo, recursos mais visuais, adaptação curricular pensada para que 

os surdos possam participar das atividades que acontecem dentro e fora da sala de aula, além 

de métodos avaliativos que levem em consideração o fato de a LP, conforme já afirmamos em 

outro momento, ser, para o surdo, uma segunda língua, pois “acontece que os alunos surdos 

continuam sendo avaliados como se fossem ouvintes e tivessem o domínio do Português” 

(STUMPF, 2007, p. 55), pois “não há um critério de avaliação diferenciado para os alunos 

surdos na escola regular”.  

A Pedagogia Surda prima pelo direito de o aluno surdo usar a língua de sinais e ter 

respeitada a cultura da qual é oriundo. Para professores que optarem por essa pedagogia, 

Vilhalva (2007) orienta que estes alunos tenham respeitado também o tempo de sua 

aprendizagem, que é diferente do tempo dos alunos ouvintes; que seja dada a oportunidade de 

participar das aulas assim como os demais colegas, e que o professor, ao planejar as aulas, tenha 

apoio pedagógico de professores surdos a fim de que a integração entre professores ouvintes e 

surdos possa assegurar, ao menos no espaço escolar, a inclusão dos alunos surdos. Esta inclusão 

não depende unicamente da formação do professor, pois medidas políticas, linguísticas e 

atitudinais precisam ser pensadas/repensadas para abarcar toda a complexa realidade 

educacional da qual os estudantes surdos fazem parte. 

No contexto da escola regular que possui alunos surdos, percebe-se, de modo geral, o 

pouco ou nenhum trabalho de formação específica para que os profissionais aprendam a 

desenvolver trabalho pedagógico e metodológico com esse alunado. Atemo-nos, aqui, ao surdo 

em razão da natureza do nosso trabalho, mas, na realidade, “é indispensável uma reforma na 
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formação dos professores, que precisam aprender a identificar e atender às necessidades 

especiais de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos, portadores ou não de 

deficiência” (GOFFREDO, 1999, p. 68), pois, talvez, assim possamos alcançar a tão desejada 

educação para todos, como bem salienta a já citada LDBEN 9.394/96 que, em seu capítulo V, 

afirma que os professores do ensino regular devem estar capacitados para integrar os educandos 

com necessidades educacionais especiais na sala de aula comum.  

O trabalho de formação com professores da escola regular que abriga esses alunos deve 

proporcionar a aceitação da alteridade do indivíduo surdo, e despertar, no docente, o desejo de 

vê-lo participando das aulas, interagindo com os colegas, estreitando os laços de afetividade e 

construindo o conhecimento, o pensamento reflexivo e autônomo. Além do mais, “[...] é das 

escolas o papel de acolher o diferente, não repetir a segregação e induzir em seus alunos a 

observação e o comprometimento com comportamentos éticos e construtivos diante das 

diferenças” (STUMPF, 2008, p. 28). 

Conforme Miorando  (2006), nos cursos de formação para o trabalho docente com o aluno 

surdo, especialmente nos cursos de formação de professores surdos, é preciso que se discuta sobre 

o desenvolvimento linguístico da criança surda, incluindo-se aí estudos sobre a LS e o Português 

como L2, além dos estudos sobre a história da educação de surdos no Brasil, os aspectos visuais da 

cultura surda e “[...] o desenvolvimento sócio-político do seu movimento, que talvez não seja muito 

diferente do de outras minorias culturais, como os afrodescendentes ou os índios fazem” (idem, p. 

81-82). Entendemos ainda que é preciso ampliar a oferta desses cursos, bem como os cursos de 

Português dentro de uma perspectiva de segunda língua, especialmente nas licenciaturas e nos 

cursos de Pedagogia, e em nível da pós-graduação, como apregoa o Decreto 5.626 (2005). 

Sintetizando, ressaltamos, nesta seção, a importância da formação continuada como 

instrumento transformador da práxis docente. Vimos que, em linhas gerais, professores ainda 

desconhecem os fundamentos da Pedagogia Surda, por isso ela precisa fazer parte dos cursos 

de formação de professores, e estes, por sua vez, precisam aprender a língua do seu aluno surdo 

e desvelar as bases da Pedagogia Surda, que é pensada para contemplar a diferença linguística 

do surdo, uma vez que prioriza a LS e o uso de recursos visuais em sua educação.  

Na atualidade, a formação para profissionais que trabalham com surdos já não é 

ancorada na concepção clínica da surdez, embora esta ainda seja percebida como patologia por 

parcela significativa da população. Os autores citados apontam que a Pedagogia Surda não 

acontece nas escolas regulares, pois nelas predomina a pedagogia ouvintista, na qual os surdos 

são obrigados a se perceber como ouvintes. Por esse motivo, discorremos, na seção seguinte, 
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sobre a escola bilíngue para surdos, pois nela é garantido o uso de sua LS para desenvolver-se 

e onde a Pedagogia Surda é valorizada. 

 

1.5 ENSINO BILÍNGUE NA ESCOLA REGULAR – É POSSÍVEL? 

 

Diante do fato de defendermos a escola/classe bilíngue para surdos como a que melhor 

atende às especificidades linguísticas, culturais, políticas e de outra natureza, reconhecemos 

que esta escola, na quase totalidade dos municípios brasileiros, ainda não é possível de ser 

concretizada, pois a quantidade de profissionais capacitados para nela trabalhar ainda é 

insuficiente em razão da falta de investimentos do poder público nesse tipo de escola. 

Enquanto esta escola ainda não é uma realidade, os surdos, como já pontuamos, seguem 

sendo “educados” nas escolas regulares de todo o país, como determinam alguns documentos 

legais, alguns já citados por nós.  

Dentre outros aspectos, tratamos da importância do currículo na acepção de uma 

escola/classe bilíngue e também do ponto de vista da educação inclusiva, pois sabemos que o 

currículo não é o único elemento importante nessa discussão, mas possui relevância, à medida 

que debater sobre ele e suas possíveis adaptações pode possibilitar a construção de um processo 

educacional mais humanizado, pois “o currículo representa instrumento poderoso capaz de 

preparar os indivíduos para a sociedade existente, para a posição de domínio ou submissão, 

para assunção de posições críticas ou alienadas, para a vivência plena ou apenas parcial da 

cidadania” (DORZIAT, 2009, p. 45). 

Carvalho (1999) atesta que a educação inclusiva é a melhor forma de atendimento 

educacional para alunos com deficiência, altas habilidades/superdotação e aqueles que 

apresentam síndromes.  A inserção desses alunos na rede regular de ensino “é o primeiro passo 

para a jornada da inclusão [...]” (idem, p. 51). Em sua definição de currículo, Manjón (1995 

apud CARVALHO, 1999, p.52) diz tratar-se de um “conjunto de experiências (e a sua 

planificação) que a escola, como instituição, põe a serviço dos alunos com o fim de 

potencializar o seu desenvolvimento integral”. Essa acepção de currículo não o vê de forma 

fixa, mas como documento que aceita e incentiva a participação da diversidade na escola e que 

pode atender a sua demanda, uma vez que os alunos considerados deficientes, em função de sua 

condição física, mental, sensorial diferenciada, requerem que a escola os atenda em sua 

singularidade, pois entendemos que não é responsabilidade do aluno continuar adaptando-se à 

escola, mas o contrário.  
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Ressaltamos, mais uma vez, que, apesar de a surdez, conforme já mencionado, também 

situar-se no contexto da deficiência (SKLIAR, 1999), nosso entendimento sobre o que é surdez 

e o que ela representa segue a linha da abordagem educacional sociocultural que a entende 

como diferença não só linguística, mas, sobretudo, em suas dimensões social, política, histórica 

e cultural. Por isso ratificamos a necessidade da criação e manutenção de escolas/classes 

específicas para surdos. 

Dorziat (2009) discute a noção de currículo como instrumento de dominação e exclusão, 

pois há, no currículo, “relações de poder em que certos indivíduos ou grupos de indivíduos 

estão submetidos à vontade e ao arbítrio de outros” (p. 38). Concordando com a autora, 

reafirmamos o quão é relevante repensar nossas práticas educativas, a começar pela elaboração 

do currículo, pois, do contrário, continuaremos a manter nossos alunos em estado de exclusão, 

e eles desenvolverão, conforme aponta a autora, baixa autoestima frente ao padrão instituído 

pela escola, dificuldades severas de assimilar conhecimentos, por lhes serem estranhos, e 

criarão mecanismos para permanecer na instituição escolar, mas sem grandes expectativas em 

relação a ela, ou, ainda, optarão pela evasão, realidade cada vez mais comum quando o aluno 

não consegue adaptar-se à escola. 

A escola que quer ser verdadeiramente inclusiva precisa adotar, em seu currículo, 

práticas que promovam o respeito às diferenças de gênero, de etnia, de religião etc., e que atenda 

às mais diversas demandas que os alunos apresentam, transformando, de fato, a escola em 

espaço no qual todas as pessoas, independente da condição econômica, social, cultural ou 

linguística que apresentem, possam fazer parte dela. 

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, 1996) determina 

que a educação escolar dos alunos com deficiência seja realizada, preferencialmente, nas 

escolas da rede pública regular de ensino. Todavia, se as condições específicas apresentadas 

pelo aluno impedirem seu ingresso nas classes comuns de ensino, serão atendidos em classes, 

escolas ou serviços especializados. O documento assegura, ainda, currículos, métodos, técnicas 

e recursos educacionais para atender às necessidades dos alunos, bem como professores com 

especialização adequada para oferecer atendimento educacional apropriado, e a capacitação de 

professores do ensino regular para que os alunos possam ser inseridos em salas de aula comum. 

O documento orienta que a educação das pessoas consideradas especiais seja feita, 

“preferencialmente”, na escola regular, mas ele não afirma que esta escola é a única ou a melhor 

para acolher os estudantes surdos (SÁ, 2011). 

O referido documento data de 1996, e, quase duas décadas depois, questionamos se, de 

fato, os currículos das escolas públicas da rede regular de ensino foram construídos ou 
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adaptados para atender às demandas educacionais desses alunos. Quanto à capacitação de 

professores que atuam nesta modalidade de ensino, em que proporção ela acontece, e de que 

maneira? Até quando professores e gestores das escolas regulares continuarão proclamando não 

estar preparados para atender adequadamente esses alunos que, pela força da lei, devem ser 

matriculados? Até que ponto o discurso propagado pelos documentos oficiais subsidiam 

práticas escolares verdadeiramente inclusivas? Dorziat (2009, p. 56) apresenta-nos uma 

possível resposta ou reflexão sobre o tema: 

 

[...] o discurso do respeito às diferenças com a abertura das escolas para 

receberem os excluídos são simplificadoras e superficiais, são construídas sobre 

realidade que não oferece condições de atendimento às necessidades educativas, 

nem daqueles que já frequentam as escolas. A precariedade das condições 

estruturais e pedagógicas tem levado a um nível pouco desejável de 

desenvolvimento dos alunos, fato denunciado pelas avaliações realizadas pelo 

próprio poder público [...]. Os alunos são incluídos fisicamente na escola, 

estimulados na maioria das vezes pelo fornecimento de merenda escolar e pelo 

recebimento de benefícios, entre eles o bolsa-escola, porém são excluídos das 

possibilidades de se transformarem em sujeitos de sua aprendizagem e de, 

consequentemente, poderem exercer seu papel de cidadãos. 

 

Se não há subsídio, o que a escola pode fazer para atender esses alunos, considerados 

especiais? Eles estão nas salas, nos corredores, no pátio e em outras dependências da escola. 

Que adaptações curriculares a escola pode promover para não alimentar, a princípio, no espaço 

escolar, a exclusão cotidiana que esses alunos vivenciam? Ou não seria mais adequado, no caso 

dos surdos, a criação de escolas bilíngues onde, de fato, estes estudantes fossem educados em 

sua língua natural, com um currículo voltado para suas peculiaridades? 

Acreditamos, porém, que ao flexibilizar seu currículo, as escolas poderão oferecer 

educação mais condizente com a situação linguística e cultural do estudante surdo, e este poderá 

fazer parte da comunidade escolar ao ser reconhecido em sua singularidade de sujeito surdo.  

Por essa razão, entendemos que a flexibilização curricular precisa ser discutida e elaborada por 

gestores, professores e pais dos alunos, a fim de que os estudantes surdos possam ser atendidos 

em suas necessidades educacionais, e seus problemas de aprendizagem possam ser minorados, 

já que vivenciam o cotidiano de uma escola regular quando, na realidade, deveriam estar 

verdadeiramente incluídos em escolas/classes bilíngues, cujo currículo levaria em consideração 

que o surdo é usuário de uma língua própria e pertencente a uma cultura peculiar que precisa 

ser conhecida, respeitada e valorizada. 

A toda e qualquer instituição escolar cabe o entendimento de que a Língua Portuguesa 

é, para o surdo, uma segunda língua, e que este precisa de recursos visuais para aprender esta 
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L2. Defendemos a inserção dos surdos em escolas/classes bilíngues, mas achamos válido 

pontuar sobre a flexibilização curricular como medida para minimizar a situação de exclusão 

que estes enfrentam em um sistema de ensino que deveria ser, a princípio, inclusivo, pois “no 

caso dos alunos surdos, a presença numa escola com seus pares, a convivência com surdos 

adultos, uma metodologia própria e um currículo orientado para as suas necessidades 

específicas são fatores que poderão promover a verdadeira inclusão desses indivíduos na 

sociedade mais ampla” (FRANCO, 1998 apud ALBRES, 2010, p. 61). 

 É preciso que o professor conheça o universo multifacetado de cada aluno a fim de 

desmitificar a surdez como deficiência e entendê-la socioculturalmente; conhecer e identificar 

comportamentos oriundos de privação linguística experimentada em casa e na escola; querer 

comunicar-se com esse aluno; promover a interação social com os pares ouvintes; pesquisar 

sobre a cultura surda; pesquisar sobre instrumentos, métodos, pedagogias que se adequem 

melhor à experiência visual dos surdos e promover melhor convivência entre estudantes surdos 

e não surdos. Sobre essa convivência entre surdos e ouvintes, Sá e Brito (2011, p. 202) afirmam 

que ela “[...] também oportuniza a quebra de tabus, permitindo identificar no surdo suas diversas 

potencialidades e competências, bem como suas qualidades, além, é claro, de suas dificuldades; 

nesse processo interrelacional, pode-se encontrar grande proveito nesta troca cultural”. 

Por tudo o que foi exposto, cabe-nos, como educadores, refletir sobre a “inclusão” dos 

estudantes surdos na escola regular, uma vez que esta parece ainda não estar preparada para 

atendê-los em suas especificidades. Parece não haver, por parte de toda a comunidade escolar, 

preparo adequado para que haja uma comunicação mínima com estes estudantes; parece não 

haver, por parte do professor, entendimento sobre o que a língua de sinais é de fato, e o que ela 

representa para os surdos: é por intermédio desta língua que este sujeito conseguirá atribuir 

significados ao mundo que o rodeia. 

Por isso, insistimos, mais uma vez, na criação/manutenção de escolas/classes bilíngues, 

pois ela é a que melhor condiz com a experiência visual, cognitiva, linguística, política e cultural 

dos surdos. Entretanto, enquanto estes encontram-se matriculados em escolas cuja educação 

bilíngue  não se faz presente, sugerimos que professores se disponham a conhecer melhor a 

realidade da qual estes estudantes fazem parte, a aprendera língua que estes usam; a pensar em 

estratégias de ensino mais visuais; a ressignificar sua prática pedagógica por meio da 

continuidade da sua formação docente; a flexibilizar o currículo etc, a fim de que os indivíduos 

surdos não fiquem completamente à margem do processo educacional no qual foram legalmente 

inseridos. 
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Desta forma, perante o exposto, ratificamos que o bilinguismo na escola regular ainda 

não é uma realidade, pois esta não oferece condições de atendimento que, de fato, inclua o 

surdo, pois o currículo, os métodos de ensino, os processos avaliativos e outros mecanismos 

capazes de inserir esse aluno não são levados em consideração. Por esse motivo, os surdos 

continuam experimentando o abandono e a exclusão, pois a eles não é dada a oportunidade de 

fazer, efetivamente, parte da escola. 

No capítulo seguinte, discorremos sobre os procedimentos e instrumentos utilizados na 

coleta de dados e apresentamos os resultados a que chegamos à luz da Análise de Conteúdo, 

técnica qualitativa de análise e interpretação de dados. A análise encontra-se delineada em duas 

categorias: O lugar das práticas de letramento visual na sala de aula e Percepção docente 

sobre inclusão/exclusão, localizadas, respectivamente, nas subseções 2.2.1 e 2.2.2 do capítulo 

que se segue. 
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CAPÍTULO II 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

INTRODUÇÃO 

 

Definir a metodologia de uma pesquisa é de suma importância para seu delineamento e 

execução, pois são os pressupostos metodológicos que orientam os passos do pesquisador na 

adequada condução do estudo proposto, conferindo-lhe segurança, além de atribuir 

credibilidade à pesquisa. Neste capítulo, expomos, na subseção 2.1, o tipo de pesquisa realizada, 

bem como os motivos pelos quais fizemos essa opção. Apresentamos, ainda, os instrumentos 

de coleta de dados utilizados, os sujeitos, o local de sua realização e as etapas do 

desenvolvimento da pesquisa. Finalmente, na seção 2.2, discorremos sobre a Análise de 

Conteúdo, técnica de análise de dados que escolhemos para tratar o corpus de nossa pesquisa: 

resposta ao questionário, notas de campo, comentários, dentre outras comunicações necessárias 

à nossa análise.  

Ainda neste capítulo trazemos a discussão dos dados e os resultados a que chegamos, os 

quais foram agrupados em duas categorias: O lugar das práticas de Letramento Visual na sala 

de aula e Percepção docente sobre inclusão/exclusão.  

 

2.1 SOBRE AS OPÇÕES METODOLÓGICAS 

 

O tipo de pesquisa que se coaduna com este estudo é uma pesquisa-ação, pois, em sua 

essência, trata-se de uma pesquisa social comprometida em ajudar a solucionar problemas de 

ordem prática considerados relevantes, sem desconsiderar o arcabouço teórico e os métodos 

próprios de uma pesquisa científica. Por essa razão, nos amparamos em Thiollent (2011, p. 21), 

quando afirma que a pesquisa-ação é 

 

[...] um tipo de pesquisa com base empírica que é concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo 

e no qual os pesquisadores e participantes representativos da situação ou do 

problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 

 

Embora no mundo acadêmico ainda possa ser considerada um tipo de pesquisa que goza 

de menor prestígio (ibidem), entendemos que ela faz-se adequada para a problemática 
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investigada, pois os resultados obtidos são relevantes por contribuir para que o aluno surdo 

alcance sua efetiva inclusão social, especialmente, no que concerne aos estudos em Língua 

Portuguesa. Por esse motivo, a pesquisa-ação nos oferece os pressupostos metodológicos 

necessários para nortear nossa pesquisa. No contexto educacional, a pesquisa-ação é 

sumamente importante, uma vez que parte da identificação de problemas, para analisá-los e, a 

partir disso, propor e testar alternativas que ajudem a buscar soluções para os problemas 

encontrados. E essa busca por soluções de problemas na educação brasileira harmoniza-se com 

a missão precípua do PROFLETRAS, que é melhorar a qualidade do ensino na Educação 

Básica. Além disso, nós, professores-pesquisadores, temos a obrigação de dar um retorno à 

sociedade, uma vez que, ao melhorarmos nossa prática, temos a oportunidade de ressignificar 

o ensino que ofertamos aos nossos alunos. 

Conforme afirmamos, a pesquisa-ação contribui para aperfeiçoar a práxis docente, bem 

como a de outros profissionais. Com este objetivo foi que convidamos professoras da Educação 

Básica a participar desta pesquisa, a repensar a própria prática. Corroborando o exposto, Tripp 

(2005, p. 445-446) chama a atenção para o fato de que reconheçamos a pesquisa-ação 

 

[...] como um dos inúmeros tipos de investigação-ação, que é um termo genérico 

para qualquer processo que siga um ciclo no qual se aprimora a prática pela 

oscilação sistemática entre agir no campo da prática e investigar a respeito dela. 

Planeja-se, implementa-se, descreve-se e avalia-se uma mudança para a 

melhora de sua prática, aprendendo mais, no correr do processo, tanto a respeito 

da prática quanto da própria investigação. 

 

Entendemos, com isso, que este tipo de pesquisa não visa, apenas, solucionar um dado 

problema, mas, sobretudo, despertar, nos participantes, a consciência sobre a importância do 

problema que enfrentam. Além disso, a pesquisa-ação mostra-se mais flexível e dialógica em 

relação às pesquisas convencionais, uma vez que permite a participação efetiva dos 

interessados, conforme expõe Thiollent (2011, p. 22): 

 

[...] a ideia de pesquisa-ação encontra um contexto favorável quando os 

pesquisadores não querem limitar suas investigações aos aspectos acadêmicos 

e burocráticos da maioria das pesquisas convencionais. Querem pesquisas nas 

quais as pessoas implicadas tenham algo a “dizer” e a “fazer”. Não se trata de 

simples levantamento de dados ou de relatórios a serem arquivados. Com a 

pesquisa-ação, os pesquisadores pretendem desempenhar um papel ativo na 

própria realidade dos fatos observados. 
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 No que diz respeito aos sujeitos da pesquisa, trata-se de três professoras de Língua 

Portuguesa que têm alunos surdos em suas salas de aula. Essas docentes pertencem ao quadro 

de professores efetivo de uma escola de Ensino Fundamental do município de Ipiaú, Bahia. 

Dessa forma, os critérios de inclusão das participantes obedeceram ao seguinte perfil: ser 

professor (a) de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental II, ter aluno(s) surdo(s) em classe 

e pertencer à rede pública de ensino. Coincidentemente, todos os participantes são do sexo 

feminino, mas gênero não foi um dos critérios por nós adotados.  

As professoras afirmaram, por meio de questionário, que não é a primeira vez que 

ensinam a alunos surdos, ou seja, lecionaram para esses alunos em anos anteriores e disseram, 

ainda, ter tido formação ou orientação para realizar trabalho com esse público em curso de 

extensão, mas não possuem formação em LSB e declararam possuir dificuldades para ensinar 

o aluno surdo, especialmente no que concerne à comunicação, já que não possuem formação 

em LS. Todas possuem graduação em Letras Vernáculas e já ensinam há mais de 15 anos. 

A fim de preservar a identidade das participantes, elas não terão seus nomes divulgados 

em nenhum momento nessa dissertação. Para referenciá-las, porém, fizemos uso da seguinte 

notação: Professora 1 (P1), Professora 2 (P2) e Professora 3 (P3).  Salientamos que todas atuam 

na mesma escola. Apresentamos, abaixo, uma breve descrição da referida escola e as 

informações obtidas por meio de conversa informal com a sua coordenadora pedagógica. 

 O Colégio Municipal José Mendes de Andrade, locus da pesquisa, está situado em bairro 

periférico da cidade de Ipiaú, interior da Bahia, e pertence à rede municipal de ensino. Desde 

2009, oferta o Ensino Fundamental II à população. A unidade escolar é considerada 

relativamente nova, pois está apenas no seu 7º ano de funcionamento, que se dá nos três turnos. 

 Atualmente atende a 702 alunos entre pré-adolescentes, adolescentes e adultos assim 

distribuídos:  318 pela manhã, 274 à tarde e 110 à noite. Em seu quadro de alunos matriculados, 

constam 6 estudantes surdos e 1 estudante com deficiência auditiva28. Esses estudantes são 

acompanhados por intérpretes de LS e fazem acompanhamento pedagógico no Centro de Apoio 

Pedagógico de Ipiaú - CAPI.  A escola atende, ainda, alunos diagnosticados com deficiência 

intelectual, com baixa visão, cadeirante e com retardamento severo e grave.  

                                                           

28Segundo o Decreto nº 5.626 (2005), “[...] pessoa surda é aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage 

com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 

Brasileira de Sinais – Libras”. Já a deficiência auditiva constitui, segundo este mesmo decreto, “[...] a perda 

bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 

500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz”. 
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Sobre o corpo docente, grande parte dos professores tem entre 5 e 30 anos de serviço 

público, totalizando 28 professores de várias áreas do conhecimento, sendo 26 licenciados e 2 

estudantes de cursos de graduação. Desse total, três professores estão cursando uma segunda 

graduação. A escola conta também com três intérpretes de LS atuando nos turnos matutino e 

vespertino, sendo uma graduada e pós-graduada em Biologia, outra, graduanda em Letras 

Vernáculas, e uma que possui o Ensino Médio. 

 No tocante às técnicas adotadas para a coleta de dados, fizemos uso da observação 

simples das aulas ministradas pelas docentes, e da aplicação, às professoras, de questionário 

semiestruturado, pois acreditamos que, ao contrapor os instrumentos citados, podemos perceber 

como, de fato, a prática docente se apresenta. No decorrer da pesquisa, porém, sentimos a 

necessidade de ampliar este último instrumento, pois durante a etapa de intervenção, as 

professoras suscitaram, algumas vezes, a temática da inclusão do aluno surdo na escola regular. 

Como este é um assunto que se encontra intimamente imbricado à educação de surdos julgamos 

relevante acrescentar três questões, para que pudéssemos ampliar e sistematizar o conteúdo que 

foi verbalizado pelas docentes durante a aplicação da oficina, uma vez que pretendíamos 

conhecer a sua visão sobre surdez e inclusão de surdos. 

O tipo de observação adotado caracteriza-se como simples, pois, segundo Gil (1999), é 

aquela em que o pesquisador observa de maneira espontânea os fatos que ocorrem na 

comunidade, grupo ou situação pesquisada. Para fins de registro dos dados observados, foram 

feitas anotações de campo que serviram como instrumento de apoio à análise dos dados. 

No intuito de identificar práticas de Letramento Visual, observamos dez aulas de cada 

docente, perfazendo um total de 30h/a observadas nos 6º, 8º e 9º anos, pois entendemos que 

“[...] o observador (que) acompanha in loco as experiências diárias dos sujeitos, pode tentar 

apreender a sua visão de mundo, isto é, o significado que eles atribuem à realidade que os cerca 

e às suas próprias ações” (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 26).  

Não realizamos observação no sétimo ano porque, no período em que ela deveria ter 

ocorrido (maio/2015), a prefeitura de Ipiaú ainda não havia realizado a contratação do intérprete 

de língua de sinais. Das quatro turmas, o 7º o e 9º anos não contavam com esse profissional. 

Por esta razão, a P3 não autorizou nossa observação no 7º ano, alegando não se sentir à vontade 

sem o intérprete, fato que não aconteceu com a P1, responsável pelo 9º, que, na ocasião da 

observação, também não possuía intérprete. O 6º e 8º anos contavam com intérprete porque os 

pais dos alunos das citadas turmas exigiram da escola a presença deste profissional, sob ameaça 

de denunciar a instituição escolar ao Ministério Público, pois, conforme o Decreto nº. 5.626 
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(2005)29, a presença do intérprete é uma garantia legal e as escolas não podem negar este direito 

aos estudantes surdos, todavia, a referida prefeitura só realizou contratação de intérprete para 

todas as turmas onde haviam surdos matriculados, em julho do corrente ano. 

Para resolver o problema, a prefeitura remanejou uma funcionária que atuava na 

biblioteca do município, e que possuía formação em LS, para atuar nas séries cujos pais haviam 

feito a reivindicação (6º e 8º anos). Trata-se de uma mesma intérprete para as duas turmas que 

estudam em turnos diferentes.  

Após o período de observação, aplicamos, às professoras, um questionário escrito a fim 

de verificar se a abordagem docente levava em consideração as especificidades dos alunos 

surdos, e se estas, em algum momento, concebiam a Língua Portuguesa como segunda língua 

para eles. 

Por questionário entendemos e adotamos a conceituação de Gil (1999, p. 128), que o 

define como “a técnica de investigação composta por um número mais ou menos elevado de 

questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, 

crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.” Em relação ao tipo 

de questionário aplicado, escolhemos o questionário semiestruturado (composto de questões 

abertas e fechadas) por entendermos que este modelo adequa-se melhor aos objetivos de nossa 

pesquisa. Esta fase da pesquisa consta de dois questionários respondidos, pois a genitora da P3 

apresentou um grave problema de saúde e, por esta razão, ela retirou-se da pesquisa.  

Ainda elencando nossos métodos de pesquisa como característica peculiar à pesquisa-

ação, elaboramos, como proposta de intervenção, uma oficina de produção de material didático 

com base em recursos mais visuais. Conforme já ressaltamos, esta proposta representa uma 

tentativa de intervir na problemática pesquisada, pois  

 

quando pessoas estão fazendo alguma coisa relacionada com a solução de um 

problema seu, há condição de estudar este problema num nível mais profundo 

e realista do que o nível opinativo ou representativo no qual se reproduzem 

apenas imagens individuais e estereotipadas (THIOLLENT, 2011, p. 30). 

 

A referida intervenção encontra-se descrita no capítulo 3 desta dissertação. Propusemos, 

ainda, uma avaliação da oficina com base em uma ficha de avaliação escrita, além de discussões 

promovidas com as participantes e conversas informais, pois, retomando Tripp (2005, p. 453), 

“[...] se deve planejar tanto para a mudança da prática quanto para a avaliação dos efeitos da 

mudança na prática. Isso é importante na pesquisa-ação porque o planejamento de como avaliar 

                                                           
29 Vide § 1º, inciso III, alínea b. 
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os efeitos da mudança na prática é em geral muito mais rigoroso [...]” do que outros tipos de 

pesquisa. 

Diante do exposto, acreditamos ter, de forma sucinta, mas, ao mesmo tempo, objetiva e 

clara, apresentado, nesta seção, as opções realizadas e o percurso metodológico trilhado. No 

tocante à análise e discussão dos dados sobre a observação, as notas de campo e a resposta ao 

questionário, informamos que foram feitas à luz do referencial teórico apontado e obedecendo 

à abordagem qualitativa denominada Análise de Conteúdo, apresentada na seção seguinte. 

 

2.2 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS À LUZ DA ANÁLISE DE CONTÉUDO 

 

Conforme expusemos na seção anterior, justificamos nossa escolha pela pesquisa-ação, 

que, retomando Tripp (2005, p. 447), designa “uma forma de investigação-ação que utiliza 

técnicas de pesquisa consagradas para informar a ação que se decide tomar para melhorar a 

prática”. Como técnica de análise e interpretação de dados, fizemos uso da Análise de Conteúdo 

(doravante AC) aplicada às pesquisas qualitativas pois, segundo Moraes (1999, p. 2), 

 

A análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa usada para 

descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos de textos. Essa 

análise, conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, 

ajuda a reinterpretar as mensagens e a atingir uma compreensão de seus 

significados num nível que vai além de uma leitura comum. 

 

Essa técnica pode ser realizada em qualquer texto comunicativo, verbal ou não verbal. 

Afinal, nenhuma leitura, seja de palavras ou de textos visuais, pode ser considerada “comum” 

ou neutra. Há sempre significações por detrás do que comunicamos, isto é, “toda leitura se 

constitui numa interpretação” (MORAES, 1999, p. 3).  

Fizemos uso dessa técnica para coletar, descrever, categorizar e interpretar o corpus de 

nossa investigação: o conteúdo verbalizado pelas docentes por meio da resposta ao 

questionário, das notas de campo e comentários, ou seja, o objeto de nossa análise são os 

documentos, “[..]onde o conteúdo possa emergir significativamente para os interesses de uma 

pesquisa, para a compreensão de uma dada situação, via processos construcionistas da 

comunicação humana” (MACEDO, 2000, p. 209). 

A AC há muito tempo já era utilizada para interpretação de textos sagrados, e foi 

sistematizada como método pela pesquisadora francesa Laurence Bardin, nos anos de 1970. 

Delineando, brevemente, a história da AC, segundo a autora, um dos primeiros nomes que a 
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ilustra é H. Lasswell que, em 1915, realiza análise de imprensa e de propaganda. Nos anos de 

1940-1950, amplia-se o campo da atuação da AC, antes usada apenas pelas Ciências Políticas, 

pela Sociologia e pelos jornalistas, passa a ser utilizada pela Psicologia e na análise de livros 

literários. Nos anos de 1950-1960, há a expansão da aplicação da AC por disciplinas muito 

diversificadas, como a Etnologia, a História, a Psiquiatria, a Psicanálise e a Linguística. Nesse 

período destacam-se a descrição e a inferência, esta última como principal função da AC. A 

partir de 1960, três acontecimentos afetaram a investigação e a prática da AC: o computador 

como recurso aprimorador das análises, o interesse pela comunicação não verbal e, por fim, a 

inviabilidade de precisão dos trabalhos linguísticos. Atualmente, a AC “[...] se constitui num 

instrumento versátil, podendo ser adaptado a uma grande diversidade de pesquisas, 

especialmente em estudos na área social” (MORAES, 1999, p. 15). 

Devido aos elementos que constituem o nosso corpus, optamos por essa técnica, pois 

acreditamos que ela seja a mais adequada diante do tipo de pesquisa por nós empreendida, pois 

a AC leva em conta o conteúdo manifesto e, especialmente, o conteúdo latente dos documentos 

citados, bem como o contexto em que as mensagens desses documentos foram produzidas. 

Dentre as funções mais importantes da AC, destacamos a verificação de hipóteses e a inferência, 

isto é, a busca do pesquisador, por meio da indução, de significações para as comunicações 

selecionadas. 

A AC organiza-se em três fases ou etapas principais, a saber: a primeira etapa, 

denominada pré-análise, diz respeito ao primeiro contato do pesquisador com o material a ser 

analisado, no qual, o pesquisador organiza suas ideias e escolhe os documentos que irão compor 

a análise e a interpretação. Nessa etapa, realiza-se a leitura flutuante, a constituição do corpus, 

a formulação de hipóteses, a referência aos índices e a elaboração dos indicadores a serem 

adotados na análise e, ainda, a preparação do material para análise. No nosso estudo, tanto as 

hipóteses quanto os objetivos foram definidos antes da coleta e análise dos dados. 

A segunda etapa refere-se à exploração do material, fase que corresponde à 

“administração sistemática das decisões tomadas” (BARDIN, 2002, p. 101).  

Já na terceira etapa, os dados brutos recebem tratamento a fim de obtermos a 

compreensão do texto. Esta é a fase em que o pesquisador se utiliza de dois elementos 

significativos nessa técnica: a inferência e a interpretação, isto é, trata-se da análise em si.  

No que se refere à interpretação dos dados obtidos, há dois modelos: o quantitativo e o 

qualitativo. A nossa análise segue o modelo qualitativo, pois devido às características próprias 

das comunicações selecionadas, não seria possível transformar os dados em estatísticas 
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significativas que pudessem ser utilizadas de forma precisa se tivéssemos optado pelo modelo 

quantitativo. 

Definido o modelo, passamos à exploração do material a fim de evidenciar os conteúdos 

que melhor se adequam à composição de nossas categorias. Defini-las não constitui uma tarefa 

fácil ou simples, pois, para isso é preciso, a partir da leitura flutuante, levar em consideração as 

hipóteses, problema, objetivos (explicitados na introdução desta dissertação), a fim de criarmos 

as categorias que melhor atendessem às particularidades da pesquisa. Feito isso, verificamos 

que, mediante a contextualização dos elementos citados acima, tivemos a necessidade de 

ampliar a discussão sobre as práticas pedagógicas das docentes e a inserção do aluno surdo na 

escola regular. Por esse motivo, elaboramos, após a coleta de dados, as seguintes categorias:  O 

lugar das práticas de letramento visual na sala de aula e Percepção docente sobre 

inclusão/exclusão, cujas análises integram as subseções 2.2.1 e 2.2.2 deste capítulo. 

Acreditamos que uma terceira categoria, destinada a analisar a escrita do aluno surdo, 

poderia ter sido criada. Todavia, apesar de a escrita da Língua Portuguesa pelos surdos 

constituir um dos focos do nosso trabalho, não foi possível contemplá-la em nossas análises, 

devido ao fato de as professoras só terem aplicado e relatado uma única proposta de produção 

textual, em função de eventos ocorridos, como a realização de concurso público para professor 

sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ipiaú,  a realização de estágio de estudantes 

do curso de Letras, da Universidade do Estado da Bahia - UNEB, a não contratação de 

intérpretes pela prefeitura no primeiro semestre letivo, e a retirada voluntária de uma das 

participantes da pesquisa em razão de sua genitora ter se acidentado gravemente,  dentre outras 

ocorrências, na instituição,  que inviabilizaram a disposição de maior tempo para a execução da 

oficina, comprometendo, também, a etapa de análise dos dados. 

 

2.2.1 O LUGAR DAS PRÁTICAS DE LETRAMENTO VISUAL NA SALA DE AULA 

 

 O Letramento Visual (LV), conforme abordado na subseção 1.3 do primeiro capítulo, 

deveria ocupar um lugar de relevância no ensino, devido ao fato de vivermos em uma época em 

que a multimodalidade é muito marcada, além da existência de contextos em que as imagens 

significam tanto quanto o texto verbal. Lembramos, mais uma vez, que o surdo vive uma 

experiência visual do mundo. Por isso é preciso pensar em uma metodologia que contemple 

essa experiência e colabore para sua formação bilíngue. 
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 No que tange à análise dos dados coletados em nosso trabalho, quando perguntamos, 

por meio do questionário semiestruturado, às duas professoras que continuaram na pesquisa, se 

elas elaboram alguma estratégia para trabalhar LP com o surdo, ambas responderam que se 

valem dos recursos visuais:  

 

“Ao elaborar meu plano de aula sempre tento apelar para o visual, com esquemas ou 

slides, códigos, vídeos em Libras ou com legendas para possibilitar a compreensão do 

educando. Isso porque é notório que o aluno surdo é atraído e apreende o conhecimento 

pelo que vê” (P1). 

 

“Elaboração de atividades que envolvam alguns recursos visuais, às vezes, adaptação 

de algumas atividades e/ou textos que possam ajudar na compreensão do assunto 

abordado” (P2). 

 

Mesmo elaborando suas aulas com base em recursos visuais, pois a P1 já possui a 

compreensão de que os surdos se utilizam da visualidade no processo de significação do mundo, 

como afirma: “[...] é notório que o aluno surdo é atraído e apreende o conhecimento pelo que 

vê”, pudemos notar, durante o período de observação, que tal trabalho ainda é pouco explorado 

e, geralmente, é visto como pretexto para as atividades linguísticas, como afirma Ferraz (2012). 

O autor ainda lembra que, na área educacional, os estudos sobre imagem ganharam destaque a 

partir dos anos de 1980, graças ao surgimento de várias mídias que proporcionaram olhar 

ampliado sobre as realidades sociais.   

Concordamos com o autor quando afirma que a imagem como recurso pedagógico na 

sala de aula ainda se dá de maneira incipiente, devido à ausência do LV nos cursos de formação 

de professor. Se nós, professores, durante nossa formação inicial e continuada, não tivemos a 

oportunidade de letrarmo-nos visualmente, como poderemos oportunizar, aos nossos alunos, tal 

letramento? 

 Talvez devido à ausência deste tipo de letramento em sua formação, as professoras 

reconheçam possuir dificuldades em elaborar material didático mais visual.  Perguntadas sobre 

o que fazem para minimizar as dificuldades apresentadas pelo aluno surdo, no que diz respeito 

à aprendizagem de LP escrita, a P2 respondeu:  

 

“Às vezes, procuro ajuda, ou seja, orientação da intérprete e tento adequar/adaptar os 

conteúdos estudados, mas mesmo assim, tenho dificuldades para elaborar algumas 

atividades”.  
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E sobre as dificuldades apresentadas pelo aluno surdo na aprendizagem da LP, as 

docentes afirmaram que   

“A compreensão do texto não ocorre como os ouvintes, que conseguem perceber aquilo 

que não foi dito, o que está nas entrelinhas. E no caso do aluno (surdo), percebo que ele 

também não domina todos os sinais da sua língua materna: Libras. Fator que corrobora 

para dificuldade de compreensão. Outro ponto é referente aos conteúdos da gramática 

normativa” (P1). 

“(As dificuldades são) referentes à interpretação de textos que apresentam uma 

linguagem mais subjetiva, metafórica, conteúdos gramaticais a exemplo da 

coerência/coesão textual, aplicação de alguns verbos” (P2). 

 

           Notamos que, além da ausência de compreensão de textos pelos alunos surdos, outra 

preocupação das professoras diz respeito aos conteúdos gramaticais que se constituem como 

entrave no aprendizado da LP para eles. Em razão disso, a P2 afirma que, mesmo realizando 

trabalho com imagens, “[...]desenhos, fotos, produções de cartazes, textos com ilustrações”, já 

deixou de “[...] aplicar algumas atividades por entender que seriam complexas para a 

compreensão destes alunos”.  A P2 ainda afirma que os surdos aprendem por meio do concreto, 

o que nos remete à crença, segundo a qual, o pensamento do surdo é “[..] tomado como concreto, 

menos ou nada abstrato, comparativamente ao pensamento do ouvinte” (BOTELHO, 2005, p. 

53). A autora acrescenta:  

  

 

os reflexos desse equívoco geraram estigma até a atualidade e quando o surdo 

apresenta dificuldades para ler, escrever ou não se oraliza como o esperado, 

recorre-se à explicação da concretude de seu pensamento. Mas, entre os surdos, 

os pesquisadores e os educadores, raramente, – ou nunca – há uma língua 

comum. Portanto, as deformações abundam, decorrentes da projeção das 

dificuldades no surdo e omissão do educador enquanto parte do processo 

educativo (ibidem).  

  

        Sobre o fato de a P1 declarar que seu aluno surdo não domina a língua de sinais, o que, 

segundo ela, “dificulta a compreensão”, nos faz pensar que o pouco domínio que este aluno 

possui de sua língua pode ser consequência de longo período de privação linguística a que, 

possivelmente, foi submetido. Levamos também em consideração que entre ele e seus 

familiares não deve existir uma língua comum, fato que interfere em seu processo de aquisição 

da linguagem (QUADROS; CRUZ, 2011), logo prejudica seu pleno desenvolvimento. 



63 
 

Já discutimos, em outro momento, que a LS é a responsável pelo processo de atribuição 

de sentidos dos indivíduos surdos, pois ela é, como já afirmou Sá (2010), o instrumento 

linguístico-cognitivo dessas pessoas. Sem essa língua, o surdo, que não se apropriou ou não se 

utiliza de outro sistema linguístico, fica impedido de manifestar suas ideias, emoções, opiniões, 

valores e de, evidentemente, interagir com seus pares. O fato de o aluno não ter domínio sobre 

sua própria língua o impede de atribuir significações às coisas do mundo e, evidentemente, de 

adquirir uma segunda língua, já que a aquisição de uma L2 está ancorada em uma L1, conforme 

já expusemos no primeiro capítulo dessa dissertação. 

              Essa situação preocupa demais a P1, que já ensinou outros alunos surdos, usuários 

mais fluentes na língua de sinais e, talvez, por esse motivo, eles apresentavam menores 

dificuldades de compreensão. A P1 alegou, em um dos encontros da oficina, que era “mais 

tranquilo” trabalhar com os outros alunos surdos, em anos anteriores, do que tem sido trabalhar 

neste ano letivo.   

            Retomando a questão da falta de abstração do surdo, declarada pela P2, isso nos faz 

refletir sobre o fato de o surdo seguir na escola regular, desprovido de todo o conteúdo a que 

tem direito, pois a docente acredita que, devido à “concretude” do seu pensamento, a ele não 

deve ser ofertada uma dada atividade ou um dado conteúdo. 

Informamos, entretanto, que a P2 não deixou claro quais conteúdos/atividades são 

complexos para seus alunos surdos, ao contrário da P1, que justificou, por meio do registro de 

nossas observações e da resposta ao questionário, que as atividades referentes à pronúncia de 

palavras, onomatopeia, figuras de linguagem e fonética não são aplicadas em virtude da 

especificidade linguística do aluno que não contempla as questões que se referem à sonoridade. 

A P1 ainda afirmou que “muitos conteúdos são inviáveis para a compreensão, posto que não 

fazem parte do contexto devido à surdez” e, por esta razão, tenta “[...] adaptar atividades e 

abordagens de conteúdos, bem como instrumentos avaliativos”. Inferimos que isso é fruto do 

reconhecimento de que a LP é, para os surdos, uma segunda língua: 

 

“Hoje, tenho consciência que Língua Portuguesa é a segunda língua (para os surdos), 

por isso fico atenta à forma como apresento e como avalio. Sei que muitos conteúdos 

são inviáveis para a compreensão, posto que não fazem parte do contexto (do aluno) 

devido à surdez, como por exemplo: algumas figuras de linguagem, fonética. Sendo 

assim, na minha limitação, tento adaptar atividades e abordagens de conteúdos, bem 

como instrumentos avaliativos” (P1). 
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“Por se tratar de uma segunda língua para ele e da complexidade (da Língua 

Portuguesa), o aluno surdo aprende a partir daquilo que faça sentido para ele, do 

concreto e sua realidade e conhecimento de mundo” (P2). 

 

De fato, as docentes reconhecem que a LP é, para seus estudantes surdos, uma L2, 

especialmente quando afirmam: “Hoje, tenho consciência que Língua Portuguesa é a segunda 

língua” (P1); “Por se tratar de uma segunda língua para ele [...]” (P2) o que se coaduna com 

que afirmamos ao longo de toda a dissertação, mais especificamente, na seção 1.2 do primeiro 

capítulo. Acreditamos que essa compreensão é resultado de estudos realizados em reuniões 

pedagógicas entre os docentes do Colégio José Mendes e os do Centro de Apoio Pedagógico 

de Ipiaú. Este último realiza cursos de LSB e Português como segunda língua. Ambos foram 

frequentados assiduamente pela P1 no ano de 2014. A P2 não realizou nenhum desses cursos 

porque são oferecidos à noite, período em que ela também ministra aulas no Colégio José 

Mendes. 

 Há também o reconhecimento que a LP para os surdos é complexa, especialmente 

quando se trata de ensinar conteúdos que envolvam a sonoridade desta língua e que, para ensinar 

a esses alunos, faz-se necessário adaptar as atividades para que haja compreensão por parte dos 

educandos. Todavia, apesar do reconhecimento de que a LP é uma L2 para surdos, e da 

adaptação de atividades, notamos que a língua de sinais do aluno não é utilizada pelo professor 

na sala de aula, pois nela predomina a língua oral do professor ouvinte (SKLIAR, 1997), e a 

língua oral não é a língua do aluno surdo, pois na escola regular a LSB não é uma língua de 

instrução, assim como a LP. As docentes, a nosso ver, não têm condição de, ainda que 

soubessem a LSB, lecionar utilizando ambas as línguas em uma classe cuja maioria é ouvinte: 

nas três turmas observadas, dos 115 alunos matriculados, apenas 4 são surdos, e uma aluna é 

considerada deficiente auditiva.   

Em apenas uma única sala, o 8º ano, notamos que os estudantes surdos, quando 

questionam, respondem à solicitação da professora e apresentam trabalhos, utilizam a sua língua 

de sinais, e alguns poucos ouvintes comunicam-se com os colegas surdos por meio dessa língua, 

mas a LS não constitui língua de instrução, diferentemente da LP. Por isso, toda e qualquer 

comunicação entre a docente e o aluno surdo acontece pela mediação do intérprete presente na 

sala de aula. Logo, quando não há intérprete, tal comunicação fica prejudicada. Se estivéssemos 

tratando de uma escola bilíngue para surdos, estes teriam acesso a todos os conteúdos próprios 

de uma determinada série escolar, em sua LS, subsidiados por uma metodologia adequada às 
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suas especificidades linguísticas, culturais e educacionais, além do convívio com seus pares 

surdos, como já muito bem pontuou Sá (2010, 2011) em outro momento desse trabalho.  

Apesar da realização de trabalho envolvendo leitura imagética, produção de cartazes 

visuais, análise de alguns elementos que compõem a imagem (cor, legenda, disposição da 

imagem no papel etc.), o uso da tirinha e do desenho, percebemos que as práticas centradas na 

oralidade são mais frequentes na sala de aula das três séries observadas, como aula dialogada, 

correção oral de atividades, leitura de textos, pelos alunos, em voz alta, e o uso de música que 

foi tocada 6 vezes e acompanhada do seguinte roteiro30, escrito no quadro: “1. Leia a música; 

2. Complete com as palavras que estão faltando enquanto ouvem a música; 3. Leia a música 

para os colegas e 4. Cante acompanhando a música” (nota de campo/grifos nossos). Tais 

atividades em nada contribuem para a aprendizagem do surdo, pois o conhecimento não se faz 

acessível, visto que foram planejadas levando em consideração o aluno que fala e ouve. Para 

Soares e Lacerda (2013, p. 127), essas atividades representam a negação da surdez, pois “não 

há uma finalidade acadêmica clara para a sua participação (do surdo) em atividades que 

envolvam música”. Tudo isso nos remete, mais uma vez, à presença do ouvintismo (SKLIAR, 

1998) na escola regular, pois o currículo, os métodos de ensino, as atividades e a pedagogia que 

predominam nesta escola, são pensadas e elaboradas apenas para os estudantes ouvintes, 

conforme já afirmamos em outro momento. 

Dessa atividade os alunos surdos ficaram impedidos de participar, pois práticas orais 

são inteiramente constituídas, evidentemente, pelo uso do som, ou seja, não remetem, como já 

afirmamos no primeiro capítulo, à experiência visual (SKLIAR, 1999; FALCÃO, 2010), 

necessária para que o surdo atribua significados ao mundo. Logo, reafirmamos que não foi 

planejada pela P3 para atender aos alunos surdos, mas para atender à maioria ouvinte, pois para 

a maior parte das pessoas surdas, os processos de significação não ocorrem pelo uso do som 

(FERNANDES, 2006; RIBEIRO, 2013). 

Face ao exposto, afirmamos, seguramente, que a oralidade possui um lugar de destaque 

nas aulas de Língua Portuguesa, mesmo havendo alunos surdos em sala, conforme pudemos 

perceber durante todo o período de observação. Esta predominância deve ocorrer em razão do 

desconhecimento do professor, de modo geral, sobre as especificidades do surdo, e de possuir 

pouca ou nenhuma fluência na língua de sinais e, ainda, devido ao fato de que a maioria dos 

                                                           
 
30Essa atividade foi realizada pela P3 que não respondeu ao nosso questionário nem participou da oficina, devido 

ao fato de ter-se retirado da pesquisa em razão do motivo já mencionado anteriormente. 
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alunos é de ouvinte, e as professoras, durante sua formação, certamente não tiveram preparo 

para realizar trabalho com estudantes cuja língua natural não é uma língua oral-auditiva. 

Acreditamos que, nos cursos de formação de professores, a ênfase é sobre o ensino de Língua 

Portuguesa como língua materna, o que não contempla os indivíduos não ouvintes, e outros 

estudantes que não têm o Português como primeira língua, visto que há carência de cursos de 

Português como L2 nas universidades brasileiras.31 

 Entretanto, pudemos notar que, no 8º ano, mesmo prevalecendo as práticas orais, houve, 

em relação às outras duas séries observadas, mais práticas de LV. Já no 6º ano, notamos o 

pouquíssimo uso de recursos visuais, e que, em tais recursos, não houve práticas de LV, pois 

estas consistem em leitura crítica de imagens, ou seja, o que estas significam e como 

representam a realidade (SANTAELLA, 2012). Essas práticas ainda são responsáveis pela 

construção de sentidos, de posições políticas e de ideologias que as imagens possuem dentro 

do contexto cultural em que estão inseridas (FERRAZ, 2012), e isso não ocorreu na citada série. 

Quanto ao 9º ano, não notamos, durante o período de observação, trabalho com práticas de LV. 

 Com a realização desse trabalho, podemos afirmar que, geralmente, o uso da imagem, 

como recurso pedagógico, ainda é incipiente no contexto investigado, pois não há exploração 

de elementos críticos e ideológicos impregnados nas/pelas imagens, uma vez que entendemos 

que o Letramento Visual promove o Letramento Crítico ou “[...] os letramentos críticos que 

tratam os textos/enunciados como materialidades de discursos, carregados de apreciações e 

valores, que buscam efeitos de sentido e ecos e ressonâncias ideológicas” (ROJO, 2009, p. 114). 

Por isso, a imagem não pode ser trabalhada de forma superficial. Todavia, o ato de ler imagens 

criticamente não tem sido, como já afirmamos, objeto de estudo nas licenciaturas em Letras 

e/ou a leitura de imagens tem sido trabalhada de modo impreciso (FERRAZ, 2012). 

 Acrescenta-se a isso o fato de o professor não dominar a língua de sinais do aluno surdo, 

como reconhece a P1 (que sabe um pouco de LSB, enquanto a P2 não a domina), o que 

inviabiliza a comunicação com ele. Por tudo isso, na sala de aula do ensino regular, o 

bilinguismo não tem condições de efetivar-se.  

 Diante do que foi apresentado, podemos considerar, no contexto desta pesquisa, que a 

visualidade é pouco explorada em sala de aula, mesmo quando há adaptação e elaboração de 

atividades/materiais para usar com o aluno surdo. Como afirmamos, mesmo que as professoras 

                                                           
31Em pesquisa na rede, localizamos, apenas, o curso Português do Brasil como Segunda Língua – PBSL, da 

Universidade de Brasília (UNB). Este curso “habilita profissionais brasileiros para ensinar Português a falantes e 

usuários de outras línguas, seja língua estrangeira, seja língua indígena, seja língua de sinais etc”. Disponível em: 

http://ovpunb.blogspot.com.br/2010/08/profissiografia-portugues-do-brasil.html Acesso em 15 de agosto de 2015. 

http://ovpunb.blogspot.com.br/2010/08/profissiografia-portugues-do-brasil.html
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utilizem imagens como recurso pedagógico, o trabalho com o Letramento Visual, a nosso ver, 

ainda acontece de modo incipiente, pois ainda são poucas as práticas de LV nas quais a imagem 

é considerada em sua potencialidade textual e como instrumento para despertar a criticidade 

dos educandos. Tal imprecisão no trabalho com o LV deve ser consequência do pouco prestígio 

que a imagem goza nos cursos de formação para professor, o que nos faz entender que há uma 

deficiência nesse sentido. 

 Todavia, o trabalho com imagem parte do entendimento, por parte das docentes, que a 

LP é, para o surdo, uma L2 e como tal necessita de abordagens próprias para seu ensino. No 

caso dos estudantes surdos, o aprendizado da LP escrita precisa, primeiramente, ser significado 

por meio da visualidade. No entanto, ainda que as professoras reconheçam essa especificidade 

do surdo, há, na prática pedagógica das docentes, a predominância da oralidade em suas aulas, 

o que nos faz supor que elas, mesmo reconhecendo que a significação dos alunos surdos não 

oralizados não acontece pelo som, fazem uso, quase que exclusivamente, da oralidade em razão 

de ter alunos ouvintes como maioria em sala de aula. 

 Corroboramos que a oralidade para surdos que utilizam a LS como língua natural 

impede esses indivíduos de participar das aulas e não garante o aprendizado, tampouco sua 

efetiva inclusão no ensino regular. Sobre isso, na seção seguinte, apresentamos e discutimos 

como as docentes concebem, do ponto de vista da inclusão/exclusão, a presença do aluno surdo 

na escola inclusiva.  

 

2.2.2 PERCEPÇÃO DOCENTE SOBRE INCLUSÃO/EXCLUSÃO   

 

O tema “inclusão” foi recorrente em todo o nosso trabalho, pois educação de surdos e 

inclusão encontram-se intimamente imbricados. Mais especificamente, na seção 1.5, do 

primeiro capítulo, deixamos claro nosso entendimento de que a verdadeira inclusão de surdos 

acontece em escolas/classes bilíngues próprias para surdos, embora haja leis que asseguram o 

direito de inclusão desses alunos no ensino regular. Todavia, nos respaldamos em documentos 

e estudos que afirmam que a efetiva inclusão de surdos só é possível mediante uma política 

educacional que os contemple em sua condição de surdo, daí a necessidade da criação e 

manutenção de escolas bilíngues. Essa assertiva é fundamentada pela maioria interessada, a 

comunidade surda organizada, que, em todo o Brasil, luta para que a escola/classe bilíngue seja 

realidade. Sobre o tema, Albres (2010, p. 60) lembra que 
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Há um grande debate entre os favoráveis e os contrários ao movimento, o que 

não ocorre nos outros grupos de pessoas com necessidades educacionais 

especiais. Esse fato é decorrente de uma história tecida e contada como 

imposição dos ouvintes sobre os surdos, merecedora de atenção, 

principalmente, dos que trabalham diretamente com esse grupo. 

 

            Analisando algumas percepções das docentes sobre a inclusão, apontamos o 

reconhecimento de que a escola regular não é pensada para surdos, pois a P1 afirma não possuir 

subsídios que a auxiliem no processo de ensino-aprendizagem destes, pois  

  

“os livros didáticos são voltados totalmente para ouvintes, sendo que é preciso total 

atenção da minha visão limitada, com pouca formação, para selecionar quais materiais 

ou conteúdos serão viáveis para o aluno”. 

 

Percebemos o esforço, por parte dessas profissionais, em tentar otimizar a educação do 

surdo na escola regular, ao entender que, mesmo possuindo limitações, como não saber a língua 

de sinais e “[...] dificuldades para elaborar algumas atividades”, conforme declarado pela P2, 

ou ainda, como apontou a P1: “[...] na minha limitação, tento adaptar atividades e abordagens 

de conteúdos, bem como instrumentos avaliativos”, elas fazem o que é possível. 

Compreendemos, com isso, que apenas a elaboração/adaptação de materiais didáticos, não é, 

por si só, capazes de mudar a real situação de ensino-aprendizagem que o surdo vivencia 

cotidianamente. Perguntadas sobre como a inclusão dos surdos efetiva-se na escola onde a 

pesquisa foi realizada, obtivemos as seguintes respostas: 

 

“Os alunos surdos não são incluídos efetivamente na escola regular, posto que há ainda 

despreparo dos profissionais, o que torna a presença do intérprete indispensável para tal 

inclusão. Sendo assim, o que tornaria mais eficaz seria a formação continuada, com 

estudos sistemáticos e a elaboração de material didático, para corroborar tal inclusão” 

(P1). 

“Infelizmente, ainda não vejo essa inclusão como algo concreto, real, visto que a maioria 

dos profissionais que têm alunos surdos não estão/são preparados para promover um 

processo de ensino-aprendizagem que contemple as reais necessidades desse aluno. O 

que leva, muitas vezes, à tentativa de promover a inclusão funcionar de forma contrária. 

Quanto às atividades de sala de aula, a abordagem dos conteúdos não o contempla” (P2). 

 

Pelos excertos, há o reconhecimento, por parte das professoras, de que não ocorre 

inclusão, isto é, apesar de o estudante surdo estar matriculado e frequentando as aulas na 
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instituição escolar, “[...] não são incluídos efetivamente [...]”, que a inclusão não é “[...] algo 

concreto, real [...]”. Elas atribuem essa não inclusão, especialmente, à falta de preparo dos 

docentes, e propõem, como solução, a formação continuada dos professores, medida 

corroborada por nós, pois já foi discutido, ao longo dessa dissertação, que todo e qualquer 

professor que possui alunos surdos em classe precisa conhecer a realidade linguística, política, 

histórica e cultural própria desses alunos. Por isso faz-se necessário que o professor conheça e 

utilize a língua de sinais do seu aluno surdo.  

Entretanto, mesmo admitindo a parcela de responsabilidade do professor, não 

atribuímos, exclusivamente, a ele tal responsabilidade, pois há, como citou a P1, ausência de 

materiais didáticos específicos para o ensino de surdos e a abordagem dos conteúdos não os 

contempla, como bem lembrou a P2. Além disso, não há a inserção do surdo em um ambiente 

linguístico favorável (SÁ, 2010, 2011), onde a LSB e a LP funcionem como línguas de 

instrução; a língua e a cultura surdas sejam valorizadas; o aluno não seja privado de nenhum 

conteúdo, nem mesmo dos acontecimentos triviais dentro e fora da sala de aula e, por fim, onde 

haja uma pedagogia e um currículo que contemplem a cognição visual dos surdos e a sua 

maneira de aprender, a exemplo da Pedagogia Surda, já discutida em outro momento do nosso 

trabalho. Sobre o exposto, Albres (2010, p. 63) acrescenta que 

 

A inclusão e a acessibilidade dos surdos à educação não se resumem a inseri-

los numa escola de alunos ouvintes; e, quando possível, contratar um intérprete 

de Libras. Há também as adaptações dos interlocutores no espaço físico, dos 

materiais, das estratégias em sala de aula, assim como formação continuada dos 

professores, contratação de professores especializados (intérprete, professor de 

Libras, professor de Língua Portuguesa como segunda língua), organização do 

horário para realização de atividades complementares com o professor 

especializado, aquisição de recursos materiais (sala de informática, livros e 

vídeos traduzidos para Libras),  projetos que envolvem a comunidade escolar 

(palestras sobre surdos e cursos de Libras). 

 

Concordamos com a autora quando afirma que não basta inserir/matricular o surdo na 

escola regular sem prover a condição necessária para que sua aprendizagem aconteça. Faz-se 

necessário criar meios para que ele possa participar das aulas, das brincadeiras, das conversas 

e de outras situações próprias do universo escolar. 

A nosso ver, as medidas elencadas pela autora para a realização de ensino do surdo, 

dificilmente, pelas razões já citadas, são possíveis em escolas regulares. No tocante à presença 

do intérprete como personagem “indispensável” para a promoção da inclusão de surdos, 

conforme afirma a P1, reconhecemos sua importância no contexto da educação de surdos, mas 
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lembramos que apenas sua presença em escolas regulares não é garantia de que o aluno surdo 

esteja efetivamente incluído, pois para que a inclusão ocorra, de fato, os alunos surdos  

 

[...] precisam estar inseridos em ambientes ricos, linguísticos e   culturalmente 

falando, para que se formem hábitos de convivência, de diálogo, e o 

conhecimento escolar possa fazer sentido para eles. Certamente foge às 

possibilidades do ILS32 suprir essa lacuna, já que seriam dificultadas as 

interações reais professor-aluno, aluno-aluno, conhecimento-aluno e, em 

consequência, seriam prejudicadas as negociações de sentido de cada realidade 

(DORZIAT, 2009, p. 81). 

 

 

Reivindicar a escola bilíngue pode, para alguns, soar como uma contradição, uma 

espécie de “contramão” da proposta inclusiva propalada, especialmente pela LDBEN 

(BRASIL, 1996), dentre outros documentos, uma vez que houve todo um movimento histórico 

para a integração de pessoas consideradas deficientes no contexto da educação geral, pois, por 

muito tempo, a educação institucionalizada dessas pessoas ficou à margem das políticas 

educacionais, conforme atesta Sueli Fernandes33. Além disso, a escola bilíngue pode ser/é vista, 

por quem desconhece o universo da surdez, como espaço de segregação. Em nossa opinião, o 

processo de integração dos surdos na escola regular pode ser visto como um acontecimento 

importante, no sentido de promover a sensibilização sobre a real situação em que vivem estes 

estudantes, nessas escolas, e isto significou um avanço, à medida que discussões e ações foram 

fomentadas a partir do ingresso do surdo na escola dita inclusiva. 

Atualmente, nosso entendimento é que os documentos oficiais que versam sobre o 

direito dos surdos à educação oferecida no ensino regular é um ponto de partida para discussões 

e questionamentos sobre o modelo inclusivo que está posto em nossa sociedade e, como nós, 

professores de surdos, juntamente com a comunidade surda, devemos ampliar as discussões e 

reivindicar a escola/classe bilíngue que os surdos tanto desejam. 

Por isso, faz-se necessário desconstruir a visão equivocada sobre quem é o surdo: um 

indivíduo que, como todos os outros, é histórico, cultural, diferente, não um ser patológico, 

incapaz, incompleto, segundo a concepção de algumas pessoas, dentre elas, pais e educadores. 

E a respeito do que as docentes pensam sobre a surdez, solicitamos-lhes que a definissem e 

                                                           
32 Intérprete de língua de sinais. 

 
33 Em entrevista sobre o Plano Nacional de Educação (PNE) para surdos. Disponível em: 

http://www.vanhoni.com.br/o-plano-nacional-de-educacao-e-o-ensino-bilingue-para-surdos-entrevista-com-

sueli-fernandes/ Acesso em 21 de agosto de 2015. 

http://www.vanhoni.com.br/o-plano-nacional-de-educacao-e-o-ensino-bilingue-para-surdos-entrevista-com-sueli-fernandes/
http://www.vanhoni.com.br/o-plano-nacional-de-educacao-e-o-ensino-bilingue-para-surdos-entrevista-com-sueli-fernandes/
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relatassem como o surdo é visto por toda a comunidade escolar. As respostas a essas solicitações 

são, respectivamente, as seguintes: 

 

“É uma deficiência física pré-linguística ou pós-linguística, ou seja, que se adquiriu em 

decorrência de acidentes ou doenças, mas também pode ser hereditária. /O surdo é visto 

como um aluno, com suas habilidades e dificuldades, que precisam ser respeitados” 

(P1). 

“Surdez não é uma doença ou uma deficiência que incapacita o surdo de se apropriar do 

mundo e do conhecimento. Considero a surdez como a privação de um dos sentidos que 

possibilita a apropriação do conhecimento de outros recursos sensoriais. / Muitas vezes, 

como pessoas desprovidas de capacidade de aprender e de se apropriar do universo da 

escrita e, consequentemente, limitado do conhecimento. No entanto, a convivência em 

sala de aula com o surdo revela aspectos de sua capacidade de interagir com o mundo 

que, às vezes, vai além do que se supõe” (P2). 

 

Percebemos que a visão clínica sobre surdez ainda permeia a concepção docente, 

quando a P1 afirma que a surdez é uma deficiência, uma falta, porém acredita que a comunidade 

escolar vê o surdo como um sujeito possuidor de habilidades, e também de dificuldades, e que 

precisam ser respeitados. Tal declaração nos faz perguntar: se precisam ser respeitados na 

comunidade escolar da qual fazem parte, significa dizer que os surdos não são (ou ainda não 

são) respeitados em sua condição linguística e cultural? Já a P2 afirma que a surdez não é uma 

doença ou deficiência, entretanto a vê como privação, o que também foge da visão sociocultural 

da surdez, que a concebe como uma diferença a ser politicamente reconhecida (SKLIAR, 1998).  

Por outro lado, a P2 reconhece que os surdos possuem outros recursos para apropriar-se 

do conhecimento, mas que, de modo geral, são vistos pela comunidade escolar como “pessoas 

desprovidas de capacidade de aprender e de se apropriar do universo da escrita e, 

consequentemente, limitado do conhecimento”. Essa é uma das muitas representações sociais 

que povoa o imaginário coletivo a respeito do surdo. A P2 ainda diz que a convivência, porém, 

“revela aspectos de sua capacidade de interagir com o mundo que, às vezes, vai além do que se 

supõe”. Inferimos que ao mesmo tempo que a P2 percebe o surdo como alguém dotado de 

capacidades, também o percebe como um indivíduo ao qual falta algo, o que nos leva ao 

entendimento, como já afirmamos em outro momento, de que a comunidade escolar talvez não 

esteja adequadamente preparada para comunicar-se minimamente com esses alunos.  

Considerando as reflexões feitas, urge que mudemos nossa mentalidade sobre o que, de 

fato, dentro de uma concepção sociocultural, a surdez representa, caso contrário, estaremos 
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promovendo, em toda a sociedade, a inclusão “[...] de forma contrária”, como bem nos lembra 

a P2. Isto significa que estaremos perpetuando a exclusão experimentada todos os dias pela 

maioria dos surdos brasileiros. Exclusão que não é apenas escolar, mas a escola parece ser o 

lugar onde a exclusão se corporifica e se perpetua.  

Por tudo isso, reconhecemos que, embora haja concentração de esforços e muita luta 

política em defesa da escola bilíngue, muitos surdos ainda estão matriculados na escola regular. 

Por esta razão, há  necessidade de tentar minorar os problemas vivenciados pelo surdo, 

especialmente no que diz respeito às dificuldades de aprendizagem de LP escrita, por meio da 

experiência visual, especialmente o Letramento Visual como possibilidade de promover o 

acesso deste educando ao conhecimento, pois acreditamos que as discussões que foram 

levantadas por nós e pelas professoras participantes dessa pesquisa, mais o que foi planejado 

na oficina, certamente propiciaram a essas educadoras condições de uma melhor reflexão sobre 

as reais condições educacionais que o surdo experimenta dentro da escola regular.  

Por tudo o que já foi exposto, ratificamos a necessidade de criação e manutenção de 

escolas, ou, ao menos, classes bilíngues em todo o país, pois querer que os surdos estudem em 

uma escola que possa, de fato, atender suas especificidades não constitui um retrocesso, um 

caminho contrário à inclusão, uma vez que incluir não significa, apenas, prover a matrícula do 

aluno surdo na escola regular, sem dar-lhe condições reais de aprendizado. Além disso, grande 

número de pesquisadores, especialistas em educação de surdos, alguns por nós citados, atestam 

que a escola bilíngue é a melhor opção educacional para eles, uma vez que esta atende 

plenamente às especificidades políticas, linguísticas e culturais, ao tempo em que contempla 

uma metodologia baseada na experiência dessas pessoas, dando-lhes oportunidades concretas 

de interagir com seus pares e de instrumentalizar-se por meio da língua de sinais. E, conforme 

salientamos, a escola/classe bilíngue para surdos é um anseio da comunidade surda politizada. 

Acreditamos que este modelo de escola é o que pode oferecer melhores condições para o surdo 

tornar-se um indivíduo letrado, atuante, e capaz de poder, em nossa sociedade, ter mais 

autonomia e visibilidade como cidadão que é.  

Reportamo-nos, mais uma vez, a Sá (2010, 2011), que afirma que a escola regular não 

é a única opção que o surdo possui, até porque o já citado Decreto 5.626 (BRASIL, 2005), em 

seu capítulo VI, que trata da “garantia do direito à educação das pessoas surdas ou com 

deficiência auditiva” declara que, ao surdo pode ser provida educação por meio de escolas ou 

classes bilíngues. Sobre isso, a pesquisadora Sueli Fernandes, ao tratar sobre os avanços 

contidos no Plano Nacional de Educação (PNE) para surdos, declara: 
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O texto anterior previa que o ensino para os surdos devia acontecer no contexto 

regular prioritariamente e que haveria uma complementação no contraturno, o 

chamado atendimento educacional especializado. Agora, com a meta revisada, 

abre-se espaço para que o surdo possa efetivamente ter a escola bilíngue e não 

apenas o bilinguismo como complementação pedagógica em regime de 

contraturno, como a redação da meta antes estabelecia”. 

 

Retomando as percepções docentes sobre inclusão/exclusão de seu aluno surdo, as 

docentes ratificam que a realidade que este vivencia não pode ser considerada verdadeiramente 

inclusiva no contexto da escola regular, pois nela não se efetiva uma política educacional que 

de fato contemple sua educação por meio de currículo, metodologia, pedagogia e espaço 

linguístico apropriados. Disso resulta a falta de materiais didáticos próprios para surdos, a 

dificuldade que as docentes possuem em produzir/adaptar materiais/atividades, o não domínio, 

por elas, da LS. As educadoras ainda afirmaram que o aprendizado fragmentado do surdo 

perpetua a exclusão que ele vivencia cotidianamente. 

Acrescenta-se ao exposto, o fato de a surdez não ser vista dentro da concepção 

sociocultural, pois ainda é entendida como deficiência ou privação e o surdo é percebido, pela 

comunidade escolar, como pessoa que apresenta dificuldades ou como pessoa limitada. Por 

isso, entendemos que este tipo de escola não foi/é estruturada para atender o aluno surdo em 

suas diversas particularidades, o que faz as professoras, mais uma vez, ratificar que, nesta 

escola, não ocorre inclusão, embora tenhamos notado compromisso, atenção e respeito pelos 

estudantes surdos. 

As docentes corroboram a necessidade de formação continuada para a realização de 

trabalho pedagógico com o surdo, fato que consideramos bastante relevante. Por isso, 

elaboramos, na tentativa de atender esse anseio, uma proposta de intervenção cujo principal 

objetivo foi instrumentalizar as docentes por meio da discussão teórica sobre o bilinguismo, 

seguida de práticas de planejamento e de produção de materiais mais imagéticos com base no 

Letramento Visual. Esta proposta encontra-se descrita no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO III 

 

3 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: OFICINA DE PRODUÇÃO DE MATERIAL 

DIDÁTICO COM BASE NO LETRAMENTO VISUAL 

 

INTRODUÇÃO  

 

A partir do conhecimento sobre a realidade apresentada pelas professoras sujeitos dessa 

pesquisa, em relação ao ensino-aprendizagem de seus alunos surdos, aplicamos uma oficina de 

produção de material didático visual a fim de despertar nelas um olhar diferenciado e inclusivo. 

Também almejamos, com essa proposta, contribuir para que alguns problemas no ensino de 

surdos na escola regular sejam minorados.  

Conforme explicado no capítulo anterior, o conhecimento acerca da realidade na qual 

se situam aluno e professor foi obtido por meio da aplicação de questionário, da observação das 

aulas ministradas pelas docentes, da confirmação parcial de nossas hipóteses e de conversas 

informais. 

Esta proposta de intervenção constitui-se uma etapa importante dentro de uma pesquisa-

ação cujo principal objetivo é buscar soluções para a problemática identificada durante a 

pesquisa. Porém, temos consciência de que apenas esta proposta não é capaz de resolver todos 

os problemas que os surdos enfrentam ao ingressar em uma escola regular. Entretanto, 

acreditamos, ao menos, que esta possa levar o professor a perceber e questionar como tem sido 

o ensino por ele oferecido a todos os seus alunos, sejam estes surdos ou ouvintes. 

Este momento de nossa pesquisa também constitui-se como uma devolutiva à sociedade, 

especialmente às professoras, pois estas desejavam que algo dessa natureza fosse feito na 

instituição em que trabalham, pois alegaram falta de instrumentalização para realização de 

trabalho pedagógico com o aluno surdo. Além disso, reitera o compromisso do PROFLETRAS 

com a melhoria da Educação Básica em todo o país, posto que um dos seus objetivos é “o 

aumento da qualidade do ensino dos alunos do nível fundamental, com vistas a efetivar a 

desejada curva ascendente quanto à proficiência desses alunos no que se refere às habilidades 

de leitura e de escrita”34.  E, em se tratando de pesquisa-ação, no campo da educação, tanto 

                                                           
34Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/profletras Acesso em 06 de agosto de 2015. 
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Tripp (2005) quanto Thiollent (2011) orientam que a pesquisa-ação colabore para que seus 

participantes produzam material e que este possa ser distribuído em maior escala.  

Nossa maior preocupação com a construção dessa proposta foi fazê-la exequível, 

simples, mas, ao mesmo tempo, significativa, e que despertasse o interesse das docentes em 

iniciar e manter-se na oficina até o final. A princípio trabalharíamos com os conteúdos 

referentes à análise linguística de cada série, pois tratava-se de uma das dificuldades apontadas 

pelas professoras no que diz respeito ao ensino de Língua Portuguesa para surdos, mas 

entendemos que, por tratar-se de quatro séries distintas, cujos conteúdos também são distintos, 

tal medida não contemplaria a todos, alunos e professores.  

Por essa razão, trabalhamos com a leitura de textos visuais, produção e reescrita de 

textos verbais a partir de imagens, pois atividades de produção textual são comuns em todas as 

séries e os alunos surdos também apresentam dificuldades na leitura e produção de textos, 

conforme apontado pelas professoras como um dos entraves na realização de trabalho 

pedagógico com esses estudantes. Além disso, entendemos que a análise linguística pode ser 

realizada a partir das produções textuais dos alunos, pois práticas de leitura e escrita são muito 

mais significativas quando partimos do uso efetivo da língua. 

Com o trabalho central voltado para a produção de texto escrito a partir de imagens, a 

oficina foi dividida em quatro encontros semanais, com duração média de duas horas cada, 

perfazendo um total de 8h/a e obedecendo às seguintes temáticas: Encontro 1: O que é imagem? 

Como ler uma imagem? Encontro 2: O uso da imagem no contexto escolar. Encontro 3: A 

cognição visual dos surdos. Encontro 4: A produção e a rescrita de textos de alunos surdos.  

Nesta oficina, os encontros foram divididos em três importantes momentos: Primeiro, 

fizemos a apresentação teórica de cada tema; em seguida, abrimos espaço para discussões e 

perguntas, e, por fim, como característica intrínseca a uma oficina, destinamos um momento 

para que as professoras planejassem/produzissem materiais que poderiam servir para posterior 

trabalho com os alunos, como mapa conceitual, cartaz imagético, colagem, desenho, pintura e 

elaboração de propostas de produção textual a partir de imagens. 

Por material didático, concordamos com a definição de Freitas (2007, p. 21), a de que 

“[...] materiais e equipamentos didáticos são todo e qualquer recurso utilizado em um 

procedimento de ensino, visando à estimulação do aluno e à sua aproximação do conteúdo”, 

i.e, é todo e qualquer recurso, seja ele visual, auditivo, audiovisual, ou em outra modalidade, 

que facilite a aprendizagem do aluno e otimize o trabalho pedagógico do professor. Lembramos 

que material didático não se restringe apenas ao livro didático (doravante LD) e a materiais 



76 
 

publicados (VILAÇA, 2009), apesar de reconhecermos que o LD é o recurso mais acessível ao 

professor e, talvez por este motivo, o mais utilizado por ele em sala de aula.  

No tocante ao material e às atividades produzidos/utilizados na oficina, tendo por base 

o Letramento Visual, i.e., a leitura crítica de imagens, utilizamos alguns recursos 

multimodais/multissemióticos e também as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

especialmente a TV pen drive, slides, vídeo, além de gravuras, símbolos e outros já citados. 

Ressaltamos que o uso desses recursos visuais teve como principal meta instrumentalizar as 

professoras e auxiliá-las na identificação de quais estratégias visuais se adequam melhor à 

realidade de cada profissional e do contexto escolar em que estão inseridas, pois acreditamos 

que “a função mais ampla do material didático é auxiliar a aprendizagem/aluno e, 

consequentemente, auxiliar o ensino/professor” (VILAÇA, 2009, p. 4). Cabe salientar que a 

mediação entre professor e aluno foi feita através de tradutor-intérprete de LSB.  

No que diz respeito à avaliação desta proposta, ela foi realizada com base em uma ficha 

de avaliação, nos comentários e no relatório de aplicação de uma das propostas de produção 

textual. Apesar do planejamento de três atividades de produção textual e de uma 

retextualização, houve, apenas, a aplicação de uma única proposta por parte das professoras, 

relatada na seção 3.3, destinada à avaliação desta oficina. 

 

3.1 DADOS DA OFICINA  

 

 

Público alvo: Professoras de Língua Portuguesa  

 

Tema: Produção de texto escrito a partir de imagens 

 

Objetivos 

 

Objetivo geral: 

 

 Instrumentalizar os professores para o ensino de Língua Portuguesa para alunos surdos, 

possuidores de realidade linguística diferenciada da dos alunos ouvintes.  

 

Objetivos específicos: 

 

 Discutir com os professores a realidade linguística dos alunos surdos; 

 Fomentar a produção de textos escritos e imagéticos em sala de aula; 

 Refletir sobre a produção; 
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 Promover a reescrita; 

 Estimular o uso de recursos mais visuais em sala de aula; 

 Produzir materiais didáticos mais visuais; 

 Fazer uso, em sala de aula, dos materiais produzidos na oficina; 

 Avaliar a eficácia da oficina. 

 

3.2 SOBRE A PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 

A partir das bases teóricas do bilinguismo e do Letramento Visual, que norteiam nossa 

pesquisa, entendemos que a produção de materiais didáticos visuais podem, de algum forma,  

contribuir para a inserção de práticas sociais de leitura e de escrita entre os alunos surdos e os 

ouvintes, pois, segundo Nation (2001 apud  PROCÓPIO e SOUZA, 2010), o uso de recursos 

visuais aliados a conceituações verbais pode favorecer a retenção do significado, tanto 

linguístico quanto visualmente, ou seja, a apreensão de um código (visual) leva à aprendizagem 

de outro código (linguístico). Por essa razão, as práticas de Letramento Visual (LV) precisam 

ser introduzidas nas escolas, especialmente quando essas possuem alunos surdos, pois a simples 

exposição a material imagético não garante a construção e negociação de sentidos e do 

pensamento crítico. 

Para Soares (2012, p. 37), o letramento é capaz de mudar, no indivíduo, “o seu lugar 

social, seu modo de viver na sociedade, sua inserção na cultura, sua relação com os outros, com 

o contexto, com os bens culturais”. E diz mais: “[...] apropriar-se da escrita é tornar a escrita 

‘própria’, ou seja, é assumi-la como sua propriedade” (Idem, p. 39).  

Para o surdo essa apropriação da escrita passa primeiro pela visualidade, pois é por meio 

da língua de sinais, uma língua visoespacial, e dos recursos visuais que o indivíduo surdo 

atribuirá significados para a leitura e para a escrita. Por essa razão, “as figuras devem ser 

relevantes para o aprendiz, além de familiares, ou seja, o aluno deve estar apto a falar a respeito 

da imagem, primeiramente, em sua língua materna” (CANNING-WILSON, 2001 apud 

PROCÓPIO e SOUZA, 2010, p. 96). No caso dos surdos, eles terão a oportunidade, pelas mãos 

do intérprete, de participar da aula, assim como seus colegas ouvintes, e expressar percepções 

sobre o que a imagem evoca e os significados que a ela podem ser atribuídos. 

Ao propor o termo oficina, concordamos com Santos (2007, p. 38) ao afirmar que 

“oficina é o local onde se exerce um ofício, com pessoas que comungam da mesma 

possibilidade de conhecimentos e habilidades, e onde se deve encontrar a matéria-prima para o 

trabalho que acontecerá”. Entendemos que a “matéria-prima” principal desse trabalho sejam as 
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professoras, que aceitaram o desafio de oportunizar aos seus alunos, especialmente os surdos, 

uma sala de aula mais condizente com a forma como estes apreendem o mundo, ao mesmo 

tempo em que podem proporcionar aos alunos ouvintes aproximação da língua, da cultura e das 

histórias de vida dos colegas surdos. 

A proposta da oficina surgiu dada a necessidade de estudar e debater questões referentes 

ao ensino-aprendizagem dos alunos surdos, pois “na oficina é possível criar um espaço de 

trabalho e discussão, no qual todos os participantes se sintam mestres e aprendizes, construindo 

o conhecimento em sucessivas etapas coletivas e autônomas” (LEBEDEFF, 2010, p.8). 

Pretendíamos, portanto, não apenas produzir material didático, pois ele torna-se irrelevante se 

o professor não tiver, sobre o seu aluno singular, um olhar diferenciado. Nossa intenção, 

portanto, com a oficina, foi dirimir dúvidas, desfazer equívocos a respeito do universo da 

surdez, e discutir, com essas profissionais, conhecimentos acerca das particularidades do aluno 

surdo que necessita de estratégias de ensino que assegurem o seu direito de aprender.  

Um trabalho que colaborou bastante para a feitura de nossa proposta de intervenção foi 

o artigo Aprendendo a ler “com outros olhos”: relatos de oficinas de letramento visual com 

professores surdos, de autoria de Tatiana Bolívar Lebedeff (2010). O referido trabalho justifica-

se pelo fato de tanto professores ouvintes quanto professores surdos, frequentemente, 

desenvolverem propostas educativas baseadas em ferramentas orais e não na visualidade. 

O fato de o surdo ser um indivíduo cujo experiência visual lhe é peculiar faz com que a 

autora ressalte a importância de o surdo acessar estratégias visuais de leitura e compreensão de 

mundo.  Daí a importância do LV como metodologia que melhor adequa-se à surdez. Para 

Lebedeff (2010), esse tipo de letramento é compreendido como “práticas sociais e culturais de 

leitura e compreensão de imagens” (p. 179) que precisam ser intencionais, escolarizadas ou 

não, pois, conforme, já afirmamos, a simples exposição do aluno à imagem não garante a 

negociação de sentidos. 

O trabalho da autora surgiu da necessidade de promover, na comunidade surda em que 

atuava, em 2007, atividades de formação continuada para a qualificação de professores surdos, 

pois estes desconheciam as estratégias visuais como recurso pedagógico, e por esta razão, não 

as utilizavam na educação de seus alunos igualmente surdos, fato que preocupava a autora. O 

objetivo principal consistia em desafiar os docentes surdos a pensar nas singularidades da 

surdez para a organização do ensino a partir da discussão e da problematização sobre práticas 

pedagógicas nas quais os recursos visuais colaborassem para melhor compreensão de textos. 

Como conclusão, ficou claro, segundo Lebedeff (2010), que há ausência de práticas baseadas 
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na visualidade que permitam aos surdos perceberem-se como sujeitos visuais, pois não há uma 

pedagogia que contemple a surdez. 

Outro trabalho que também colaborou com a nossa oficina foi a dissertação de mestrado 

de autoria de Diana Zwi Buratini (2004), intitulada: Os recursos visuais na compreensão de 

leitura em língua estrangeira: reflexões sobre exames de vestibular. Apesar de o referido 

trabalho abordar práticas de LV para o ensino de Inglês/LE, contribuiu bastante para a discussão 

teórica nos encontros da oficina.  

A autora confirma sua hipótese de que a escola não prepara seus alunos para a leitura 

crítica de imagens, pois trata-se de uma deficiência no ensino de língua materna, e, 

consequentemente, em LE. Para ela, isso ocorre em razão do lugar de destaque que a escrita 

ocupa em nossa sociedade e pelo fato de a imagem não ser, para muitos educadores, considerada 

texto. Entretanto, Buratini (idem, p. 39) salienta que “[...] faz-se necessária a preocupação com 

o letramento visual no ensino, principalmente porque a informação veiculada visualmente, tal 

qual a veiculada verbalmente, é sempre passível de interpretação”. 

 Conforme dissemos, este trabalho trouxe contribuições à nossa pesquisa, à medida que 

entendemos que as relações do texto escrito com o texto imagético podem ser: a) de 

complementariedade; b) as imagens podem ser elementos facilitadores da leitura; c) podem 

representar visualmente o texto verbal; d) ressaltar determinado tópico do texto escrito; e) 

reproduzir apenas a informação já oferecida verbalmente; f)  em alguns casos, a imagem pode 

ser totalmente dependente do texto verbal e, por fim, g) a imagem pode ser central para a 

construção de sentidos. E a partir do conhecimento dessas relações entre escrita e imagem, o 

professor, especialmente o de surdos, pode planejar suas aulas e preparar material priorizando 

aspectos do texto visual e as relações deste com o texto verbal. 

Retomando nossa proposta, os encontros foram realizados semanalmente na escola onde 

as docentes atuam em horários de AC (Atividade Complementar), na qual, primeiramente, se 

reúnem com outros professores de Língua Portuguesa para atualização e produção de materiais, 

além de correção de atividades. Na escola, a depender da carga horária do professor, a AC 

possui até 6 horas de duração. Em momento posterior, os professores reúnem-se com a 

coordenadora pedagógica da escola. Estes encontros foram também organizados em função da 

disponibilidade de tempo das docentes envolvidas, a fim de não comprometer o andamento de 

outras atividades que realizam. 

 O conteúdo priorizado para a realização desta proposta de intervenção foi a leitura de 

imagens, produção e retextualização de textos escritos a partir de textos imagéticos, pois, 

conforme já explicamos, devido ao fato de a pesquisa ter sido realizada com professoras do 5º 
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até o 9º ano, seria complexo trabalhar conteúdos mais destinados à análise linguística de cada 

série. Como a produção textual faz-se presente em todas as séries, acreditamos que seria mais 

relevante trabalhar com ela em razão das dificuldades que professores, de modo geral, 

encontram para realizar trabalho pedagógico com o aluno surdo, e em razão, também, do que 

apontam alguns estudos (BOTELHO, 2005; GUARINELLO, 2007; ALBRES, 2010) sobre as 

dificuldades que os alunos surdos têm de produzir textos com corência na modalidade escrita 

da LP. Sabemos que os alunos ouvintes também apresentam dificuldades na feitura de textos 

em sua língua nativa, o Português. Por isso, podemos afirmar que este trabalho, a princípio 

elaborado, especialmente, para os estudantes surdos, pode também contemplar os estudantes 

ouvintes. 

A partir do levantamento sobre as dificuldades elencadas, por meio de um dos 

instrumentos de coleta de dados (o questionário semiestruturado respondido pelas professoras 

sujeitos da pesquisa) e das obras das autoras Gesueli et al.(2003), Fernandes (2006), Lodi e 

Lacerda (2009),  Albres (2010),  Lebedeff (2010) e de outros estudiosos que pesquisaram sobre 

estratégias de letramento para surdos a fim de que estes alcancem domínios linguísticos tanto 

em língua de sinais quanto em LP escrita, é que propusemos as seguintes atividades: 

 

 Momento de discussão acerca da realidade vivenciada pelos professores no 

processo de ensino-aprendizagem dos surdos; 

 Análise de ilustração do livro didático para verificar se as imagens nele contidas 

coadunam-se com as ideias veiculadas no texto escrito; 

 Ressignificação de ilustrações contidas no livro didático; 

 Utilização de textos imagéticos que ofereçam pistas visuais de leitura a fim de 

ampliar, de forma significativa, o contato com esse tipo de texto;  

 Exploração do aspecto visual da escrita (letras maiúsculas, sinais de pontuação 

e outros) como elementos que também contribuem para o entendimento do texto 

escrito; 

 Confecção de cartazes mais imagéticos; 

 Confecção de mapa conceitual; 

 Criação de painéis interativos com estórias que foram contadas/lidas na classe; 

 Ilustração a partir de textos escritos; 

 Criação coletiva (pequenos grupos) de textos escritos a partir de imagens 

seguidas de vocabulário como apoio; 
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 Uso de recursos tecnológicos (data show, TV pen drive, retroprojetor etc.) 

presentes na escola e que possam contribuir com a (re)significação da leitura e 

da escrita; 

 Uso de jogos que trabalham a leitura e a construção de pequenos textos; 

 Reescrita coletiva mediada pelo professor; 

 Reescrita apoiada em tabela de autocorreção; 

 Uso de vídeos em Língua de Sinais Brasileira (LSB) e legendado em Língua 

Portuguesa. 

 

Lembramos que a lista acima contém apenas algumas sugestões de trabalho pedagógico 

no qual a LSB faz-se presente por meio da mediação dos intérpretes em sala de aula, não apenas 

para acessar o conteúdo verbalizado em LP (oral/escrita), mas por entendermos que a LSB é a 

língua natural do surdo brasileiro, com a qual ele interage com seus pares e que, por meio dela, 

o mundo passa a fazer sentido. E entendemos também que o uso da palavra, conforme afirmam 

Gesueli et al. (2003, p. 163), é “fundamental, mas outros sistemas semióticos também podem 

exercer funções similares para a mente representacional humana, entre elas algumas linguagens 

viso-gestuais, como a língua de sinais”. 

Orientamos as professoras para que preparassem suas aulas de acordo com o que foi 

discutido e elaborado em conjunto nos encontros e, posteriormente, aplicassem com seus alunos 

as oficinas abaixo descritas, para que, nos encontros subsequentes, pudessem apresentar 

resultados/impressões sobre as aulas ministradas com materiais mais visuais. Entretanto, em 

virtude do término da II Unidade, que culminou com uma Feira de Ciências, e pelos motivos já 

citados no capítulo 2, as professoras aplicaram apenas uma única proposta de produção textual, 

das quatro atividades que haviam planejado/realizado, fato que prejudicou a avaliação em 

relação à eficácia da oficina e a confirmação de nossa primeira hipótese, a de que 

instrumentalizar o professor de LP na abordagem do Letramento Visual favorece o aprendizado 

de uma L2. Pelos motivos expostos, ratificamos que a construção de uma categoria de análise 

sobre a escrita do aluno surdo tornou-se inviável. 
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3.3 A OFICINA: OS ENCONTROS 

 

3.3.1 ENCONTRO 1: O que é imagem? Como ler uma imagem? 

 

Partimos desse tema para averiguar qual era o entendimento das docentes acerca do que 

é imagem e como sua leitura se realiza. Tentamos, também, elucidar, especialmente para a P1, 

o que é LV, pois, em resposta ao questionário, ela afirmou não estar familiarizada com o termo. 

Neste encontro, utilizamos, principalmente, aportes de Buratini (2004), Oliveira (2006) e 

Santaella (2012), porque julgamos importante apresentar e discutir os conceitos teóricos que 

dizem respeito ao LV.  

 

Objetivos:  

 

 Apresentar e discutir conceitos teóricos sobre Letramento Visual; 

 Realizar leitura de imagem artística; 

 Planejar proposta de produção textual a partir de imagem. 

 

Procedimentos: 

 

(i) Antes de iniciar a apresentação dos slides, perguntar às docentes o que, para elas, 

significa ler imagem e o que é uma imagem; 

(ii) Apresentação e discussão de conceitos sobre imagem e leitura de imagem; 

(iii) Debate acerca da realidade vivenciada pelos professores no processo de ensino-

aprendizagem dos surdos; 

(iv) Atividade de leitura de imagem artística: “O casamento Arnolfini” (SANTAELLA, 

2012, p. 60); 

(v) Apresentação de uma interpretação escrita (SANTAELLA, 2012, p. 61) da referida 

imagem; 

(vi) Construção de um mapa conceitual sobre Letramento Visual; 

(vii) Leitura e comentários acerca de cada mapa construído; 

(viii) Apresentação de um modelo de atividade escrita com uso de gravura; 

(ix) Discussão acerca da atividade proposta, abordando: a atividade é simples ou 

complexa para os alunos, especialmente os surdos? Para qual série/turma a atividade 

adequa-se melhor? E para outras séries, quais mudanças seriam necessárias? É uma 



83 
 

atividade que desperta o senso crítico? A imagem apresentada contribui para que 

haja uma leitura crítica? 

(x) Orientação para que ressignifiquem, em forma de tópicos, a atividade apresentada. 

Esta atividade pode ser proposta aos alunos de forma individual ou coletiva, 

lembrando que para cada série/turma as professoras precisarão realizar algumas 

adaptações; 

(xi) Leitura dos comentários sobre os tópicos produzidos; 

(xii) Solicitação para que as professoras exponham, utilizando a colagem, por meio de 

uma imagem seguida de legenda, opiniões/impressões acerca deste primeiro 

encontro; 

(xiii) Orientação para que, no encontro seguinte, comentem sobre a aplicação da atividade 

proposta no item viii, caso a tenham aplicado. Solicitar ainda que levem o LD de 

Língua Portuguesa com o qual trabalham. 

 

Duração:2 horas  

 

Recursos: TV pen drive, revistas diversas, jornais, cola, folhas de ofício, atividade impressa, 

tesoura, caneta hidrocor, lápis de cor, giz de cera, cola, lápis, borrachas e canetas. 

 

Sobre este primeiro momento de intervenção, propusemos na prática a leitura imagética 

de uma pintura em tela para, conforme Santaella (2012), despertar no indivíduo a sensibilidade 

e os conhecimentos necessários para ler uma imagem. Embora pareça fácil ler uma imagem, o 

LV precisa ser aprendido. Por essa razão, discutimos que os textos visuais podem facilitar a 

leitura de textos escritos, especialmente em contextos de leitura e escrita de L2 e LE 

(BURATINI, 2004). Também fizemos uso de mapa conceitual, na tentativa de demonstrar que 

um dado assunto/conceito pode ser melhor apreendido quando informações/conhecimentos a 

ele referentes são visualmente organizados em forma de esquemas, gráfico, tabela, dentre 

outros. 

Discorremos sobre como as representações visuais tentam significar os “aspectos do 

mundo visível” (SANTAELLA, 2012, p. 19) por meio de desenho, pintura, fotografia, gravura 

etc. Por fim, apresentamos uma atividade de produção textual a partir de imagem e sugerimos 

que elas a ressignificassem, levando em consideração que na sala de aula havia aluno surdo. 

As impressões que tivemos foram positivas, pois sentimos o interesse e a curiosidade 

das docentes acerca do tema. Neste primeiro encontro, as discussões se estendiam, pois, 
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frequentemente, as docentes associavam os conceitos apresentados com o conhecimento que 

tinham disponível acerca do universo da surdez e do seu aluno surdo. 

 

3.3.2 ENCONTRO 2: O uso da imagem no contexto escolar 

 

Neste encontro discutimos a importância da imagem e seu uso em sala de aula, ao tempo 

em que buscamos situar historicamente o uso da imagem no cenário educacional, a partir dos 

autores Ferraz (2012) e Santaella (2012).  Por essas razões é que trouxemos, nesse segundo 

encontro, a temática imagem no contexto de sala de aula. 

 

Objetivos:  

 

 Refletir sobre a importância da imagem como recurso pedagógico no contexto escolar; 

 Produzir proposta de produção textual a partir de texto imagético. 

 

Procedimentos: 

 

(i) Antes de começar a apresentação dos slides, perguntar às professoras sobre o 

que pensam sobre o uso da imagem no contexto escolar por meio dos seguintes 

questionamentos: 1. Com que frequência vocês utilizam a imagem em sala de 

aula? 2. Que tipo de imagem vocês mais utilizam? 3. Na opinião de vocês, o uso 

da imagem é importante em sala de aula? Por quê? 4. Em se tratando da recepção 

por parte dos alunos, vocês percebem se há alguma diferença quando o conteúdo 

é abordado COM e SEM imagem? 

(ii) Apresentação e discussão acerca dos conceitos teóricos dos autores Santaella 

(2012) e Ferraz (2012) sobre o uso da imagem em sala de aula; 

(iii) Em seguida, solicitar que escolham um capítulo, atividade ou texto do LD que 

possua imagens; 

(iv) Proposta de breve análise do material escolhido com base no roteiro abaixo: 

 

• A ilustração apresentada pode ser considerada atrativa? Convida o leitor à leitura?  

• A imagem apresenta alguma ambiguidade em relação ao texto escrito? 
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• A imagem ajuda, de alguma forma, na compreensão do texto verbal? Em caso 

afirmativo, como a imagem colabora para o entendimento do texto escrito? 

• Também há imagens na atividade destinada à interpretação/compreensão do texto 

escrito? Se sim, como são apresentadas no livro? 

• Será que há, por parte das editoras, preocupação com as imagens apresentadas em seus 

livros? Justifique sua resposta. 

• Será que a imagem é usada apenas para complementar o texto escrito ou, em algum 

momento, a imagem parece ter mais importância que o texto verbal?  

• O aspecto visual (capa, ilustração no interior do livro, diagramação, gráficos, tabelas, 

quadros etc.) do LD pode ter influenciado os professores para a sua adoção? 

(v) Exposição das análises feitas; 

(vi) Discussão com as professoras sobre como cada uma trabalharia a ilustração 

analisada.  Em seguida, pedir que elaborem proposta de como trabalhar com a 

referida ilustração a fim de contemplar o aluno surdo em sala de aula; 

(vii) Apresentação das propostas elaboradas; 

(viii) Orientação para que apliquem a proposta elaborada na aula seguinte. Os 

comentários/impressões serão apresentados no encontro subsequente; 

(ix) Solicitação, às professoras, que tentem ilustrar, por meio de desenho de um 

animal, objeto, uma pessoa etc., suas impressões acerca desse 2º encontro. 

 

Duração: 2 horas  

 

Recursos: TV pen drive, folha de ofício, atividades impressas, LD, caneta hidrocor, lápis de cor, 

giz de cera, lápis, caneta, borracha. 

 

Conforme consta nos Procedimentos, propusemos, por meio de um roteiro, breve 

análise das imagens de um dado capítulo/atividade do livro didático que as docentes utilizam, 

a fim de verificarmos qual o tratamento que o LD dá à imagem, pois era nossa intenção discutir 

a respeito da relevância, ou não, das práticas de LV no referido material. 

Assim como no primeiro encontro, também houve espaço para que as docentes 

socializassem suas dúvidas, opiniões e propostas elaboradas. Essas, geralmente, eram seguidas 

de comentários das docentes e nossos também.  

Da mesma forma que aconteceu no final do encontro 1, solicitamos que representassem, 

por meio de uma imagem (anexo 7), o que significou/representou este segundo momento de 
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intervenção. E, no nosso entender, essas produções imagéticas deixavam transparecer que a 

ocasião de formação na qual se encontravam era positivo, o que nos trazia expectativas para o 

próximo encontro, ao mesmo tempo que conferia credibilidade e segurança ao que estávamos 

fazendo.  

 

3.3.3 ENCONTRO 3– A cognição visual dos surdos 

 

Nossa pesquisa, desde sua concepção, trata da importância do LV como instrumento 

que prioriza a experiência visual do surdo. Por isso ele é capaz de auxiliá-lo na atribuição de 

significações dentro e fora da sala de aula.  

Como queríamos discutir o aprendizado da LP pelo surdo tendo por base o uso de 

recursos visuais, julgamos conveniente abordar, nesse terceiro encontro, a cognição visual dos 

surdos e como o aprendizado dessas pessoas exige a visualidade que lhe é inerente. Por isso é 

tão premente que educadores de surdos aprendam a LS desse aluno. Para discutir sobre o 

assunto, utilizamos o referencial teórico dos autores Fernandes (2006) e Falcão (2010) e 

retomamos conceitos de outros autores estudados nos encontros 1 e 2. 

 

Objetivos:  

 

 Refletir sobre o processo de cognição visual dos surdos como forma mais usada por eles 

para atribuir significações ao seu redor; 

 Elaborar proposta de produção textual imagética e escrita. 

 

Procedimentos: 

 

(i) Antes de iniciar a apresentação teórica, fazer com as professoras uma 

pequena dinâmica na qual elas devem dizer o nome da cor que estão 

vendo no slide 2 e não dizer a palavra escrita que representa uma 

determinada cor; (apêndice 5) 

(ii) Leitura visual do slide 3, que retrata uma situação do contexto escolar na 

qual o aluno se vale da cognição visual para responder a uma atividade 

proposta pelo professor; 

(iii) Apresentação teórica sobre a cognição visual dos surdos, como forma de 

apreensão do mundo, com base em Falcão (2010); 
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(iv) Espaço franqueado para perguntas e comentários; 

(v) Exibição de vídeo em LSB legendado em Português com o tema “água”, 

que será trabalhado pelas professoras na III Unidade; 

(vi) Discussão e elaboração de atividade de produção textual imagética e 

escrita a partir do vídeo apresentado; 

(vii) Solicitação para que, posteriormente, executem a atividade realizada com 

seus alunos; 

(viii) Avaliação deste terceiro encontro: As professoras farão uma pintura em 

tela com uma imagem (abstrata ou não) que represente, para elas, as 

impressões sobre este encontro. 

Duração:2 horas  

 

Recursos: TV pen drive, vídeo, papel de ofício, atividade impressa, lápis, caneta, borracha, tela 

(24 x 30 cm), tinta guache (várias cores), pincéis, toalha de papel, pires e copo plástico (para 

misturar as tintas e lavar os pincéis). 

 

Como nos encontros anteriores, após exposição teórica e discussão com as docentes, foi 

solicitada a elaboração de uma proposta de produção textual a partir de imagens. Também foi 

solicitado que aplicassem a referida atividade com seus alunos, mas elas alegaram que, em 

função do término da Unidade e de um evento que estava prestes a acontecer na instituição, não 

seria possível sua aplicação. Fizemos também dinâmicas na tentativa de ilustrar o tema 

trabalhado neste encontro.  

Para terminar a oficina, mais uma vez, solicitamos que as docentes representassem, por 

meio de pintura em tela (anexo 9), suas impressões acerca deste penúltimo encontro. Apesar de 

brincadeiras alegando que não fariam a atividade, as docentes, para nossa surpresa, a 

desenvolveram muito bem. Todavia a P2 levou a tela para terminar em casa, pois “queria fazer 

direito”.  

Fizemos uso desse tipo de atividade para aproximar a teoria discutida com a prática que 

desejamos que fosse vivenciada em sala de aula. Pretendíamos, também, trazer à baila que nem 

todos os alunos têm a habilidade de pintar ou desenhar. Por essa razão, faz-se importante que o 

professor considere o fato, ao tempo em que forneça outras formas de expressão ou de produção 

visual, como colagem, teatro, pequenos vídeos, fotografia, jogos e outros recursos. 
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3.3.4 ENCONTRO 4: A produção e a reescrita de textos de alunos surdos 

 

Neste quarto e último encontro, discutimos sobre como as marcas culturais das pessoas 

surdas influenciam na sua produção escrita, pois, conforme já apresentado, a aquisição da L2 

sofre influência da L1. Por esta razão, o surdo apresenta escrita atípica da de outros indivíduos. 

Todavia, não pode, em função disso, ser considerado uma pessoa incapaz de aprender.  

É preciso que levemos em consideração que ele se encontra em processo de aquisição 

de sua L1 e de uma L2 quase que simultaneamente e que estas línguas são de modalidades bem 

diferentes. Para tratar do assunto, utilizamos as obras dos autores Albres (2010), Botelho 

(2005), Guarinello (2007), Koch (2011), Soares (2012) e Marcuschi (2003)35 

 

Objetivos: 

 Discutir como as marcas culturais do surdo e o processo de aquisição da L2 

contribuem para a feitura de seu texto; 

 Analisar a produtividade do aluno; 

 Apresentar a retextualização como recurso para minorar os problemas 

apresentados. 

 

Procedimentos: 

 

(i) Exposição de um pequeno texto produzido pelo aluno surdo (GUARINELLO, 

2007, p. 93); 

(ii) Levantamento acerca de problemas/dificuldades, como marcas da 

subjetividade do surdo no que diz respeito à forma como este produz seu texto; 

(iii) Discussão sobre como a Língua de Sinais Brasileira (L1) influencia o processo 

de aquisição da Língua Portuguesa (L2); 

(iv) Apresentação de retextualização, com base em Marcuschi (2003), como 

possibilidade de melhorar a produção textual; 

(v) Distribuição de quadro impresso, proposto por Marcuschi (2003, p. 75), com 

as operações de retextualização; 

                                                           
35 MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita: atividades de retextualização. 4.ed. São Paulo: Cortez, 

2003. 
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(vi) Apresentação de texto retextualizado com base no quadro proposto 

(GUARINELLO, 2007, p. 95); 

(vii) Apresentação de outro texto produzido por aluno surdo (GUARINELLO, 

2007, p. 76) a fim de que as professoras identifiquem as operações a serem 

utilizadas e retextualizem o texto;  

(viii) Avaliação da oficina por meio de ficha impressa e comentários. 

 

Duração: 2 horas 

 

Recursos: TV pen drive, caneta, lápis, borracha, folha de ofício, atividade impressa, ficha de 

avaliação impressa. 

 

Sentimos que as docentes gostaram muito desse encontro, talvez em razão de tratar mais 

dos aspectos linguísticos; conceitos como pronome, preposição, coerência, coesão soavam-lhes 

mais familiar.  

Mesmo após um dia cansativo de aulas, as docentes compareciam à escola onde 

trabalham para que pudessem participar da oficina. Entretanto, em razão de suas demandas 

pessoais, dois dos quatro encontros foram remarcados, o que atrasou um pouco sua execução. 

Por outro lado, mesmo com remarcações e também atrasos, as duas participantes se fizeram 

presentes e atuantes durante todo o período de intervenção. Fato que, a nosso ver, demonstra 

compromisso e interesse com sua formação profissional. 

Diferentemente dos anteriores, como avaliação deste encontro, utilizamos uma ficha 

impressa (apêndice 7) para avaliar toda a etapa de intervenção. Também consideramos os 

comentários e mensagem eletrônica posterior aos encontros. Nossas inferências acerca desse 

material encontram-se na próxima seção deste capítulo. 

 

3.4 AVALIAÇÃO DA INTERVENÇÃO 

 

Em se tratando de uma pesquisa-ação, cujo principal objetivo é, segundo Tripp (2005), 

o aprimoramento da prática, faz-se importante avaliar a eficácia dessa proposta a fim de 

otimizá-la e desfazer equívocos. Esta avaliação foi feita formalmente, por meio da aplicação de 

uma ficha de avaliação da oficina, respondida pelas professoras participantes e pelo registro de 

seus comentários durante a aplicação da oficina e de nossas impressões/observações. 
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No primeiro encontro, as professoras comentaram sobre a experiência de ensinar alunos 

surdos. Declararam ser este um trabalho difícil de ser realizado, pois possuem dificuldades em 

elaborar atividades que contemplem esses alunos, especialmente as atividades referentes à 

análise linguística, leitura e compreensão de textos, e que, por tais razões, aceitaram participar 

da oficina, na esperança de que nela encontrassem orientação para a realização de trabalho 

pedagógico com o surdo. 

Já no segundo encontro, o momento que julgamos mais significativo diz respeito à 

discussão levantada pelas docentes acerca da “inclusão” vivenciada pelos surdos no contexto 

da escola regular. Elas acreditam que, por mais esforço que façam na tentativa de ensinar LP a 

estes alunos, ainda há muitas lacunas. Afirmaram que os estudantes surdos aprendem de forma 

fragmentada e que elas (as professoras) não dominam a Língua de Sinais Brasileira: a P1 fez o 

curso básico de LSB e conhece alguns sinais, mas a P2 pouco sabe a respeito. Soma-se a isso o 

fato de, na escola pública, haver carência de recursos diversos, a exemplo de material didático 

específico para surdos. 

 No terceiro encontro, as docentes comentaram sobre a ausência de interesse do poder 

público municipal em promover a capacitação profissional para o fomento de atividade 

pedagógica voltada para os surdos. Declararam, ainda, que a escola já promoveu algumas 

pequenas adaptações em seu currículo, como a seleção de materiais, entrega prévia dos 

conteúdos às intérpretes, elaboração de materiais na semana pedagógica, além da concretização 

de uma medida que julgamos bastante significativa: a implantação de uma aula de LSB uma 

vez por semana, ministrada por cada intérprete nas salas em que atuam. Essas adaptações, 

acontecem, na instituição, desde o ano de 2010. Em 2011, esta aula passou a integrar um projeto 

criado pela escola, a fim de sistematizar o ensino da LSB, ministrado pelos intérpretes. Porém, 

no primeiro semestre do ano corrente, em função da não contratação desses profissionais pela 

prefeitura de Ipiaú, conforme expusemos, o projeto foi interrompido, só voltando a funcionar 

em julho deste ano.  

O quarto e último encontro, destinado, mais especificamente, à escrita e reescrita do 

texto do aluno surdo, suscitou, mais uma vez, o tema da inclusão. As professoras alegaram que, 

apesar de reconhecerem a importância do processo de retextualização, trata-se de um 

procedimento impossível de ser desenvolvido na sala de aula da escola regular, geralmente 

numerosa, na qual precisam dividir sua atenção entre surdos e ouvintes. Estes, por sua vez, 

aproveitam-se do momento em que a professora dirige-se ao surdo para promover conversas 

paralelas e brincadeiras que acabam por atrapalhar a aula. Esses alunos queixam-se às 

professoras que elas “protegem” os surdos. As docentes também afirmaram que este tipo de 
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atividade só pode ser realizado de forma individualizada, em aulas de “reforço”, a exemplo do 

que acontece em centros/escolas que ofertam o Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

No tocante à ficha de avaliação, esta consta de duas partes: a primeira, objetiva, possui 

seis questões de marcar. A segunda apresenta uma estrutura na qual há uma pergunta aberta e 

uma solicitação de comentários/sugestões acerca da oficina. A parte objetiva oferece as 

seguintes possibilidades de resposta: “sim”, “não” e “um pouco”. Das seis questões objetivas, 

ambas as professoras responderam “sim” a essas quatro: 1. A oficina atendeu às suas 

necessidades de formação para a realização de trabalho pedagógico com o aluno surdo?;  2. Foi 

possível aplicar, com seus alunos, alguma atividade produzida durante a oficina?; 3. Em caso 

afirmativo, você diria que a aplicação e os resultados foram positivos? e 5. É preciso perceber 

ou afirmar que o uso da imagem no contexto escolar favorece, de fato, a aprendizagem dos 

alunos? 

Entretanto, quando perguntadas: 4. Depois da oficina, foram minoradas as dificuldades 

para preparar material didático para trabalhar com aluno surdo? e 6. Durante a oficina, você 

teve dificuldade em confeccionar alguma atividade?, as respostas se dividiram: a P1 marcou 

“sim”, enquanto a P2 marcou “um pouco”, o que nos leva a entender que nossa proposta não 

atendeu plenamente ao propósito de instrumentalizar as docentes na perspectiva do Letramento 

Visual a fim de que elas produzissem e utilizassem, no contexto escolar, recursos mais visuais. 

Entretanto, diante da maioria de respostas “sim”, vimos, em linhas gerais, como positiva 

a avaliação, especialmente quando confirmadas pelas respostas às questões abertas a respeito 

dos aspectos positivos da oficina e das sugestões/comentários. Estes últimos pontuados apenas 

pela P2: 

 

“Colaborou bastante, tanto no aspecto de sugestões de estudos sistemáticos de teóricos, 

como também na potencialização da teoria, pois as sugestões disponibilizadas pela 

ministrante da oficina corroboram bastante para a prática educativa referente ao uso 

adequado de atividades condizentes às peculiaridades do aluno surdo” (P1). 

 

“As sugestões propostas/apresentadas foram bastante esclarecedoras, sobretudo, com 

relação ao uso dos textos imagéticos e outros recursos que devem ser aplicados na 

elaboração das atividades. / Pena que o tempo disponível foi muito limitado. Que essas 

oficinas sejam aplicadas em outros momentos. Sugiro mais propostas de atividades para 

se trabalhar conteúdos gramaticais contextualizando-os” (P2). 
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Soma-se a isso o fato de ambas atribuírem o conceito “bom” à oficina. Também 

julgamos como positivos os trabalhos imagéticos por elas produzidos, quando, ao final da 

oficina, eram solicitadas a representar, por meio de uma imagem (colagem, desenho e pintura), 

as impressões que cada encontro promovia. Tais produções, a nosso ver, remetem às atitudes 

de questionar, criar, imaginar, estudar, desvendar e produzir o conhecimento que as imagens 

podem significar. Em se tratando de uma oficina de Letramento Visual, consideramos 

importante que as professoras desenvolvessem a sensibilidade necessária para entender o 

quanto as imagens representam (SANTAELLA, 2012). Todavia, este momento de produção 

constituiu algum incômodo para ambas, uma vez que professores, de modo geral, não foram 

letrados visualmente e nem todos possuem habilidades para desenhar e/ou pintar. Talvez por 

esse motivo a P2 alegou dificuldade em produzir as referidas atividades, mesmo assim, não 

houve recusa em fazê-las. Após o término da oficina, a P2 fez questão, por meio de 

correspondência eletrônica, de explicar o que a imagem por ela pintada representa: 

 

“[...] essa ilustração é uma reflexão de como o universo da linguagem visual pode 

ampliar o campo de conhecimento para todos nós, mas principalmente, para as pessoas 

surdas que, mesmo tendo a sua própria língua, encontram limitações para interagir com 

a segunda língua dada a complexidade dessa. Tentei mostrar, por meio desta pintura, 

que o conhecimento ultrapassa as limitações do livro didático e transpõe limites através 

das janelas e portas que nós permitimos que sejam abertas. Aprendi um pouco mais 

como fazer abordagens de imagens e como posso ajudar os meus alunos a expandir o 

universo do conhecimento a partir de nova metodologia e didática que envolvem a 

leitura e interpretação de imagens, ou seja, textos imagéticos. Para mim, a experiência 

desses encontros foi muito valiosa” (P2). 

 

Mesmo a P2 atestando o quanto a experiência da intervenção foi “valiosa”, temos a 

consciência de que esta oficina precisará ser parcial ou, talvez, totalmente reformulada para 

atender ao que propõe a P2 em um dos excertos anteriores, pois a análise linguística também é 

uma preocupação legítima de professores de LP. Quanto ao pouco tempo de realização da 

oficina, também exposto pela P2, não foi possível estendê-lo em razão dos entraves já citados 

anteriormente. Por esta mesma razão, não houve cumprimento de todas as propostas e de todos 

os objetivos específicos aqui delineados. Da mesma forma não foi possível que as professoras 

aplicassem, em suas respectivas salas de aula, todos os planejamentos e os materiais por elas 

produzidos. Apenas uma atividade foi aplicada.  

Enfatizamos que, em razão da necessidade de se cumprir os prazos desse Mestrado, não 

tivemos tempo hábil para voltar ao Colégio José Mendes e avaliar em que medida nossa 
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intervenção incidiu na prática docente. Todavia, mesmo se tratando da aplicação de uma única 

atividade e de seu relato, vimos que, de algum modo, os efeitos dessa intervenção foram 

positivos.  

As professoras escolheram aplicar a proposta de produção textual resultante do primeiro 

encontro da oficina (vide anexo 3). A P1, em seu relato, afirma que 

 

“Tal proposta foi bem satisfatória, pois atraiu o aluno surdo, que era o alvo principal, 

como também todos os alunos ouvintes. A participação do alunado foi plena e atuante, 

pois trabalhou sobre uma temática atual, embora o evento em destaque já ocorrera.  

Notei que, por meio de imagens, foi possível prender a atenção do discente surdo, algo 

bem difícil, pois pouca coisa o atrai. E no momento da produção (em grupo) todos 

participaram e variaram os tipos de produções” (grifos nossos). 

 

Já a P2, em sua avaliação da atividade, afirma: 

 

“Confesso que gostei mais da exposição oral do que as produções escritas, embora eles 

não tenham fugido do tema, achei que a maioria foi evasiva. Também percebi que o 

aluno X participou mais das discussões do que a aluna Y36. Quanto às produções 

textuais, ambos expressaram, praticamente, as mesmas opiniões. Em comparação com 

as produções dos alunos ouvintes, as diferenças foram mais por conta dos componentes 

sintáticos/linguísticos, do que pelo plano de expressão e do conteúdo temático”. 

 

Em nossa análise, o que fica mais evidente, por parte das docentes, é a compreensão 

sobre as reais práticas de LV e a necessidade de fornecer, aos alunos, as pistas necessárias para 

a leitura de uma imagem e, como consequência, o despertar do senso crítico, isto é, o 

entendimento, por parte dos alunos, de que às imagens são atribuídos significados que, em uma 

leitura pouco atenta, passariam despercebidos. Notamos que isso ocorreu com a P2, que 

precisou intervir na análise de seus alunos, indagar e oferecer outros elementos para que os 

estudantes desvelassem o que estava “por trás” da imagem. As estratégias usadas pela P2 foram 

as responsáveis para que houvesse, de fato, uma prática de Letramento Visual:  

 

“Quando eu perguntei o que mais chamou a atenção e a maioria disse que foi a imagem 

do estádio, porque era maior e mais bonita; pude então perceber que não fizeram, de 

início, uma leitura crítica, ou seja, que tenha dado margem à percepção de que a 

prioridade não estava relacionada à educação, à qualidade de vida da população, forma 

                                                           
36 Em substituição aos verdadeiros nomes dos alunos surdos, citados pela professora em seu relato de atividade. 
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de moradia etc. Na sequência, pedi que analisassem as outras imagens com mais atenção 

e o questionamento feito pelo aluno, daquela escola, à professora sobre a aplicação dos 

impostos, e que fizessem uma análise comparativa. A partir daí, começaram a entender 

o que estava por trás da imagem do estádio em contraste com as outras imagens. O 

senso crítico passou a fruir e as opiniões foram as mais variadas possíveis, de acordo 

com o que propunha a ilustração” (grifos nossos). 

 

Sabemos que esta proposta de intervenção é, apenas, uma sugestão de trabalho 

pedagógico com uso de imagens, e que ela possui falhas  que precisam ser revistas a fim de que 

este instrumento pedagógico torne-se mais eficaz, não somente para professoras de uma dada 

escola, mas, talvez, para um número maior de professores que desejam conhecer o universo 

linguístico, político e cultural de seu aluno surdo, e que possam promover, apesar da cruel 

realidade de exclusão em que vivem muitos estudantes de escolas públicas do Brasil, 

especialmente os surdos, um ensino no qual eles possam participar das aulas, questionar, criticar 

e reinventar a realidade na qual estão inseridos, desde que sejam instrumentalizados para fazê-

lo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Conforme discutimos ao longo do texto, a educação de surdos, mais especificamente a 

educação bilíngue de surdos, que se realiza mediante o uso de duas línguas de modalidades bem 

diferentes, precisa ser repensada a fim de não continuarmos oferecendo, a esses indivíduos, uma 

educação disfarçada de bilinguismo e que não satisfaz às suas reais necessidades de 

aprendizagem. Compreendemos que essa abordagem educacional precisa atender aos anseios 

dos estudantes surdos que têm o direito de usar a sua língua natural, a língua de sinais, 

paralelamente ao uso da Língua Portuguesa escrita, da maneira mais competente possível. 

Entendemos que a língua de sinais é a língua por meio da qual os surdos, usuários desse 

sistema linguístico, estruturam seu pensamento, sentem, comunicam-se e interagem com o 

mundo e com tudo o que nele há. É uma língua que atende plenamente às necessidades 

comunicativas e interacionais dos surdos, por condizer com a sua experiência visual e cognitiva 

de ser e estar no mundo. É pelo direito de usar a sua língua natural que o surdo e os educadores 

de surdos comprometidos com a educação travaram, ao longo da história, lutas cotidianas para 

que esse direito fosse respeitado.  

A Língua Portuguesa escrita, a nosso ver, é a que mais se adequa à experiência visual 

dos surdos, dado o caráter também visual da escrita, pois o formato, o tamanho das letras, o uso 

de cores, marcações em negrito, itálico, sublinhado e outros recursos gráficos possuem 

significado e ajudam o leitor a interpretar o texto escrito, atribuindo-lhe sentido. O input visual 

é mais condizente do que o input auditivo, pois o surdo, especialmente aqueles com surdez 

profunda, têm dificuldade de realizar a correspondência entre letras e sons que compõem as 

palavras. É por meio da memorização das palavras que o surdo atribui significados e sentidos 

ao mundo através da mediação em sua língua de sinais. 

Além do mais, acreditamos que, ao dotá-lo do competente uso da Língua Portuguesa, o 

surdo poderá fazer parte, mais efetivamente, da sociedade letrada e usufruir de oportunidades 

oferecidas pelos usos sociais da leitura e da escrita, como acesso e permanência à escolarização, 

ingresso ao mercado de trabalho e direito à participação mais efetiva na sociedade, pois o surdo 

é privado até de informações veiculadas por sua família, pela escola, vizinhança, a menos que 

alguém que saiba a língua de sinais,  converta, em significados visuais, o que constantemente 

oralizamos, já que somos parte de uma sociedade majoritariamente ouvinte. E como ainda são 

poucos os ouvintes que já se dispuseram a aprender a língua de sinais, que não é prestigiada por 

nossa sociedade, alguns surdos vivem alheios ao que acontece ao seu redor, o que dificulta a 
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ampliação da sua leitura de mundo e, consequentemente, a construção do conhecimento, pois a 

LS não é uma língua comum a todos os seus pares. 

Por essa razão é premente pensarmos no tipo de educação que oferecemos aos surdos e 

também a outros grupos de indivíduos considerados minoritários. Não sabemos quando a tão 

desejada escola bilíngue de surdos será realidade em todo o Brasil. Uma escola pensada e criada 

para surdos, com professores surdos, pedagogia, metodologia, técnicas e currículos elaborados 

por surdos e por ouvintes proficientes na língua de sinais, a fim de contemplar a língua, a cultura 

e a história de vida dos povos surdos. 

Todavia, enquanto essa escola não se concretiza, os estudantes surdos, nas escolas 

regulares, seguem inadequadamente educados, pois apesar de sua matrícula e permanência na 

escola estarem respaldados por inúmeros documentos legais, nacionais e internacionais, o 

surdo, geralmente, segue sem aprender, sem questionar e sem possibilidade de tornar-se um 

indivíduo capaz de exercer, de fato, sua cidadania. Os alunos surdos estão integrados na escola, 

ou seja, ocupando fisicamente os espaços escolares, “convivendo” com colegas, professores, 

diretores, funcionários, mas sem educação de qualidade, sem educação que seja significativa e 

que contribua para a sua formação humana. 

Por tudo isso, nos propusemos a investigar se professoras de Língua Portuguesa de uma 

dada escola regular, realizam prática pedagógica diferenciada em razão de ter surdos em classe 

e, como resposta a esse problema central, percebemos que as docentes, em suas práxis, 

manifestam preocupação com a forma que o aluno aprende. Por isso, buscam, frequentemente, 

por meio da adaptação de materiais, atividades e instrumentos avaliativos, contemplar esses 

alunos em suas especificidades, especialmente linguísticas, quando fazem uso de recurso 

imagético, mais especificamente, slides, desenho, cartaz imagético, história em quadrinhos, 

vídeo etc.  

O uso desses recursos, entretanto, nem sempre é realizado de forma crítica, isto é, a 

imagem, geralmente, é utilizada como apoio ao texto verbal ou não é adequada para 

produzir/evocar significados em seus alunos surdos. Talvez isso aconteça pelo fato de a imagem 

não pertencer ao universo cultural do indivíduo surdo, ou, talvez, porque não é devidamente 

explorada, ao levarmos em consideração que, de forma geral, para muitos professores, mesmo 

os de Língua Portuguesa, o texto imagético não é visto como um texto em potencial. 

Acrescenta-se a isso o fato de pertencermos a uma sociedade cuja escrita tem mais valia do que 

o texto visual, mesmo se tratando de uma sociedade em que predomina a multimodalidade. Não 

podemos nos esquecer que na escola onde há surdos matriculados predomina a língua oral da 

maioria ouvinte, que em nada contribui para o aprendizado dos surdos. 
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No que diz respeito aos objetivos propostos, julgamos tê-los atendido satisfatoriamente, 

porém, no que diz respeito à oficina de produção de material didático com base na visualidade, 

na qual nos propusemos a investigar em que medida sua aplicação poderia contribuir para a 

ressiginificação da práxis docente,  compreendemos que ela atendeu em parte os anseios das 

docentes, pois elas manifestaram, especialmente na ficha de avaliação da oficina, que gostariam 

que a análise linguística também tivesse sido contemplada em nossa proposta de intervenção. 

Entretanto, conforme já explicamos, não foi possível abarcar os aspectos linguísticos da LP. 

Por isso, trabalhamos a produção textual a partir de imagens, pois dificuldades de leitura e de 

produção de textos também foram apontadas como problemas apresentados pelos surdos nas 

aulas de LP. Inferimos, pela análise das respostas à ficha de avalição da oficina e dos 

comentários das docentes, que a intervenção influenciou positivamente em sua práxis, mesmo 

após seu término. 

No entanto, as docentes expuseram que ainda sentem dificuldades em planejar/elaborar 

atividades que atendam os surdos em suas especificidades. Entendemos que tais dificuldades 

podem ser decorrentes do pouco tempo de execução de nossa proposta, devido aos entraves 

anteriormente mencionados no segundo capítulo dessa dissertação. Além disso, a oficina por si 

só não seria capaz de resolver todos os problemas das docentes no que diz respeito a 

produção/elaboração de material, tampouco essa foi nossa pretensão. Objetivamos, contudo, 

minorar as dificuldades apontadas. Compreendemos que os referidos obstáculos apresentam-se 

em decorrência, principalmente, do não domínio da LSB, indispensável aos professores de 

surdos, que, ao menos, deveriam conhecer um pouco mais sobre as reais particularidades 

linguísticas, culturais e de aprendizagem destes seus alunos.  

Compreendemos que as práticas de Letramento Visual trabalhadas durante a oficina 

contribuíram para que a práxis docente fosse, de algum modo, ressignificada. No entanto, 

compreendemos que a efetiva educação de surdos não se realiza apenas com a ação do 

professor. Conforme expusemos, é preciso, além da mudança de postura docente, medidas que 

dizem respeito às políticas destinadas à inserção do surdo não apenas na sala de aula, mas em 

todo âmbito educacional por meio da criação de currículo voltado para as especificidades do 

surdo, projetos que valorizem sua experiência visual, especialmente, por meio de sua língua e 

de sua cultura. Além disso, a LSB precisa existir como língua de instrução nas escolas, e que a 

LP seja ensinada com metodologia de uma segunda língua.  

Ainda no que tange à contribuição da oficina, sentimos que ela colaborou, de certo 

modo, para inquietar ainda mais as docentes no sentido de reconhecerem a pretensa inclusão 

dos indivíduos surdos na escola regular. Em uma outra vertente, serviu para reafirmar o 
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compromisso delas com a educação, uma vez que se dispuseram a participar desse momento de 

formação e, a partir dele, refletir mais sobre o planejamento e o uso de atividades/materiais 

visuais que melhor se adequam às especificidades do surdo.  

Quanto às hipóteses, afirmamos que não tivemos, nesta pesquisa, maiores subsídios para 

avaliar se a abordagem do Letramento Visual favorece o aprendizado de uma segunda língua 

pelo surdo, apesar de a literatura sobre o assunto, por nós pesquisada, confirmar isto. Conforme 

informamos, houve, apenas, a aplicação de uma única proposta de produção textual a partir de 

imagem por elas elaborada; e devido ao curto período de aplicação da intervenção, não tivemos 

como confirmar esta primeira hipótese. No que diz respeito à segunda hipótese, de que a 

Pedagogia Surda não é utilizada em escolas que têm surdos matriculados, podemos assegurar 

que, de fato, não há, por parte das docentes, o uso da citada pedagogia. Em uma escola cuja 

maioria de alunos é ouvinte, o docente, em sua formação, não foi habilitado para o ensino de 

LP nesta perspectiva pedagógica, e, consequentemente, não houve o preparo para o ensino de 

surdos dentro de uma filosofia verdadeiramente bilíngue, nem houve a capacitação para o 

ensino de LP como L2, seja para surdos ou outras minorias linguísticas. Além disso, como já 

pontuamos, as docentes desconhecem a língua sinalizada de seu aluno surdo.  

Fizemos a pesquisa no ensino regular, pois nos incomoda, sobremaneira, o fato de o 

surdo estar matriculado e frequentando as aulas, tendo acesso ao conteúdo explanado oralmente 

pelo professor e pela presença do intérprete, quando outros recursos poderiam estar sendo 

providos, no sentido de facilitar a sua compreensão. Essa pesquisa colaborou, ainda, dentre 

outros propósitos, para ratificar nossa postura frente à escola/classe bilíngue para surdos como 

a que melhor atende às suas especificidades, em diferentes aspectos, por nós já mencionados. 

Confirmamos quão excludente é a escola regular e todo o seu sistema que, por essência, deveria 

ser inclusivo. Serviu ainda para não atribuir, exclusivamente ao professor, a responsabilidade 

pelo fato de a educação de surdos ser pouca exitosa. Entendemos que, por mais que os 

professores se atualizem, por meio da formação continuada, sozinho ele não será capaz de 

modificar toda uma estrutura político-educacional e social. Todavia, a formação continuada 

constitui-se como instrumento indispensável e constante para o professor verdadeiramente 

preocupado com o ensino que oferece aos seus alunos e que tem por compromisso melhorar a 

educação. 

 O professor pode, ao ministrar sua aula, otimizar a aprendizagem do aluno surdo por 

meio de estratégias do Letramento Visual, e deve considerar que precisa dominar, ou ao menos, 

conhecer minimamente, a língua usada pelo aluno, assim como os gestores, funcionários, 

colegas e outros membros da equipe escolar também deveriam conhecê-la.    Acreditamos que 
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é urgente mudar os currículos escolares para atender a esse aluno, considerando que, a LSB 

deveria ser também língua de instrução, como acontece na escola bilíngue, onde a língua, 

cultura, história e luta política do povo surdo são valorizadas, onde o ensino é pautado em 

metodologias baseadas na visualidade e a pedagogia vivenciada é a Pedagogia Surda.  

A pesquisa foi importante por ter contribuído para que melhorássemos como 

professores-pesquisadores, pois muito colaborou para a nossa formação profissional e para a 

ampliação das discussões sobre a educação de surdos, que precisa ser revista e ressignificada. 

Nesse intuito, ensejamos que outros estudos possam ser empreendidos a fim de desvelar as 

percepções dos sujeitos surdos sobre a escola regular, identificando quais sentimentos eles 

possuem em relação a ela. Desejamos que mais estudos sobre o uso da imagem na educação de 

surdos possam ser realizados, a fim de que a visualidade, tão característica desses indivíduos, 

possa ser melhor utilizada em sua educação. Há que se pensar também em estudos que 

contribuam para que escolas/classes bilíngues sejam cada vez mais possíveis em várias 

localidades do país. Que esta pesquisa possa fomentar outros estudos sobre a elaboração de 

material didático apropriado para surdos. 

Que a escola repense sua forma de ensinar, tendo por base que não há classes 

homogêneas, pois coabitam, num mesmo universo escolar, pessoas com histórias, culturas, 

identidades e realidades linguísticas diversas e que têm o direito de ver respeitada a sua 

diferença. Almejamos, sobremaneira, que haja, por parte de toda a comunidade, um olhar 

diferenciado acerca das singularidades desses surdos que encontraram, por sua condição de não 

ouvir, uma forma criativa de usar a linguagem para significar o mundo. Que todos nós possamos 

pensar e colocar em prática uma educação capaz de transformar a atual sociedade em que 

vivemos em uma sociedade verdadeiramente inclusiva, na qual todos tenham as mesmas 

oportunidades e os mesmos direitos, inclusive os de dela participar.  
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APÊNDICE 1: QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO 

 

RESPOSTAS- P1 

 

Prezada professora, 

Este questionário destina-se a conhecer melhor a realidade dos seus alunos surdos. Por essa 

razão, é muito importante que a senhora responda a todas as questões. As respostas são 

confidenciais. Por essa razão, não há identificação do seu nome.  

 

1.Há quanto tempo ensina? 

15 anos 

2. É a primeira vez que tem aluno surdo em sala de aula? 

( ) sim     (X) não 

3. Teve alguma formação ou orientação específica para realizar o trabalho com os alunos 

surdos? 

(X) sim     ( ) não 

Em caso afirmativo, qual o curso:  (  ) pós-graduação   (   X   ) curso de extensão 

(   ) Outro __________________________________ 

 

4. A senhora tem formação em Libras? 

( ) sim     (X) não 

5. Há alguma dificuldade para ensinar esses alunos?  

(X) sim     ( ) não 

Em caso afirmativo, cite alguma(s) dificuldade(s)  
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Há diversas dificuldades. Como não sou formada em Libras, compreendo muito pouco o que o 

Surdo sinaliza, o que inviabiliza a nossa comunicação, tornando totalmente dependente da 

intérprete. Outro fator é o número excedido de alunos na sala, dificulta a relação mais íntima 

com o aluno surdo, visto que são muitos com conversa paralela, brincadeiras e etc, mas, o 

principal é que não temos muitos subsídios para auxiliar no processo ensino-aprendizagem. 

Os Livros didáticos são voltados totalmente para ouvintes, sendo que é preciso total atenção 

da minha visão limitada, com pouca formação, para selecionar quais materiais ou conteúdos 

serão viáveis para o aluno. 

6.A senhora elabora alguma estratégia para trabalhar Língua Portuguesa com os alunos surdos? 

Quais? Por quê? 

Ao elaborar meu plano de aula sempre tento apelar para o visual, com esquemas ou slides , 

códigos, vídeos em Libras ou com legendas para possibilitar a compreensão do educando. Isso 

porque, é notório que o aluno surdo é atraído e apreende o conhecimento pelo que vê.  

7. Os alunos surdos apresentam dificuldades no aprendizado de Língua Portuguesa?  

(X) sim     ( ) não 

Quais?  

A compreensão do texto não ocorre como os ouvintes, que conseguem perceber aquilo que não 

foi dito, o que está nas entrelinhas. E no caso do aluno, percebo que ele também não domina 

todos os sinais da sua língua materna: Libras, fator que corrobora para dificuldade de 

compreensão. Outro ponto é referente aos conteúdos da gramática normativa.  

8. Em caso afirmativo à pergunta 7, o que a senhora faz para minimizar as dificuldades 

apresentadas pelos alunos? 

Como já citado acima, elaboro códigos, slides e vídeos para explorar a gramática normativa 

e tento trabalhar com variedade textual no qual ele possa perceber a função de cada gênero. 

9. Para a senhora como o estudante surdo aprende Língua Portuguesa? 

Hoje, tenho consciência que Língua Portuguesa é a segunda língua, por isso fico atenta a forma 

como apresento e como avalio. Sei que muitos conteúdos são inviáveis para a compreensão, 

posto que não faz parte do contexto devido a surdez, como por exemplo: algumas figuras de 
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linguagem, fonética. Sendo assim, na minha limitação, tento adaptar atividades e abordagens 

de conteúdos, bem como instrumentos avaliativos. 

10. A senhora utiliza alguma prática de letramento visual no ensino de Língua Portuguesa para 

atender às especificidades linguísticas do aluno surdo? 

( ) sim    ( X   ) não  ( ) não estou familiarizada com o conceito. 

Em caso afirmativo, qual prática a senhora utiliza?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

11. Defina Surdez com suas palavras. 

É uma deficiência física pré-linguística ou pós-linguística, ou seja, que se adquiriu em 

decorrência de acidentes ou doenças, mas também pode ser hereditária. 

12. Na sua opinião, como o surdo é visto pela instituição escolar? (da direção ao serviço geral). 

O surdo é visto como um aluno, com suas habilidades e dificuldades, que precisam ser 

respeitados. 

13. Alunos surdos matriculados na escola regular são, efetivamente, alunos incluídos? 

 

Os alunos surdos não são incluídos efetivamente na escola regular, posto que há ainda 

despreparo dos profissionais, o que torna a presença do intérprete indispensável para tal 

inclusão. Sendo assim, o que tornaria mais eficaz [a inclusão] seria a formação continuada - 

com estudos sistemáticos e elaboração de material didático - para corroborar tal inclusão. 

 

Obrigada pela participação!!! 
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RESPOSTAS - P2 

 

Prezada professora, 

Este questionário destina-se a conhecer melhor a realidade dos seus alunos surdos. Por essa 

razão, é muito importante que a senhora responda a todas as questões. As respostas são 

confidenciais. Por essa razão, não há identificação do seu nome.  

 

1.Há quanto tempo ensina? 

25 anos 

2. É a primeira vez que tem aluno surdo em sala de aula? 

( ) sim     (  X  ) não 

3. Teve alguma formação ou orientação específica para realizar o trabalho com os alunos 

surdos? 

(  X) sim     ( ) não 

Em caso afirmativo, qual o curso:  ( ) pós-graduação             (  X  ) curso de extensão 

(     ) Outro __________________________________ 

 

4. A senhora tem formação em Libras? 

( ) sim     (X  ) não 

5. Há alguma dificuldade para ensinar esses alunos?  

(  X) sim     ( ) não 

Em caso afirmativo, cite alguma(s) dificuldade(s) 

Dificuldade de comunicação e de adequação/adaptação dos conteúdos e atividades de forma 

a atender as reais necessidades dos alunos surdos.  

 

6.A senhora elabora alguma estratégia para trabalhar Língua Portuguesa com os alunos surdos? 

Quais? Por quê? 
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Elaboração de atividades que envolvam alguns recursos visuais, às vezes, adaptação de 

algumas atividades e/ou textos eu possam ajudar na compreensão do assunto abordado. 

7. Os alunos surdos apresentam dificuldades no aprendizado de Língua Portuguesa?  

(  X) sim     ( ) não 

Quais?  

Referentes à interpretação de textos que apresentam uma linguagem mais subjetiva, 

metafórica, conteúdos gramaticais a exemplo da coerência/coesão textual, aplicação de alguns 

verbos. 

8.Em caso afirmativo à pergunta 7, o que a senhora faz para minimizar as dificuldades 

apresentadas pelos alunos? 

Às vezes, procuro ajuda, ou seja, orientação da intérprete e tento adequar/adaptar os 

conteúdos estudados, mas mesmo assim, tenho dificuldades para elaborar algumas atividades. 

9. Para a senhora como o estudante surdo aprende Língua Portuguesa? 

Por se tratar de uma segunda língua para ele e da complexidade, o aluno surdo aprende a 

partir daquilo que faça sentido para ele, do concreto e sua realidade e conhecimento de mundo. 

10. A senhora utiliza alguma prática de letramento visual no ensino de Língua Portuguesa para 

atender às especificidades linguísticas do aluno surdo? 

( X  ) sim      (      ) não  ( ) não estou familiarizada com o conceito. 

Em caso afirmativo, qual prática a senhora utiliza?  

A depender do conteúdo abordado utilizo imagens diversas, desenhos, fotos, produções de 

cartazes, textos com ilustrações, mas já deixei de aplicar algumas atividades por entender que 

seriam complexas para a compreensão destes alunos. 

11. Defina Surdez com suas palavras. 

Surdez não é uma doença ou uma deficiência que incapacita o surdo de se apropriar do mundo 

e do conhecimento. Considero a surdez como a privação de um dos sentidos que possibilita a 

apropriação do conhecimento de outros recursos sensoriais. 

12. Na sua opinião, como o surdo é visto pela instituição escolar? (da direção ao serviço geral). 

 



110 
 

Muitas vezes, como pessoas desprovidas de capacidade de aprender e de se apropriar do 

universo da escrita e, consequentemente, limitado do conhecimento. No entanto, a convivência 

em sala de aula com o surdo revela aspectos de sua capacidade de interagir com o mundo que, 

às vezes, vai além do que se supõe. 

13. Alunos surdos matriculados na escola regular são, efetivamente, alunos incluídos? 

Infelizmente, ainda não vejo essa inclusão como algo concreto, real, visto que a maioria dos 

profissionais que têm alunos surdos não estão/são preparados para promover um processo de 

ensino-aprendizagem que contemple as reais necessidades desse aluno. O que leva, muitas 

vezes, à tentativa de promover a inclusão, funcionar de forma contrária. Quanto as atividades 

de sala de aula, a abordagem dos conteúdos não o contempla. 

 

Obrigada pela participação!!! 
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APÊNDICE 2: NOTAS DE CAMPO 

 

Total de horas observadas: 30h/a 

 

P1, 9ª A, matutino, 42 alunos, sendo 1 surdo, 1 h/a, sem intérprete. 

04/05 – 1h/a - Assunto: Relações semânticas das preposições 

A pedido da professora, o aluno surdo sentou-se perto dela para que ela explicasse a 

atividade – a professora sabe um pouco LS – enquanto a maioria da sala conversava. Ao mesmo 

tempo, a professora precisa dividir seu tempo e atenção com os outros alunos que têm dúvidas 

sobre como fazer a atividade. Por fim, a professora fez a chamada. O aluno surdo em questão 

disse-me estar triste, pois ele é o único surdo da sala e que não há intérprete (a prefeitura de 

Ipiaú ainda não havia feito a contratação) e que pensa em abandonar a escola. Só não o fez 

porque a mãe dele não permite que ele deixe a escola. Para este aluno, a professora não cobrou 

todas as questões da atividade, apenas aquelas que ela julgou melhor atender às especificidades 

do aluno (as questões envolviam o estudo de pronúncia de palavras).  

05/05 - 2h/a - Assunto: Interpretação de contos e correção de atividade sobre preposição 

 Alegando estar com dor de cabeça, o aluno surdo retirou-se da sala e na ausência de dois 

professores do quadro, a professora precisou revezar-se entre o 9º e 7º ano. Na atividade sobre 

interpretação, fez uso de texto do livro didático. Nesta atividade, trabalhou, entre outros 

assuntos, onomatopeia e narrador intruso. Para o aluno surdo esta atividade não seria aplicada 

dado a especificidade linguística do mesmo que não contempla as questões que se referem à 

sonoridade.  

06/04 – 2h/a - Assunto: Correção de atividade 

Hoje o aluno surdo não compareceu à escola, mas disse à professora que viria com a 

mãe para conversar com a diretora, mais uma vez, sobre a falta de intérprete. Na aula de hoje, 

a professora fez a correção oral da atividade sobre preposição. A docente alegou estar fazendo 

a correção oralmente porque o aluno surdo não estava presente em sala, mas que, na presença 

dele, toda correção é realizada no quadro branco. 

11/05 - 1h/a - Assunto: Conto 
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Parte dessa aula foi destinada à entrega, pela professora, de camisas de um evento. Mais 

uma vez, o aluno não compareceu, pois continua sem intérprete. Por fim, a professora retomou 

o assunto “Conto”, já introduzido em aulas anteriores à minha observação. Os alunos fizeram 

a leitura oral do conto “Metonímia, ou a vingança do enganado”, de Rachel de Queiroz. Fizeram 

breve discussão sobre a história e o vocabulário.  

12/05 - 2h/a - Assunto: Conto - continuação 

O aluno surdo continua ausente. A professora continuou a leitura do texto da aula 

anterior. Posteriormente, ela fez intervenções acerca do texto, retomando conceitos como tipos 

de narrador e o significado da palavra “metonímia”. Em seguida, propôs atividade escrita do 

livro sobre o texto. Após 30 minutos, a atividade foi corrigida oralmente. 

13/05 – 2h/a - Assunto: Correção de atividade 

Novamente o aluno surdo não compareceu, pois continua sem intérprete. As aulas de 

hoje foram destinadas à correção de um simulado. A professora solicitou que os alunos lessem 

o conto da aula anterior em voz alta. 
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P2, 8º ano B, matutino, 28 alunos, sendo 2 surdos, com intérprete. 

 

06/05 – 2h/a - Assunto: Memorial 

Na aula de hoje os alunos deram prosseguimento ao término de uma atividade da semana 

passada. Em seguida, a professora iniciou um trabalho de contextualização para a leitura de um 

livro. A temática a ser abordada é sobre “Lembranças e memórias”. A aula foi toda dialogada. 

Quase não houve participação dos alunos surdos. Foi solicitado a todos que fizessem, com o 

uso do dicionário, pesquisa acerca dos significados de “memória, memórias, memorialista e 

lembranças”. Feito isso, os conceitos foram socializados oralmente e a professora retomou e 

exemplificou alguns dos conceitos pesquisados. Em seguida, a professora exibiu para a classe 

um pequeno baú e indagou à classe o que havia dentro dele. Percebi que a professora 

constantemente dirigia-se aos surdos, não necessariamente ao intérprete, apesar de este ser o 

mediador na comunicação entre docente e discente.  

A professora distribuiu recortes de livros, revistas e jornais e solicitou aos alunos que 

fizessem leitura imagética relacionando-a aos textos verbais dos respectivos recortes que 

possuíam textos escritos junto à imagem. A partir da exibição do baú e dos recortes, os alunos 

surdos interessaram-se mais pela aula. A aula terminou com os alunos indo à frente da sala para 

expor suas impressões e leituras das imagens selecionadas. Comentaram sobre aspectos 

históricos, geográficos, culturais, arquitetônicos e outros que as imagens são capazes de evocar. 

Não foi possível, em razão do tempo, que toda a turma se apresentasse. 

 

07/05 – 1h/a - Assunto: Continuação da aula anterior 

Os alunos que não se apresentaram na aula anterior tiveram a oportunidade de fazê-lo 

na aula de hoje, inclusive os alunos surdos. Estes explicaram, em LSB, suas impressões e seu 

entendimento acerca do recorte por eles escolhidos. O conteúdo do que expressavam era 

traduzido para a Língua Portuguesa oral pela intérprete da língua de sinais, seguido das 

intervenções/comentários da professora. 

08/05 – 2h/a – Assunto: Atividade de recuperação paralela 

A aula de hoje foi destinada à recuperação paralela da I Unidade. Nessa atividade, a 

professora se revezava entre as solicitações dos alunos ouvintes e a intérprete da língua de sinais 
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para facilitar a compreensão do texto e das questões a ele referentes pelos alunos surdos. 

Recolhidas as atividades, a professora distribuiu exemplares do livro “Bisa Bia, Bisa Bel”, de 

Ana Maria Machado para que os alunos fizessem leitura preliminar da obra, a começar pela 

capa, das ilustrações contidas no livro, dados bibliográficos e sobre a autora. 

(13/05 – 2h/a) – Assunto: Texto expositivo 

As aulas de hoje foram destinadas à introdução do assunto “Texto expositivo”. Os 

alunos leram um texto que apresenta a temática. Nesta aula notei que alguns poucos alunos 

ouvintes conversam em língua de sinais com os alunos surdos. A professora é sempre muito 

atenciosa com os alunos surdos e incentivava a sua participação nas aulas, mas enquanto isso 

acontece, boa parte dos alunos ouvintes tumultuam um pouco a aula. 

(14/05 – 1h/a) Assunto: Texto expositivo (continuação) 

Na aula de hoje, deu-se prosseguimento à leitura do texto e discussão da temática por 

parte dos alunos. Em seguida, a professora dividiu a sala em pequenos grupos para a realização 

de atividade de análise de imagens que envolvem o tema.  

(15/05 – 2h/a) Assunto: Consumismo 

A primeira aula foi destinada à confecção de cartazes com o uso de gravuras de revistas 

a respeito do assunto “consumismo”. Confeccionados os cartazes, os grupos apresentaram as 

imagens de produtos que comprariam ou que chamaram mais a sua atenção. Cada membro do 

grupo precisava justificar suas escolhas. Alguns falaram sobre as razões pelas quais uma 

imagem está disposta, as legendas, as cores e outros elementos que compunham a imagem de 

determinado produto. Falaram ainda da importância da imagem do produto e sua disposição na 

prateleira, no caso das lojas, bem como sobre as propagandas de um produto, com pessoas 

famosas, para atrair o consumidor. 
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P3, 6º ano D, 45 alunos, sendo 1 surdo e outro DA, com intérprete. 

 

06/05 – 1h/a – Assunto: Atividade de recuperação paralela. 

A aula do dia de hoje foi destinada à aplicação de atividade referente à recuperação 

paralela. 

07/05 – 1h/a – Atividade de recuperação paralela (continuação) 

Aula destinada à continuação de atividade da recuperação paralela. Um pouco antes de 

terminar a aula, a professora solicitou aos alunos que eles desenhassem em folha de ofício: uma 

pessoa triste, uma pessoa alegre, cadeira, saia etc. A atividade destina-se à introdução do 

assunto “substantivo”. 

08/05 – 1h/a – Substantivo (introdução) 

A professora contou uma estória sobre a criação do mundo do ponto de vista bíblico. 

Depois solicitou aos alunos que estes registrassem, em seus cadernos, as coisas criadas por Deus 

e as coisas criadas pelos homens. Posteriormente, em grupo, os alunos deveriam escrever em 

uma única lista, os itens levantados na listagem individual. Em seguida, solicitou, para a aula 

seguinte, que os alunos procurassem quatro figuras que representassem elementos criados por 

Deus e os elementos criados pelos homens. 

12/05 – 2h/a – Substantivo (continuação) 

A professora trouxe impressa a letra da música “Ciranda da bailarina”, de Chico 

Buarque, mais o áudio da referida música. Antes disso, a professora escreveu no quadro um 

pequeno roteiro a ser seguido pelos alunos: 1. Leia a música; 2. Complete com as palavras que 

estão faltando, enquanto ouvem a música; 3. Leia a música para os colegas e 4. Cante 

acompanhando a música. Esta atividade em nada contempla o aluno surdo e o conhecimento 

não se faz acessível. A música foi tocada 6 vezes. Em seguida, a professora solicitou que cada 

aluno lesse a letra em voz alta, atividade da qual os alunos surdos ficaram impedidos de 

participar. Percebemos que esta atividade não contempla a visualidade e foi planejada apenas 

para o aluno que fala e ouve. 

13/05 – 1h/a - Aula destinada à leitura oral de texto. 
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14/05 – 2h/a – Substantivo (continuação) 

Aula destinada à conceituação de substantivo. A professora apresentou uma tirinha aos 

alunos e fez breve interpretação da imagem. Em seguida, propôs, no quadro branco, atividade 

de interpretação sobre a tirinha. 

15/05 – 2h/a – Substantivo (classificação) 

A primeira aula foi dedicada para que os alunos respondessem a atividade com base na 

tirinha. A professora entregou, a cada aluno, cópias da referida tirinha. Em seguida, apresentou 

no quadro o conceito de substantivo e sua classificação. Tal conceito, seguido de classificação, 

já constava no livro didático. Nesta aula, a intérprete substituiu a professora que precisou 

deslocar-se para outra sala para cobrir a vaga de um colega que faltou. 
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APÊNDICE 3: SLIDES UTILIZADOS NO ENCONTRO 1 DA OFICINA 
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APÊNDICE 4: SLIDES UTILIZADOS NO ENCONTRO 2 DA OFICINA 
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APÊNDICE 5: SLIDES UTILIZADOS NO ENCONTRO 3 DA OFICINA 
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APÊNDICE 6: SLIDES UTILIZADOS NO ENCONTRO 4 DA OFICINA  
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APÊNDICE 7: FICHA DE AVALIAÇÃO DA OFICINA DE PRODUÇÃO DE  
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APÊNDICE 7: FICHA DE AVALIAÇÃO DA OFICINA DE PRODUÇÃO DE 

MATERIAL DIDÁTICO COM BASE NO LETRAMENTO VISUAL 

 

RESPOSTAS - P1 

 

QUESTÕES 

 

SIM 

 

NÃO 

 

UM 

POUCO 

1. A oficina atendeu às suas necessidades de 

formação para a realização de trabalho pedagógico 

com o aluno surdo? 

 

X 

  

2. Foi possível aplicar, com seus alunos, alguma 

atividade produzida durante a oficina? 

 

X 

  

3. Em caso afirmativo, você diria que a aplicação e 

os resultados foram positivos? 

 

X 

  

4. Depois da oficina, foram minoradas as 

dificuldades para preparar material didático para 

trabalhar com aluno surdo? 

 

X 

  

5. É preciso perceber ou afirmar que o uso da 

imagem no contexto escolar favorece, de fato, a 

aprendizagem dos alunos? 

 

X 

  

6. Durante a oficina, você teve alguma dificuldade 

em confeccionar alguma atividade? 

 

X 

  

 

Atribua um conceito 

à oficina. 

(Marque com um X). 

Bom 

 

(  X  ) 

 

 

Regular 

 

(       ) 

 

Insatisfatório 

 

(       ) 

 

Em quais aspectos essa oficina colaborou para o ensino de Língua Portuguesa? 

 

Colaborou bastante, tanto no aspecto de sugestões de estudos sistemáticos de teóricos, 

como também na potencialização da teoria, pois as sugestões disponibilizadas pela ministrante 

da oficina, corroboram bastante a prática educativa referente ao uso adequado de atividades 

condizentes às peculiaridades do aluno surdo. 

Caso queira, utilize o espaço abaixo para registrar seus comentários/sugestões acerca da oficina 

realizada. 

Obrigada por sua participação!!!! 
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RESPOSTAS - P2 

 

 

QUESTÕES 

 

SIM 

 

NÃO 

 

UM 

POUCO 

1. A oficina atendeu às suas necessidades de 

formação para a realização de trabalho pedagógico 

com o aluno surdo? 

 

X 

  

2. Foi possível aplicar, com seus alunos, alguma 

atividade produzida durante a oficina? 

 

X 

  

3. Em caso afirmativo, você diria que a aplicação e 

os resultados foram positivos? 

 

X 

  

4. Depois da oficina, foram minoradas as 

dificuldades para preparar material didático para 

trabalhar com aluno surdo? 

   

X 

5. É preciso perceber ou afirmar que o uso da 

imagem no contexto escolar favorece, de fato, a 

aprendizagem dos alunos? 

 

X 

  

 

6. Durante a oficina, você teve alguma dificuldade 

em confeccionar alguma atividade? 

   

X 

 

Atribua um conceito 

à oficina 

 (Marque com um X) 

Bom 

 

( X  ) 

 

 

Regular 

 

(       ) 

 

Insatisfatório 

 

(       ) 

 

Em quais aspectos essa oficina colaborou para o ensino de Língua Portuguesa? 

As sugestões propostas/apresentadas foram bastante esclarecedoras, sobretudo, com 

relação ao uso dos textos imagéticos e outros recursos que devem ser aplicados na elaboração 

das atividades. 

Caso queira, utilize o espaço abaixo para registrar seus comentários/sugestões acerca da 

oficina realizada. 

Pena que o tempo disponível foi muito limitado. Que essas oficinas sejam aplicadas em 

outros momentos. Sugiro mais propostas de atividades para se trabalhar conteúdos 

gramaticais contextualizando-os. 

 

Obrigada por sua participação!!!! 
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ANEXO 1: PARECER CEP/UESC 
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ANEXO 2: MAPA CONCEITUAL SOBRE LETRAMENTO VISUAL 

PREENCHIDO PELA P1 
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PREENCHIDO PELA P2 
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ANEXO 3: PROPOSTA DE PRODUÇÃO TEXTUAL A PARTIR DE IMAGEM 

 

ELABORADA PELA P1 PARA O 9º ANO 

 

Observe a imagem abaixo* 

 

 

Vamos refletir? O que está sendo mais importante? Como estão a educação e a saúde? As 

pessoas têm condições dignas de moradia e transporte público de qualidade? Na sua opinião os 

governantes estão preocupados com a educação e com a forma que as pessoas vivem? 

 Em seu caderno, construa um texto com as respostas que você deu para os questionamentos 

acima. Não se esqueça de que deve ter aproximadamente 15 linhas, deve ser dividido em 

parágrafos e obedecer às margens da folha. Bom trabalho! 

 

 

*Atividade adaptada da sala de Português com L2, do Centro de Apoio Pedagógico de Ipiaú, onde a mestranda 

trabalha. 
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Para a realização da proposta de produção textual a partir da leitura de imagens, seriam 

realizadas três ações no decorrer de cinco aulas.  

 

1º momento:  

 Conversa informal ressaltando a proposta para a semana, especificando as etapas; 

 Apresentação da imagem sem o texto verbal por meio de slide, e solicitação de uma 

leitura silenciosa. Em seguida, realização de indagações acerca da mensagem 

transmitida. Encerrando as possíveis leituras, questionaria sobre o local em que ocorrem 

esses problemas para que se possa atrelar à realidade local; 

 

2º momento: 

 Apresentação da imagem com texto e questionamentos acerca da interpretação da 

primeira imagem, se a mesma coincide com a segunda. Caso a resposta seja negativa, 

investigar o que foi diferente na leitura e ressaltar a importância/necessidade do texto 

verbal para uma compreensão mais ampla da imagem. 

 

3º momento: 

 Apresentação das indagações do texto para reflexão da imagem, fazendo um paralelo 

com seu contexto: escola/moradia/saúde/transporte; 

 Produção textual. 
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ELABORADA PELA P2 PARA O 7º ANO. 

 

1. Abordagem sobre o lugar onde os alunos vivem; 

2. Condições de moradia, saúde, educação, saneamento básico e outros; o que é preciso 

para melhorar, se este for o caso; 

3. Abordagem de como os recursos que atendam a essas necessidades chegam até nós. 

Pedir que pesquisem o conceito de “imposto”; 

4. Nossos direitos e deveres com relação aos patrimônios políticos; 

5. Questionar por que nem sempre os recursos que atendem a essas necessidades chegam 

até nós; 

6. Com relação à análise da imagem: 

 

 Apresentação desta sem os elementos escritos; 

 Análise coletiva, após análise individual; 

 O que eles veem com relação à realidade deles; 

 Registro de todos os elementos que eles visualizaram; 

 O que mais chamou a atenção e o porquê; 

 O que é preciso fazer para melhorar ou mudar essa realidade? 

 Confeccionar cartaz com a produção imagética. 
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ANEXO 4: IMPRESSÃO DO PRIMEIRO ENCONTRO DA OFICINA POR MEIO DE 

COLAGEM 

 

PRODUÇÃO DA P1 
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PRODUÇÃO DA P2 
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ANEXO 5: BREVE ANÁLISE DAS ILUSTRAÇÕES DO LIVRO DIDÁTICO 

 

ANÁLISE - P1 

 

Nome do Livro: Projeto Teláris: Português 

Autor (es): Ana Triconi  Borgatto e Terezinha Bertin 

Série: 9º ano 

 

“As ilustrações observadas foram as do primeiro capítulo “A língua na era da 

informação” (p. 11). O livro é bem recheado de imagens. E como a proposta das autoras é 

trabalhar diversos gêneros com a mesma temática, percebe-se um cuidado com a utilização do 

recurso visual. 

As autoras iniciam o capítulo com uma música, na qual mescla o texto verbal e não-

verbal e as imagens possibilitam uma leitura antecipada, não apresentando ambiguidade. O uso 

das imagens proporcionou uma compreensão da proposta textual, pois a partir das mesmas, há 

um direcionamento para a mensagem da música.  

O texto complementar “A vida pelo telefone” (p. 16), crônica de Walcyr Carrasco, 

possui imagens que conduzem o leitor à ideia que o autor quer passar no seu texto. E referente 

à apresentação de questões, interpretações do texto escrito, nota-se por meio das expressões 

apresentadas pelas imagens, pode-se compreender o texto, ou seja, a mesma colabora para que 

os educandos percebam a intencionalidade do autor. 

Ao analisar as imagens, percebe-se que os editores se preocuparam com a seleção de 

imagens para auxílio da compreensão. Os textos possuem imagens bem sugestivas, que ajudam 

no momento de interpretação; algumas, por si só, são suficientes; outras precisam dos textos 

verbais. 

O fator preponderante para a seleção do livro didático pelos professores, foi a 

abordagem dos diversos gêneros no mesmo ano, algo que não se via em livros anteriores. 

Contudo, as imagens, os gráficos e as tabelas também influenciaram na escolha” 
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ANÁLISE DA P2 

 

Nome do Livro: Projeto Teláris: Português 

Autor (es): Ana Triconi  Borgatto e Terezinha Bertin 

Série: 9º ano 

 

“Análise das imagens do texto relacionado refere-se ao consumismo (páginas 98-99 e 

106-110). As imagens que acompanham o texto verbal complementam o sentido deste 

atribuindo-lhe novos significados e reforçando as mensagens transmitidas pelo texto. São 

imagens que focam a realidade de todos nós, o que torna atrativo para os alunos, pois, através 

dessas imagens, eles atribuem sentido a algo que faz parte do seu cotidiano. São situações que 

estão relacionadas ao contato que eles têm com todo gênero textual que focam as imagens como 

recurso de atração. 

O texto analisado foca vários recursos visuais que vão construindo passo a passo a 

linguagem não-verbal e dando novos significados ao verbal, o que contribui bastante para a 

compreensão da temática abordada. Além disso, as imagens retratam situações do cotidiano do 

aluno enquanto consumidor. 

As imagens focam o que de fato parece ser mais atrativo para o leitor/consumidor, dando 

uma ideia geral de como a publicidade pode ser um instrumento de propagação de ideias, mas 

também de ideologia e de coerção. O texto apresenta imagens que podem ser interpretadas, mas 

exige também uma leitura mais acurada por parte dos alunos a fazer suas análises. Por outro 

lado, dão margem para se trabalhar com essas imagens de diversas formas: colagem, produção 

de propagandas, enquetes, produção de anúncios, painéis, cartazes, pinturas, debates e outros. 

As imagens que acompanham as propostas de atividades, e de análise, compreensão e 

interpretação do texto são bastantes sugestivas estão relacionadas aos aspectos abordados nos 

textos complementando a linguagem escrita. 

Percebo que a editoras foi cuidadosa na escolha das imagens, pois estas têm relação com 

os textos, ou seja, com as temáticas em si e que chamam a atenção”. 
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ANEXO 6: PROPOSTA DE PRODUÇÃO TEXTUAL A PARTIR DE IMAGEM  

 

PROPOSTA - P1 

 

Série: 9º ano  

Quantidade de aulas: 3h/a 

Tema: A língua na era da informação 

 

 1º momento: Apresentação de imagens para realização de leitura e possíveis 

interpretações acerca da temática; 

 

 2º momento: Audição da música: “Pela internet”, de Gilberto Gil e discussão acerca das 

imagens para verificar se a leitura realizada coincidiu com a música Caso a resposta seja 

negativa, realizar aprofundamento sobre o tema; 

 

 Interpretação oral e escrita da música. Em seguida, análise das imagens que ilustram a 

crônica “A vida pelo telefone” (p. 16) e compreensão textual por meio de indagações 

acerca da intencionalidade das imagens nesse gênero; 

 

 3º momento: O terceiro momento seria de produção textual, no qual, os educandos, a 

partir das imagens do texto 1 (p. 11) ou do texto 2 (p. 16) elaborariam um poema 

retratando o lado positivo ou negativo da era da informação. Em seguida, seriam 

realizadas as apresentações das produções. 
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PROPOSTA - P2 

 

Série: 8º ano  

Quantidade de aulas: 3h/a 

 

A partir do gênero: texto expositivo (consumismo) 

 

1. Discussão acerca da propaganda de produtos e a relação desta com o consumismo; 

2. Leitura de texto poético e/ou da letra da música que trata da temática abordada; 

3. Comentário e socialização dos textos abordados; 

4. Análise das imagens: observar como os alunos associaram, ou não, as imagens dos 

textos; 

5. Observar a familiaridade dos alunos com essas imagens e solicitar que eles exponham 

sobre o que mais chamou a atenção, o porquê e se as imagens analisadas os ajudaria a 

se decidir por comprar ou não certos produtos, se essas imagens apelam para que o 

consumidor se renda à “tentação” de comprar ou não determinados produtos, ou mesmo, 

se deixar influenciar pelo ambiente na hora de comprar; 

6. Levantar a questão sobre comprar por necessidade ou adquirir determinado produto, ou 

comprar apenas pelo apelo da publicidade. Após essa discussão, formar grupo e entregar 

a cada grupo, revistas, encartes de propagandas de lojas e propor que eles escolham um 

produto e criem um anúncio acompanhado de um slogan, levando em conta o público 

alvo, a linguagem, a intencionalidade, a montagem do anúncio e onde veicular esse 

produto (divulgação). 
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ANEXO 7: IMPRESSÕES DAS PROFESSORAS ACERCA DO SEGUNDO 

ENCONTRO POR MEIO DE DESENHO 

 

DESENHO DA P1 
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DESENHO DA P2 
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ANEXO 8: PROPOSTA DE PRODUÇÃO TEXTUAL A PARTIR DE VÍDEO EM LSB 

E COM LEGENDA EM LP 

 

PROPOSTA - P1 

 

Série: 9º ano 

Quantidade de aulas: (não informado pela P1) 

Tema: Água: um bem de todos. 

 

 Conversa informal acerca dos cuidados com esse bem tão precioso. Levantamento de 

indagações sobre o uso da água: na casa do aluno a água é utilizada de forma apropriada? 

e na vizinhança/escola/bairro? Há desperdício ou não?. Essas questões são para 

identificar o conhecimento prévio deles. 

 Em seguida, apresentação do vídeo “Momento ambiental – 2º episódio” e discussão a 

partir da dinâmica: “O que vi e o que senti?”, ressaltando a importância da 

conscientização do uso adequado da água em todos os ambientes; 

 Proposta de produção textual: confecção de painéis com ilustrações e frases imperativas 

com a temática: uso consciente da água. 

 Confecção de poemas ilustrados sobre a temática utilizada ou; 

 Confecção de história em quadrinhos; 

 

Obs.: Cada aluno escolherá uma sugestão de produção. 
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PROPOSTA - P2 

 

Série: 8º ano 

Quantidade de aulas: 3h/a 

Tema: Água: fonte de vida 

 

Abordagem: 

 

 Expor algumas imagens (fotografia e ilustrações sobre o uso da água no nosso dia a dia); 

 Levantamento sobre o uso da água em casa, na escola: perguntar como o aluno faz uso 

da água, o que podem fazer para economizar, reaproveitar e evitar desperdícios; 

 Solicitar que façam uma relação de tudo aquilo que fazemos usando a água, tanto em 

casa, quanto em outros locais como a escola, hospitais, restaurantes e outros; 

 Após este momento, pedir que eles reflitam e listem, em poucas linhas, como ficará a 

nossa vida se a água que usamos no nosso dia a dia acabar e quais as consequências da 

falta de água; 

 Logo após, expor o vídeo “Momento ambiental – 2º episódio”. Fazer levantamento 

sobre as impressões deles sobre o que viram, o que mais chamou a atenção com relação 

ao uso consciente da água e as questões sobre desperdício; 

 Por fim, sugerir que produzam um texto acompanhado de ilustrações, chamando a 

atenção par o uso consciente da água e as consequências que o desperdício pode trazer 

para todos nós; 

 Socialização das produções. 
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ANEXO 9: IMPRESSÕES DAS PROFESSORAS ACERCA DO TERCEIRO 

ENCONTRO (PINTURA EM TELA) 

 

TELA PRODUZIDA PELA P1 

 

 

TELA PRODUZIDA PELA P2 

 

 



160 
 

ANEXO 10: PROPOSTA DE ATIVIDADE DE RETEXTUALIZAÇÃO 

 

ATIVIDADE- P1 

 

1.Com base no quadro proposto por Marcuschi (2003, p. 75), (a) identifique, no texto abaixo, 

as operações a serem feitas no texto e (b) o retextualize. 

 

Eu vou festa dia das Brixas meu roupa Vampiro tem caixão Eu dentro abre Eu morto 

mentira assusta menina. 

Eu comer bolo, coca, pipoca, coxinha embora casa (in GUARINELLO, 2007, p. 76). 

 

(a) Operações a serem realizadas:  

 

 

2ª operação 

 

6ª operação 

 

7ª operação 

 

(b) Retextualização 

 

Eu vou para a festa no dia das bruxas. Minha fantasia será de vampiro. Dentro 

do caixão me farei de morto para assustar a menina. 

Na festa, comerei bolo, pipoca, coxinha e beberei coca-cola. Depois, irei para 

casa. 
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ATIVIDADE DA P2 

 

1.Com base no quadro proposto por Marcuschi (2003, p. 75), (a) identifique, no texto abaixo, 

as operações a serem feitas no texto e (b) o retextualize. 

 

Eu vou festa dia das Brixas meu roupa Vampiro tem caixão Eu dentro abre Eu morto 

mentira assusta menina. 

Eu comer bolo, coca, pipoca, coxinha embora casa (in GUARINELLO, 2007, p. 76). 

 

(a) Operações a serem realizadas:  

 

 

 2ª operação 

 

4ª operação 

 

6ª e 7ª operações 

 

(b) Retextualização 

 

Eu vou para a festa do dia das bruxas. Minha fantasia é de vampiro. Na festa 

tem caixão e eu vou entrar dentro dele, fingir que estou morto, depois eu saio para 

assustar a menina. 

Na festa eu comi bolo, bebi coca, comi pipoca, coxinha. Depois da festa eu fui 

para casa. 

 

 

 

 

 

 

 

 


